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ESTUDOS 

Representações Sociais: Pressupostos e Implicações 

Margot Campos Madeira 
Universidade Federal da Paraíba (UFPB) 

A representação social é abordada neste artigo como a particularização, 
num objeto, do processo mais amplo de apreensão e de apropriação do real 
pelo homem, enquanto sujeito-agente situado num tempo e num espaço. A ca-
tegoria de totalidade, o princípio de contradição e a lei do movimento são os 
instrumentos básicos para a construção da proposta teórica. São levantadas 
algumas implicações relativas à aplicação desta abordagem a questões con-
cretas da educação. 

1. Uma nova abordagem ou mais um modismo? 

Muito se fala, hoje, em representação. Este termo, contudo, tanto é em-
pregado no sentido de reprodução mental do objeto, como no de atividade 
isolada e intrapsíquica, ou significando construção coletiva, para citar apenas 
alguns empregos. Subjacentes ao uso de uma mesma terminologia estão posi-
ções teóricas diversas e, até, categorias de análise antagônicas. 

Neste texto, referimo-nos à representação como "representação social". 
Antes de mais nada, importa precisar que nos inserimos no meio teórico 

aberto por Moscovici (1961) ao retomar, reformulando, a questão das represen-
tações coletivas trabalhadas por Durkheim (1968). Para Moscovici, as represen-
tações são fenômenos complexos que extrapolam categorias puramente lógi-
cas e invariantes. Organizam-se como um saber acerca do real que se estrutura 
nas relações do homem com este mesmo real, "...reconhecendo que as re-
presentações são ao mesmo tempo geradas e adquiridas, retira-se-lhes este 
caráter preestabelecido, estático, que elas tinham numa visão clássica. Não 
são os substratos, mas as interações que contam" (Moscovici, 1989, p.82). 

Queríamos, ainda, acrescentar que, embora uma representação se cons-
trua em torno de objetos precisos, reais ou imaginários, sejam eles pessoas, 
idéias, teorias, acontecimentos (Jodelet, 1989), ela não pode ser apreendida no 
isolamento ou na dicotomia entre o que se pretende captar e analisar e o viver 
concreto dos sujeitos. 

Se a representação social é tomada como particularização em tomo do 
objeto, por que este quadro tão abrangente, tão amplo? A resposta a esta e a 
outras questões nela implicadas constitui-se o objeto deste trabalho. 

O enfoque psicossocial aqui assumido pretende ultrapassar a dicotomia 
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de análises que tomam o social ou o psicológico como pontos isolados, a partir 
dos quais dariam conta do fenômeno em estudo. 

O processo de Veiculação de idéias e de hábitos, bem como o de estrutu-
ração do pensamento e da linguagem, por exemplo, não existem no vazio. Pa-
ra sua apreensão, necessário se faz que eles sejam tomados de forma integra-
da e articulada ao concreto do homem que lhes é agente e sujeito. Neste con-
junto, "as representações sociais, enquanto sistemas de interpretação que re-
gem nossa relação com o mundo e com os outros e organizam as comunica-
ções e as condutas sociais" (Jodelet, 1989, p.36), não são uma reprodução do 
real no plano subjetivo, mas sua reorganização significativa, pela qual cada 
objeto apropriado tem seu espaço e seu contorno. Isto porque a representação 
social é, por definição, a particularização, num objeto, do processo mais amplo 
de apreensão e de apropriação do real pelo homem, enquanto sujeito-agente 
situado. Sob este enfoque, não é possivel estudá-la sem que se apreenda, po-
de-se assim dizer, o "lugar", no concreto, do homem que a estrutura e que, 
através dela, se comunica e age. 

Estão em jogo as relações mutuamente constitutivas entre o individual e 
o social enfocadas a partir do que se convencionou chamar de campo de re-
presentações sociais. Este atua como um "filtro interpretativo" (Abric, 1989, 
p.191), que determina comunicações e condutas. 

Destas colocações, infere-se que a estruturação de uma representação se 
enraíza no processo de atribuição de sentido ao objeto. Este processo, mais 
uma vez frisamos, não se opera no indefinido, no vago. Vincula-se às articula-
ções do objeto, à história pessoal do sujeito, enquanto marcada por determi-
nantes de diferentes níveis e ordens. Vincula-se, outrossim, à significação que 
este sujeito atribui ter o objeto para os outros que ele tem como referências e 
às formas e às implicações de todas essas articulações. "Isto significa dar prio-
ridade aos vínculos intersubjetivos e sociais mais do que aos com o objeto. Em 
outros termos, o vínculo com o objeto é parte intrínseca do lugar social e deve, 
então, ser interpretado neste quadro. Nossas representações comuns parecem, 
assim, determinar a natureza de nossos comportamentos e de nossas informa-
ções" (Moscovici, 1986, p.71). 

A atribuição não é aqui tomada, portanto, como algo definitivo ou indife-
renciado, mas como intrinsecamente processual; assim, o homem relaciona e 
integra informações e experiências; assim, estruturam-se e associam-se con-
ceitos, imagens, valores, normas, símbolos e crenças, numa explicação do real 
e de suas partes. Neste sentido, o real torna-se concreto para o homem, que, 
desta forma, se insere e se (re)produz ao produzi-lo e ao ser por ele produzido. 

Nestas colocações estão subjacentes duas ordens de idéias complemen-
tares: 1-) que o real só existe para o homem enquanto real-significado, concre-
to; 2-) que este real não é significado uniforme, abstrata, unitária ou isolada-
mente, mas a partir da experiência que atualiza, ratificando ou retificando o já 
apropriado, ou seja, o já vivido. 

As premissas, até aqui colocadas, exigem que se busque aprofundar seus 
fundamentos de forma a permitir que o sentido de determinações e articula- 
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ções nelas implicadas possa surgir com maior clareza. É o que procuraremos 
fazer nos dois itens que se seguem. 

2. Totalidade como categoria de análise: algumas implicações 

Ao falarmos em experiência ou em vivido, não estamos assumindo a pos-
tura que, num mesmo movimento, os individualiza, isolando o sujeito dos ou-
tros, dicotomizando-o em si mesmo, em nome de uma psyché tomada abstrata. 
Referimo-nos à experiência e ao vivido enquanto prática, no sentido de movi-
mento que constrói e que expressa significações, a partir da forma peculiar de 
inserção deste homem na totalidade social. Isto não se dá na abstração ou no 
isolamento, mas na relação. As significações não são, portanto, nem iguais, 
nem dicotomizadas entre si. Articulam-se na especificidade das diferentes for-
mas de inserção, integrando o subjetivo e o objetivo na concretitude do indiví-
duo social. "Trata-se de colocar o acento sobre a articulação entre o universo 
psíquico próprio aos sujeitos singulares e sua posição enquanto membros, quer 
dizer, partes que se fazem em partes interessadas e partes constituintes de um 
conjunto social' (Kaès, 1989, p.104). 

A categoria de totalidade aplica-se, em primeira instância, ao processo 
histórico que se constrói em momentos sucessivos, nas relações dialéticas dos 
homens entre si e com a natureza Neste processo não existem, isoladamente, 
nem o fato nem o homem, mas momentos articulados de sínteses provisórias 
pois sempre superáveis. 

A consideração do concreto como totalidade implica idéias de pluralidade 
(tomada como complementariedades e oposições) e de movimento. Supõe que 
se admita que sua especificidade, enquanto todo dinâmico num dado tempo e 
espaço, decorre da correlação de forças entre as partes que, por sua vez, têm 
sua própria especificidade, enquanto totalizações de outras partes e, assim, 
sucessivamente. Acarreta, também, que se tenha em vista os determinantes 
que, garantindo a especificidade das partes, as articulam. 

Afirma-se, por esta argumentação, a diversidade, como decorrência de 
formas complementares e opostas de inserção na totalidade, e a igualdade, à 
medida que todas são partes e nenhuma, por si só, se constitui no que, numa 
idealização, se chamaria o todo. 

Pretender a igualdade como uniformidade abstrata equivale a negar a 
especificidade das partes e a ratificar, como o único possivel, o que é próprio 
de uma delas: o específico daquela que na correlação de forças assume a do-
minância. Neste caso, um particular se toma o geral A partir daí, sua especifi-
cidade transmuta-se na única lei possível e os determinantes que o originam e 
lhe dão substância se camuflam. Nega-se a totalidade porque se pretende um 
todo inteiro, monolítico, imutável. Não se aceita, tampouco, a possibilidade de 
transformações, enquanto o novo que se constrói historicamente nas relações 
entre as partes. Ao contrário, exigem-se mudanças, ou seja, as partes tornar-
se-iam "iguais" pela imposição e assimilação do que seria específico da domi- 
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nante. A perspectiva de transformação não pode ser aceita, uma vez que su-
põe uma forma nova gerada nas relações possíveis como anterior. A domina-
ção e a manipulação do homem pelo homem implicadas nesta postura nos pa-
recem evidentes. 

A categoria de totalidade permite a apreensão do concreto em constru-
ção, de sua dinâmica, de seu processo. Seria, no entanto, ilusório e uma nega-
ção, em termos, aplicá-la à análise do concreto, excluindo-se dele o homem. 
"O ponto de vista da totalidade não determina, entretanto, somente o objeto, 
determina também o sujeito do conhecimento" (Lukács, 1960, p.48). 

Pensar o homem como totalidade implica a superação de dicotomias que 
o fragmentam, por considerarem isoladamente o que existe enquanto pólo de 
relação, em diversos níveis e dimensões. A fragmentação distorce a possibili-
dade de apreensão desta totalidade orgânica, dinâmica e articulada, que é o 
homem. Nesta totalidade não se pode captar a significação, a importância de 
um elemento, de uma dimensão ou de um nível, na emissão de suas relações, 
não só no próprio conjunto e com ele, mas, também, com a totalidade social 
com a qual o homem se articula de forma mutuamente constitutiva. A inserção 
do homem numa totalidade social, nesta perspectiva, não é, apenas, um fato 
externo. É um processo que o atinge, estruturalmente, enquanto o constitui, ao 
mesmo tempo em que, por este mesmo processo, o concreto também se cons-
constitui enquanto tal. 

O apreender o mundo, dele se apropriar e nele intervir-se radica nesta di-
nâmica, caracterizando o pensar e o agir de grupos e segmentos determinados 
por esta mesma inserção. Identificam, portanto, partes de uma totalidade. 
Constróem e expressam este homem concreto, no mesmo movimento em que 
o concreto se constrói e encontra expressão. E na prática e pela prática que 
este processo se opera. 

Nesta linha de análise, deixa de ter sentido a dicotomia entre afetivo, 
emocional, subjetivo, individual e o que lhes seria oposto, ou seja, o efetivo, o 
racional, o objetivo e o social. A racionalidade, tanto quanto a afetividade e a 
emotividade, se vincula e opera no concreto como síntese possível e dinâmica 
de um processo histórico que a extrapola. Todas estas dimensões articulam-se 
à especificidade da parte pela qual o sujeito se integra em determinada totali-
dade social. 

Com isto não estamos, artificialmente, isolando as partes de uma totali-
dade social entre si. Antes, pretendemos enfatizar que os referentes que as es-
truturam não têm origem no vazio, mas nas relações com o concreto. 

Estas colocações põem em questão um conjunto estabelecido de este-
reótipos, através dos quais se pretende afirmar uma pretensa racionalidade 
única, neutra, a partir da qual se garantiria a neutralidade à ciência e, mais 
ainda, a justeza de certas determinações, medidas e posturas. 

Em sua organização e desenvolvimento, os referenciais que estruturam a 
racionalidade estão em profunda articulação com a especificidade da inserção 
do sujeito no concreto. Valores e símbolos que marcam esta inserção, marcam, 
também, a percepção dos fatos e as condições de sua decodificação. "Os valo- 
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res das classes sociais agem sobre a estrutura categorial dos pensadores, e 
condicionam sua percepção dos fatos" (Lowy, 1985, p.144). Percepção signifi-
ca, portanto, o movimento de um sujeito situado, na relação com o concreto 
em construção. As diferenças decorrem do processo histórico de estruturação 
do homem e do concreto, do momento e do espaço em que a racionalidade se 
toma ato, dir-se-ia, "atualiza-se". 

Queremos, através desta linha de argumentação, enfatizar que a raciona-
lidade não está imune à ideologia. Ao pensar, o sujeito o faz a partir dos refe-
rentes possíveis. Não está aqui, em jogo, a afirmação de uma dependência li-
near entre infra-estrutura e superestrutura, o que seria, a nosso ver, cair num 
mecanicismo rígido, pois isso se constituiria na própria negação do movimento, 
da contradição. Não se trata, tampouco, de optar por um idealismo abstrato 
que colocaria a racionalidade para além das condições estruturais e conjuntu-
rais de uma totalidade social. Ao contrário, quer-se levantar a questão da com-
plexidade que envolve sua estruturação e comunicabilidade. 

A distinção entre racionalidade cognitivo-instrumental e racionalidade 
comunicativa proposta por Habermas (1987 e 1990) faz ressaltar esta comple-
xidade e indica pistas para um maior aprofundamento no estudo do fenômeno. 

Para esse autor, "a racionalidade científica pertence a um complexo de 
racionalidade cognitivo-instrumental que pode, seguramente, pretender a vali-
dade para além do contexto de uma cultura particular" (Habermas, 1987, t.1, 
p.81). A pertinência de tal afirmação é evidente. Tendo em vista a especifici-
dade do objeto inerente à racionalidade científica, no que concerne à validade 
e à comunicabilidade de seus resultados, a totalidade com a qual ela se arti-
cula pode assumir abrangência para além de limites geográficos e culturais. 

Note-se, no entanto, que a racionalidade científica não existe indepen-
dente das condições histórico-estruturais que a tornam possível, isto é, que lhe 
dão origem e intercomunicabilidade: tanto a possibilidade de decodificação de 
referentes, quanto sua determinação, bem como a de objetos, não existem se-
não em articulação com o concreto que lhes está na base. Isto porque é pelo 
sujeito, enquanto agente, que ela é efetivada, e este não se constitui como tal 
sem a outra dimensão da racionalidade, ou seja, sem o que Habermas deno-
mina de racionalidade comunicativa. É através desta que ele interage e se in-
tegra, que ele se faz. 

A racionalidade comunicativa, como o pensar pelo qual o sujeito se defi-
ne ao definir o mundo e ao orientar suas ações, estrutura-se em relação às 
idéias que moldam este mundo e que chegam ao homem a partir das expe-
riências de sua prática. Esta, como já expusemos anteriormente, não se consti-
tui como ações fragmentadas ou fatos sem ligação entre si, e nem mesmo 
como o somatório de ações. Entendemos a prática como um processo através 
do qual o homem se constrói e se expressa, no dinamismo de um concreto, 
que assim se faz. 

Neste sentido, a racionalidade comunicativa diz respeito ao que chama-
ríamos de simbólico. Este, estruturando-se na prática, integra em si outras di-
mensões desta totalidade que é o homem e está na base de seu agir e pensar 
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quotidianos. Como a racionalidade científica articula-se com esta base, pois no 
homem não há cortes, as condições de apreensão, de decodificação e de cons-
trução de objetos pela racionalidade cientifica passam por este potencial sim-
bólico. Ainda que, por seu objeto, a racionalidade científica suponha processos 
específicos, tanto de estruturação e de desenvolvimento quanto de comunica-
ção, estes são construídos pelo homem a partir de suas condições simbólicas. 
Logo, ela é, também, e a seu modo, tributária da ideologia, uma vez que é, 
igualmente, uma prática, embora com objeto e linguagem específicos. Seus 
processos e procedimentos são construídos pelo homem a partir daquelas 
condições. 

A possibilidade da passagem de elaborações da racionalidade científica 
em termos comunicativos é uma questão atual e está subjacente aos proces-
sos e instrumentos de vulgarização científica ou de transferência de tecnologia. 
Pela especificidade dos termos que levanta, a análise desta problemática ex-
trapola os limites deste trabalho1. Cabe-nos, apenas, ressaltar a importância de 
uma posição crítica, frente à lógica e aos objetivos, implícitos ou declarados, 
que regem esta passagem. Da mesma forma que o homem que produz o co-
nhecimento científico não existe independente de um tempo e de um espaço 
precisos e do jogo de interesses que determina as relações que os estruturam, 
também não existem, independentes destes, tanto aqueles que veiculariam 
sua produção, como os destinatários das mensagens assim veiculadas. 

Não é, apenas, a possibilidade da transposição de códigos que está em 
jogo, como se, de um lado, existisse um aparato científico uniforme, amorfo e, 
de outro, uma massa também uniforme com um único núcleo de significações. 
A própria questão da intercomunicabilidade da racionalidade comunicativa pre-
cisa ser abordada à luz da pluralidade que caracteriza uma totalidade. Esta 
pluralidade se traduz, ao nível do pensamento e da linguagem, na diversidade 
de referentes e de significações que identificam e dão especificidade e condi-
ções de relação às partes. A construção do sentido e sua comunicação se pro-
cessam nessas relações. 

Nesse contexto, a ideologia, como conjunto de idéias que sustentam e 
servem aos interesses que polarizam determinada totalidade social, é apro-
priada de forma diversa e complementar, a partir do espaço do sujeito nessa 
mesma totalidade. 

Cumpre, então, destacar dois aspectos: 
19) È artificial prender-se ao corte entre o que seria a ideologia dominante 

e o que se lhe oporia, ou seja, a ideologia dos dominados. Não são objetos 
distintos que estão em jogo. E a apropriação de um mesmo objeto que se faz 
diversamente, a partir da especificidade das partes de uma mesma totalidade. 
Esta consideração é de suma importância para que não se distorça, camufle, 
ou perca de vista o objeto em questão. A distinção deve ser estabelecida, não 

Ver, a este propósito, Astolfi e Giordan (1973), Belisle e Schiele (1984), Jacobi e Schiele (1988), 
Protée(v.16,n. A3, 1988), Moscovici e Hewstone (1984). 
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na afirmação da ideologia, mas na sua potencial negação. Tocamos, aqui, no 
segundo aspecto que pretendemos destacar. 

2°) A ideologia, enquanto totalidade submetida â contradição e à lei do 
movimento, admite em si própria sua potencial negação. Ora, todo o seu di-
namismo e os mecanismos de que se serve são polarizados na erradicação 
deste potencial que, se atualizado, significaria a negação de si própria, ou seja, 
a negação da negação. Esta negação se enraíza no confronto que o homem 
vive entre o que lhe vem da legitimação de uma ordem do mundo vigente, à 
qual ele adere, pois nela se reconhece, e o questionamento que o toma a partir 
da concretitude de sua experiência. É evidente que este potencial de negação 
se estrutura diferentemente, a partir da especificidade da inserção desse mes-
mo homem no concreto: quanto mais distante estiver uma parte de outra, cujos 
determinantes são os que dominam uma totalidade, mais agudo será esse 
confronto. Será mais angustiante e radical também, porque leva o individuo a 
questionar a estabilidade de um mundo que o faz e no qual ele se vê, quando 
ainda não encontra meios de agenciar outro. 

Esta situação de dissonância leva o sujeito a abafar os conflitos por dife-
rentes mecanismos ou, se existirem condições históricas concretas, a canalizar 
sua expressão, atualizando, desta forma, o que estava em potencial. O impor-
tante é frisar, tanto num caso como noutro, a atuação de mecanismos que 
buscam reduzir contradições e conflitos, mesmo incipientes. 

Há, nesse processo, distinções e polarizações, como há, também, por 
parte da ideologia, formas diversas de recuperação e de desvio dessa negação 
em potencial. 

O trabalho da ideologia é, justamente, subtrair o espaço de questiona-
mento ou dele se apropriar pela afirmação de um concreto à sua maneira. As-
sim, ela muda e comporta evolução, impulsionada pela necessidade de se co-
locar em face da problemática que a sua negação, mesmo potencial, vai ex-
pondo. 

Pretender que a racionalidade exista independente desse complexo é 
uma forma de mascará-lo. Pretender mudá-lo, sem a consideração do processo 
que vai se construindo neste jogo de negação-afirmação-negação, é impor um 
modelo sem história - ou partir de uma história assim decodificada por uns 
poucos "iluminados" -, o que equivale igualmente a sua negação. Pretender 
encontrar a história na consideração da angústia dessa potencial negação po-
deria ser um caminho. Um caminho que se faz com o homem concreto, com 
suas dores e esperanças, e não um caminho feito para que ele marche. 

Falar em dores e esperanças pode até parecer deslocado, mas são ho-
mens em carne e osso que estão a caminhar. O afetivo e o emocional, tam-
bém, não se enraizam num individual abstrato ou isolado, mas vão se con-
truindo no concreto da vida de cada sujeito, que é a de seu grupo, de sua clas-
se, em relação com outras classes, num dado tempo e em determinado lugar. 

O pensar, o compreender, o sentir, o relacionar-se e o agir do homem não 
são, portanto, nesta linha teórica de análise, aspectos isolados entre si nem 
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desvinculados do concreto. Não são, também, estruturas acabadas, rígidas, 
ainda que seus componentes básicos se mantenham em estabilidade e evo-
luam na direção do seu possível. São dimensões de um mesmo processo: o 
construir-se homem no concreto. Expressam formas de inserção na totalidade 
social, no mesmo movimento em que nela são gerados e a ratificam. 

Se o homem fosse estático, acabado ou compartimentado, e seu pensar 
e agir decorressem de uma lógica unificadora e uniforme, isto seria a negação 
do movimento e do espaço de liberdade que se constitui na dialética das 
relações deste homem consigo mesmo e com os outros, pelo seu potencial 
questionador. Tal postura acarretaria a negação do próprio homem enquanto 
indivíduo que se forma e reage no social, construindo-se. 

Por outro lado, esse posicionamento implicaria, também, projetar numa 
idealização - lógica unificadora e uniforme - a raiz do que seria então definido 
como a essencialidade do homem. A partir disto, todos seriam iguais, não por-
que partes constitutivas de uma totalidade, mas porque cópias de determinado 
modelo. 

No mínimo, uma questão se impõe: quem define o modelo e a partir de 
que ele seria definido? 

Nem o concreto nem o homem podem ser considerados, quer isolada-
mente quer em conjunto, como um todo acabado, indiferenciado, estático, o 
que eqüivaleria à negação de ambos. A dicotomia e a rigidez devem ser supe-
radas, para que se possa chegar à apreensão do movimento das relações que 
os vão mutuamente constituindo. 

3. Representações sociais como categoria de análise: especificidades 

Em todo este quadro teórico, qual é o espaço das representações so-
ciais? Não estaríamos, com as colocações anteriormente feitas, confundindo 
ideologia e representação social ou absorvendo esta última na primeira? Ou, 
ainda, identificando ideologia e pensamento? 

A ideologia não esgota o pensar do homem, mas está presente nas ca-
racterísticas de sua estruturação, nos referenciais do raciocínio. O que definirá 
a intensidade de sua presença são as complexas relações entre o objeto do 
pensar e o sujeito concreto que o pensa. 

À representação social não está sendo associado o caráter de reprodução 
do real no plano subjetivo. Ela se estrutura na significação atribuída a objetos 
desse real, nas relações com eles estabelecidas pelo homem. "As representa-
ções sociais são princípios geradores de tomadas de posição ligadas a inser-
ções especificas num conjunto de relações sociais e organizam os processos 
simbólicos que intervém nestas relações" (Doise,1986,p.84). Não está aqui em 
jogo um todo indiferenciado, mas objetos apreendidos, conhecidos, apropriados 
no processo prático, por esse homem determinado. 

Nesta ótica, as representações sociais não podem ser com parti mentali-
zadas, desvinculadas da ideologia. Dependendo do objeto e dos grupos, bem 
como do tempo e do espaço, elementos provenientes da ideologia estarão pre- 
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sentes, em grau maior ou menor. Isto porque a representação social é "uma 
forma de conhecimento socialmente elaborado e partilhado, tendo um objetivo 
prático e concorrendo à construção de uma realidade comum a um conjunto 
social"(Jodelet,1989,p.36). 

A ideologia tem um caráter geral e aí está sua fluidez, sua ambigüidade 
e, por isso mesmo, sua força. A representação, ao contrário, se constrói e arti-
cula em torno de objetos definidos."Ela é determinada ao mesmo tempo pelo 
próprio sujeito (sua história, seu vivido), pelo sistema social e ideológico no 
qual ele se insere e pelos vínculos que o sujeito mantém com este sistema so-
cial"(Abric,1989,p.188). 

Integrada num campo amplo de significações, a representação apresenta-
rá um núcleo central e polarizações secundárias que, por sua vez, poderão ser 
centrais para outros objetos."Este núcleo central é o elemento fundamental da 
representação porque é ele quem determina sua significação e organiza-
ção"(Abric,1989,p.197). Quanto às polarizações secundárias, elas se consti-
tuem como tais pelas articulações que, estruturando o núcleo central, as asso-
ciam em posição a ele secundária. 

Essas colocações devem ser percebidas, não numa perspectiva topológi-
ca ou estática, mas em termos de um processo continuo de associações, de 
relações que, em diferentes niveis, vão se estabelecendo ao longo da vida, li-
gando significações de diversas ordens num mesmo núcleo estruturante ou 
campo estruturado (Jodelet, 1989, p.55), de forma a articular, para o sujeito, o 
sentido do objetivo representado. Para captar esse sentido é imprescindível, 
portanto, apreender as articulações que lhe dão substância. 

Com a finalidade de concretizar - esclarecendo, tanto a dinâmica da es-
truturação do núcleo central, sua complexidade e amplitude, quanto as articu-
lações que o integram num campo de significações - apresentaremos, de for-
ma breve, dois exemplos apreendidos e analisados em pesquisas. 

O primeiro refere-se à representação que os pequenos proprietários rurais 
do Semi-Árido Paraibano têm acerca dos ensinamentos que lhes são transmi-
tidos no quadro de um Programa de Transferência de Novas 1 ecnologias2. Es-
sa representação associa-se,de forma fundamental, ao sentido que a terra as-
sume para esses homens. Ora, a terra, para eles, é representada como a fê-
mea idealizada, na relação com a qual eles se fazem e se dizem homens. Em 
conseqüência, a reação do homem aos ensinamentos que lhe são transmiti-
dos, sem considerar esta vinculação profunda, situa-se na defesa de sua iden-
tidade: ele se reconhece enquanto homem no conhecer e no lidar com a terra; 
pôr em questão esse saber é, para ele, questionar essa identidade e, em espe-
cial, sua masculinidade. Como polarizações secundárias aparecem a valoriza-
ção da tradição, a constatação da inadequação das técnicas às suas condições 
2 Neste parágrafo estão resumidos o núcleo central e as principais articulações detectadas em 
pesquisa que atingiu 90 famílias do Semi-Árido Paraibano (Madeira, 1988). Ainda que não seja 
objeto do presente artigo, cumpre chamar a atenção do leitor para a construção metodológica que 
nos permitiu, para além de um discurso construído e defensivo sob diferentes aspectos, atingir 
aquele núcleo em seu dinamismo. 
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concretas de vida, a ambigüidade entre o desejo de progredir e o medo de tudo 
perder, entre outras. Nota-se que as polarizações secundárias têm uma função 
protetora, defensiva, em relação ao núcleo central. 

O outro exemplo diz respeito à representação da educação para migran-
tes nordestinos analfabetos (Madeira, 1983; Gomes, 1990 e Guerra, 1986). Para 
estes sujeitos essa representação articula-se às da vida, da morte, da fome, da 
família, da instabilidade no trabalho, para só citar alguns ramos de uma 
complexa imbricação. É, neste complexo, que o sentido da educação, enquan-
to transmissão de hábitos e valores, se constrói. Marcada fortemente pela 
acomodação e pela submissão tornadas natureza, essa educação define-os 
como "cabras educados", isto é, trabalhadores, respeitadores, tementes a 
Deus, que sabem o seu lugar. Debatendo-se na busca de um lugar para si no 
mundo, esses homens se representam sem espaço e sem tempo. Seu lugar é 
representado como o "não-lugar"; seu tempo, como acabado. No núcleo central 
da representação de si está a morte. O quotidiano toma-se, então, neste con-
junto, a "batalha do viver", para se impedirem de pensar, pois pensar é se 
constatar morto. A angústia que lhes vem pela impotência decorrente do fato 
de se representarem enquanto mortos, acabados, sem perspectivas, por mais 
que lutem ou se esforcem, leva-os a projetarem, num espaço imaginário, o de-
sejo que, em sua quotidianidade, não tem possibilidade de expressão. O que é 
negado no concreto encontra, aqui, condições para se construir e se expressar. 
O futuro estrutura-se, então, na fantasia de projetos. Mas, note-se que, destes, 
eles são os sujeitos ausentes. Nem mesmo na fantasia, eles têm condições de 
se permitirem ser sujeitos de suas demandas. Será, apenas, através dos filhos, 
projeção de si, que isto se lhes toma possível. Neste complexo, radica-se outro 
núcleo do sentido da educação: o que a toma como escolaridade, num projeto 
confuso e fantasioso, através do qual a segurança, a estabilidade e a ascensão 
social que são negadas a esses sujeitos seriam atingidas. Nesta representação 
ele é um sujeito ausente ou, como já dissemos, se faz presente pelos filhos. 

O escopo da apresentação destes dois exemplos, ainda que descritos su-
cintamente, é patentear a complexidade que envolve o captar uma representa-
ção social. As representações são totalizações parciais e dinâmicas e, como 
tais, devem ser encaradas enquanto resultantes das relações possíveis com 
suas partes constitutivas. Considerando-as como totalizações, temos que ad-
mitir seu caráter processual, resultante da contínua interação do homem no 
concreto, em diferentes níveis. 

É preciso levar em conta, também, que, no caso de um estudo, as esco-
lhas são do pesquisador, que decide ter determinado objeto como pólo: a re-
presentação de novas tecnologias ou da educação, como nos dois casos acima 
citados. Se fossem outros os objetos, ao aprofundarmos as análises nas dire-
ções escolhidas, outras articulações apareceriam, em maior ou menor domi-
nância, definindo o sentido desses objetos para o segmento tomado como su-
jeito. No processo de estruturação do pensamento, as representações sociais 
são resultantes de articulações geradoras de sentido e não elementos discre- 
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tos. De outra forma, estaríamos tomando as partes como o todo, o que as des-
virtuaria, reduzindo-as à estagnação. A abrangência envolvida é, portanto, con-
dição de particularização, porque é, através dela, que o sentido de um objeto 
se estrutura. Moscovici lembra que, se "nós as isolarmos e as separarmos 
umas das outras e de suas instituições, não nos restarão senão fragmentos de 
realidade desvitalizada, reduzida a sua expressão mais simples" (Moscovici, 
1986, p.76). 

Com relação às polarizações secundárias, sua situação periférica em re-
lação ao núcleo central dá-lhes maior mobilidade potencial: podem, mais fa-
cilmente, modificar-se e adaptar-se, a partir da diversidade e da multiplicidade 
de informações e de experiências que o sujeito vai vivenciando. Essa mobili-
dade garante-lhes uma função protetora e defensiva em relação ao núcleo cen-
tral que, como tal, demanda estabilidade, o que não significa, entretanto, es-
tagnação. 

Abordamos, neste momento, outro pressuposto que cumpre explicitar, é o 
eu do sujeito o referente básico do processo de estruturação de representa-
ções. Não um eu abstrato, mas o do homem concreto que forja sua identidade 
nas relações com o outro e com o mundo. Quanto mais significativo for o obje-
to representado para aquele que o representa, mais profundamente esse eu 
estará envolvido na representação e, de forma mais radical, o núcleo central 
desta articular-se-á com a sua identidade. 

A partir deste pressuposto, o aprofundamento do estudo das representa-
ções sociais implicará a consideração da identidade do sujeito, que, ao repre-
sentar um objeto, se representa nessa relação: "...uma representação é repre-
sentação de alguém tanto quanto representação de alguma coisa" (Moscovici, 
1969, p.11). 

Como já dissemos, é evidente que existem objetos mais distanciados 
aqueles que, pelo nível de suas articulações, se tornam mais próximos do "nú-
cleo identitário" do sujeito. Isto se dá mediante as relações existentes entre a 
significação atribuída a esse objeto pelo segmento de inserção do sujeito na 
totalidade social e a importância que o próprio sujeito julga ser conferida ao tal 
objeto pelos outros - e que ele tem como referência em sua relação com o 
mesmo -, além da carga afetiva que ele projeta no objeto, a partir de sua pró-
pria história pessoal. Portanto, não está aqui em jogo uma causalidade simples 
ou linear, mas relações complexas que, envolvendo diversos níveis e dimen-
sões, articulam o que se convencionou chamar de representações sociais. Nesta 
ótica, seu estudo é um caminho para a aproximação da identidade enquanto 
síntese de totalidades. 

Identidade não é tomada, neste texto, como sinônimo de uma individuali-
dade que se oporia à socialidade. Ao contrário, a partir dos pressupostos colo-
cados anteriormente, o individual contrapõem-se ao natural, ao se estruturar 
em relação ao social (Habermas, 1987). A identidade é aquela daquele homem 
em sua totalidade, naquele contexto e naquela época. Isto não nega espaço às 
particularidades da história pessoal de cada um, mas enfatiza que essa histó-
ria, também, está nessa relação com o social. 
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Ao se afirmar que as representações "...engajam a pertença social dos 
indivíduos com as implicações afetivas e normativas, com as interiorizações 
das experiências, das práticas, dos modelos, das condutas, do pensamento, 
socialmente inculcados ou transmitidos pela comunicação social à qual estão 
ligados' (Jodelet, 1989, p.37), explicita-se não só a exigência de que se consi-
dere a inserção na totalidade para sua determinação como, também, que se 
encare como totalidade o homem que a constrói. 

As representações levam, portanto, as marcas da inserção de um seg-
mento ou classe numa dada totalidade social. Sua estruturação se faz num 
processo amplo de relações que envolve diversos níveis e dimensões. Isto não 
se dá no isolamento de uma pretensa subjetividade independente, mas na 
subjetividade que se constrói em relação à objetividade, ou seja, na prática. 
"Não se pode eliminar da noção de representação social as referências aos 
mútiplos processos individuais, interindividuais, intergrupais e ideológicos que, 
freqüentemente, entram em ressonância uns com os outros e cuja dinâmica de 
conjunto chega a estas realidades vivas que são, em última instância, as re-
presentações sociais" (Doise, 1986, p.83). Assim, são gerados, ratificados e 
ampliados valores, normas, símbolos e conceitos, aspectos que comportam, 
evidentemente, caráter ideológico; assim, as imagens adquirem sua força, as 
aspirações e expectativas se sedimentam; assim, o externo é internalizado e a 
síntese gerada, por sua vez, extemaliza-se; assim, o homem se expressa na 
comunicação e na conduta, e as respostas que encontra a essa expressão vão 
transformando, sutilmente, a própria representação. 

4. Conclusões 

Todo esse processo não pode ser isolado da ideologia, nem a ela ser 
identificado. Não pode ser isolado porque as idéias dominantes em uma socie-
dade deixam seus traços em todo o homem que a integra Não pode ser identi-
ficado porque isto seria negar a concretitude da negatividade potencial presen-
te em cada homem, reduzindo-o, então, a mero reprodutor do já feito. 

As representações sociais, estruturando-se como uma forma de conheci-
mento social, um saber prático, levam as marcas das contradições e conflitos 
desse mesmo social que elas articulam nas comunicações e nas condutas (Jo-
delet, 1984, p.360). 

Tenha-se presente, também, o caráter geral e difuso da ideologia e a ca-
racterística de particularização através da prática, própria da representação. 

É no crivo dessa prática que a negatividade tem seu espaço potencial. 
Será por ela que o estabelecido e o instituído, ao se encarnarem na temporali-
dade e na espacialidaae, se tornam provisórios, logo, potencialmente transfor-
máveis. 

Neste sentido, estruturando-se na prática, a representação social fala do 
que é, ao mesmo tempo que diz do que pode ser. Como tem suas fontes na 
experiência das idéias que circulam, ela tende a afirmar o que é; como, entre- 
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tanto, essas idéias lhe chegam através dessa mesma experiência, as contradi-
ções com o estatuído também estão presentes. Disto decorre a dualidade e a 
ambigüidade que assumem certas representações para determinados grupos. 
Afetivo, emocional, latente, instintivo são outras tantas dimensões que estão 
presentes, articulando núcleos cada vez mais complexos de sentido Estes in-
tegram e relacionam, num mesmo pólo significante, momentos e experiências 
aparentemente diversos. 

Além disto, como a representação não se inscreve no vazio, ela "encontra 
sempre um já pensado, latente ou manifesto" (Jodelet, 1984, p.375)' o encontro 
da novidade com este conjunto já estabelecido gera, também, certo confronto 
característico de um processo complexo de relações. 

Destas colocações decorre que o sentido de uma representação social 
não pode ser captado no dado, no imediato, no manifesto, nem na existência 
de questões, temas ou reflexões comuns a grupos de sujeitos. A representação 
não será apreendida isolada do conjunto. Seu sentido profundo vem das arti-
culações que mantém com outros pólos significantes a ela ligados. Não se es-
gota no manifesto, mas está nas imbricações deste com o que lhe é latente 
Não se restringe ao falar, mas tem que ser buscado nas relações deste com o 
dizer. O dizer muitas vezes irrompe ou faz sentir sua presença na sutileza dos 
silêncios, dos risos, das hesitações ou de outros tantos mecanismos os quais 
o homem vai estruturando ao longo da vida, como formas de se proteger do 
afloramento daquilo que não tem espaço, nem mesmo em si próprio, para ser 
dito. 

A consideração dos pressupostos que embasam esta abordagem da re-
presentação social e das dimensões e níveis nela implicados parece-nos im-
portante pois, a partir dela, se podem abrir outras vias para a análise e a com-
preensão do processo histórico, com vistas a uma participação efetiva, inclusi-
ve através do espaço da educação. 

A educação é construída nas relações concretas da totalidde social. Traz 
suas marcas e contradições. Não é um ato isolado, nem decorre da boa vonta-
de de indivíduos ou da idealização de dirigentes. Entre o discurso destes e a 
prática quotidiana está a distância entre os efetivos interesses em jogo, inte-
resses que extrapolam a educação e que têm suas raízes nas relações sociais 
mais amplas, determinando-a. 

Leve-se em conta, também, que a significação da educação, longe de ser 
uniforme, é diversa, pois diversas são as formas de inserção na totalidade so-
cial. Como já analisamos, uma representação não se estrutura no abstrato, 
nem isoladamente. Não existe independente do viver e do sobreviver. A grande' 
ilusão está em pensar e agir como se uma única representação de educação, 
de escola e de escolaridade fosse possível, e o que se apresentasse como di-
ferente, um mal a ser, de alguma forma, extirpado. 

Mas, olhando a realidade das escolas que existem à revelia do povo que 
as deveria freqüentar, e que as rejeita porque se apercebe rejeitado por elas; 
de homens e mulheres que cronologicamente seriam jovens, mas que se re-
presentam, e são velhos, desgastados precocemente pelo esforço do viver, de 
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Ao se afirmar que as representações "...engajam a pertença social dos 
indivíduos com as implicações afetivas e normativas, com as interiorizações 
das experiências, das práticas, dos modelos, das condutas, do pensamento, 
socialmente inculcados ou transmitidos pela comunicação social à qual estão 
ligados" (Jodelet, 1989, p.37), explicita-se não só a exigência de que se consi-
dere a inserção na totalidade para sua determinação como, também, que se 
encare como totalidade o homem que a constrói. 

As representações levam, portanto, as marcas da inserção de um seg-
mento ou classe numa dada totalidade social. Sua estruturação se faz num 
processo amplo de relações que envolve diversos níveis e dimensões. Isto não 
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evidentemente, caráter ideológico; assim, as imagens adquirem sua força, as 
aspirações e expectativas se sedimentam; assim, o externo é internalizado e a 
síntese gerada, por sua vez, externaliza-se; assim, o homem se expressa na 
comunicação e na conduta, e as respostas que encontra a essa expressão vão 
transformando, sutilmente, a própria representação. 

4. Conclusões 

Todo esse processo não pode ser isolado da ideologia, nem a ela ser 
identificado. Não pode ser isolado porque as idéias dominantes em uma socie-
dade deixam seus traços em todo o homem que a integra Não pode ser identi-
ficado porque isto seria negar a concretitude da negatividade potencial presen-
te em cada homem, reduzindo-o, então, a mero reprodutor do já feito. 

As representações sociais, estruturando-se como uma forma de conheci-
mento social, um saber prático, levam as marcas das contradições e conflitos 
desse mesmo social que elas articulam nas comunicações e nas condutas (Jo-
delet, 1984, p.360). 

Tenha-se presente, também, o caráter geral e difuso da ideologia e a ca-
racterística de particularização através da prática, própria da representação. 

É no crivo dessa prática que a negatividade tem seu espaço potencial. 
Será por ela que o estabelecido e o instituído, ao se encarnarem na temporali-
dade e na espacialidade, se tornam provisórios, logo, potencialmente transfor-
máveis. 

Neste sentido, estruturando-se na prática, a representação social fala do 
que é, ao mesmo tempo que diz do que pode ser. Como tem suas fontes na 
experiência das idéias que circulam, ela tende a afirmar o que é; como, entre- 
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tanto, essas idéias lhe chegam através dessa mesma experiência, as contradi-
ções com o estatuído também estão presentes. Disto decorre a dualidade e a 
ambigüidade que assumem certas representações para determinados grupos. 
Afetivo, emocional, latente, instintivo são outras tantas dimensões que estão 
presentes, articulando núcleos cada vez mais complexos de sentido. Estes in-
tegram e relacionam, num mesmo pólo significante, momentos e experiências 
aparentemente diversos. 

Além disto, como a representação não se inscreve no vazio, ela "encontra 
sempre um já pensado, latente ou manifesto" (Jodelet, 1984, p.375); o encontro 
da novidade com este conjunto já estabelecido gera, também, certo confronto 
característico de um processo complexo de relações. 

Destas colocações decorre que o sentido de uma representação social 
não pode ser captado no dado, no imediato, no manifesto, nem na existência 
de questões, temas ou reflexões comuns a grupos de sujeitos. A representação 
não será apreendida isolada do conjunto. Seu sentido profundo vem das arti-
culações que mantém com outros pólos significantes a ela ligados. Não se es-
gota no manifesto, mas está nas imbricações deste com o que lhe é latente. 
Não se restringe ao falar, mas tem que ser buscado nas relações deste com o 
dizer. O dizer muitas vezes irrompe ou faz sentir sua presença na sutileza dos 
silêncios, dos risos, das hesitações ou de outros tantos mecanismos, os quais 
o homem vai estruturando ao longo da vida, como formas de se proteger do 
afloramento daquilo que não tem espaço, nem mesmo em si próprio, para ser 
dito. 

A consideração dos pressupostos que embasam esta abordagem da re-
presentação social e das dimensões e níveis nela implicados parece-nos im-
portante pois, a partir dela, se podem abrir outras vias para a análise e a com-
preensão do processo histórico, com vistas a uma participação efetiva, inclusi-
ve através do espaço da educação. 

A educação é construída nas relações concretas da totalidde social. Traz 
suas marcas e contradições. Não é um ato isolado, nem decorre da boa vonta-
de de indivíduos ou da idealização de dirigentes. Entre o discurso destes e a 
prática quotidiana está a distância entre os efetivos interesses em jogo, inte-
resses que extrapolam a educação e que têm suas raízes nas relações sociais 
mais amplas, determinando-a. 

Leve-se em conta, também, que a significação da educação, longe de ser 
uniforme, é diversa, pois diversas são as formas de inserção na totalidade so-
cial. Como já analisamos, uma representação não se estrutura no abstrato, 
nem isoladamente. Não existe independente do viver e do sobreviver. A grande 
ilusão está em pensar e agir como se uma única representação de educação, 
de escola e de escolaridade fosse possível, e o que se apresentasse como di-
ferente, um mal a ser, de alguma forma, extirpado. 

Mas, olhando a realidade das escolas que existem à revelia do povo que 
as deveria freqüentar, e que as rejeita porque se apercebe rejeitado por elas; 
de homens e mulheres que cronologicamente seriam jovens, mas que se re-
presentam, e são velhos, desgastados precocemente pelo esforço do viver, de 
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homens e mulheres que encontram na acomodação ou na revolta surda e mu-
da seu espaço de sobrevivência, não é de se impor questionamentos profun-
oos acerca de nossos caminhos e do espaço da educação? Será que não con-
tinuamos a construir educação para este povo (ou apesar dele), e em seu no-
me, no desconhecimento de seu concreto pela omissão e sua voz? Conhece-
mos os referentes básicos do pensar e do agir daqueles que são objeto de 
propostas, programas e ações? Ou continuamos, mesmo quando o discurso 
proclamado vai noutra direção, a pensar e a fazer educação como uma forma à 
qual o individuo deveria se adaptar para se tornar razoavelmente aceitável? 
Conhecemos o homem concreto, que é feito objeto de propostas educativas, 
ou agimos e reagimos a partir de nossas próprias representações acerca dele, 
de seu espaço e de seu futuro? 

São questões que se impõem. Podem até ser tidas como ingênuas, sim-
plistas, idealistas ou outros tantos rótulos que justificam o alijamento do que 
foge ao estereotipado, ao modismo, ao lugar comum, no faz-de-conta que nos 
marca histórica e concretamente, e do qual todos somos vitimas e construto-
res. As raízes destas questões, no entanto, continuam a gritar mais alto na voz 
calada desses homens, mulheres e crianças. 

A captação e a análise das representações sociais da educação, da es-
cola e do processo educativo, por exemplo, podem se constituir num caminho 
para a captação dessa voz, para a compreensão desses homens. Não se trata 
de cair numa postura ingênua, que negaria a complexidade envolvida, tomando 
a fala do homem como dado acabado e imediato, parâmetro exclusivo e exclu-
dente a partir do qual o processo educativo deveria se definir. A representação 
social espelha a dialética entre o que aí está e o que já está em gestação. Ao 
se perder de vista esta complexidade, perde-se a possibilidade de apreensão 
do fenômeno em sua dinâmica. A consideração do homem como totalidade 
continuamente em estruturação, em suas relações com a totalidade social 
mais ampla, exige que se tomem suas expressões nesse bojo. Exige que se 
busquem caminhos de aproximação ao fenômeno que o apreendam nesse 
complexo. Do contrário, estaríamos, mais uma vez, desrealizando o homem, 
pela negação do espaço histórico que é seu, e manipulando-o em nome, tal-
vez, do respeito ao que seria "sua realidade", superfície sem substrato, mo-
mento sem história, continente sem conteúdo. É na comunicação livre e na 
conduta tomadas como totalidades que uma representação social pode ser 
apreendida em sua riqueza, em seu potencial transformador. É aí que se pode 
buscar o sentido da educação para diferentes segmentos de uma totalidade 
social. É a partir daí que propostas educativas pertinentes poderiam ser articu-
ladas. Caminhar-se-ia, então, para a superação do caráter, que às vezes assu-
mem, de transmissão de um acervo vazio, de treinamentos aparentemente 
sem referentes ou de manipulação místificadora. O processo educativo partiria 
de pólos densamente significantes para os grupos, de forma que, potencializa-
dos, esses pólos encontrassem condições de organização e de expressão, no 
concreto do indivíduo social. 
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In this article social representation is seen as the particularization in give 
item, of an ampler process of man's aprehension of reality as subject-agent in 
specific time and space. The basic tools for the structuring of the theoretical 
proposition are: the category ofwholeness, the principie of contradiction and 
the rules of movimcnt. This paper presents some consequences ofapplying such 
approach to some existing educational questions. 

La representation sociale est envisagée dans cet article comme une parti-
cularisation, dans un objet, du procès le plus large dappréhension et d'ap-
propriation du réel par Vhomme, tandis que sujet-agent place dans un temps et 
dans un space. La cathégorie de totalité, le príncipe de contradiction et là loi 
du mouvement sont les outils de base pour Ia construction de là proposition 
théorique. On presenté quelques implications de l'application de cette appro-
che aux questions concrètes d'éducation. 

La representación social se aborda en este artículo como là particulari-
zación, en un objeto, del proceso más amplio de aprehension y dela apropia-
ción de Io real por el homhre, en cuanto sujeto-agente situado en un tiempo y 
un espacio. La categoria de totalidad, el principio de contradicción y là del 
movimiento son los instrumentos básicos para Ia construcción de là propuesta 
teórica. Se levantan algunas implicaciones relativas a là aplicación de este 
abordaje a Cuestiones concretas de educación. 
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Valores e Objetivos da Educação Brasileira: a Questão da Relação entre 
Filosofia da Educação e Política Educacional, a partir de 1930 

Sônia Martins de Almeida Nogueira 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) 

Este estudo pretende explorar duas questões que se levantam a partir da 
análise da relação escola-sociedade-cultura. Essas questões se referem ao pa-
pel da filosofia da educação e à intervenção do Estado na educação, via le-
gislação do ensino. Assim, é desenvolvida uma breve reflexão sobre a filosofia 
da educação, considerada uma íntima relação entre educação e axiologia, e 
são analisadas as exposições de motivos e os relatórios de grupos de trabalho, 
elaborados para a apresentação e justificativa dos documentos das reformas 
de ensino de 1931,1942, 1964, 1968 e 1971, buscando-se elementos que favo-
reçam a identificação de valores subjacentes, possíveis reveladores de uma 
efetiva intenção política de ruptura do sistema de ensino com os objetivos e 
valores da filosofia educacional. 

1. Introdução 

No processo histórico de institucionalização da ação educativa, a escola, 
à luz de ideologias explicitas inspiradas nas filosofias educacionais a que se 
tem filiado, define-se muito mais como instrumento de preservação de modos 
tradicionais de vida e de promoção de conformidade social. Percebe-se que 
sua própria inércia e os critérios valorativos que têm informado a política edu-
cacional ao longo desse processo histórico, no Brasil, não permitem que a es-
cola se situe no processo evolutivo da criação e recriação da cultura, mas, 
apenas, que se identifique como instituição que responde à necessidade de 
transmitir e consolidar situações emergentes da interação social. Uma vez que 
essas situações, na história da sociedade brasileira, revelam a preservação do 
conservadorismo cultural, a escola tem servido à consolidação da hegemonia 
da classe dominante (Nogueira, 1987). 

A análise oo papel da escola em face do problema da inovação educa-
cional - transição do tradicional à mudança social, portanto entendendo-se que 
na escola transitam forças antagônicas geradoras de um processo de inovação 
- permite levantar dois pontos a partir dos quais se pretende desenvolver este 
trabalho. O primeiro refere-se ao papel da filosofia cia educação, o que exige 
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que se abordem os conceitos de cultura e de ideologia para o estudo da rela-
ção essencial entre valores e educação. O segundo preocupa-se com a inter-
venção do Estado na educação, via legislação do ensino1; essa intervenção vi-
sa à implantação de uma política educacional, estabelecida a fim de que o sis-
tema educacional cumpra as funções que lhe são atribuídas como instituição e, 
como tal, instrumento desse mesmo Estado. 

Assim, tem-se como objetivo desenvolver uma reflexão sobre o papel da 
filosofia da educação, considerada uma íntima relação entre educação e axio-
logia, e analisar as exposições oe motivos e os relatórios de grupos de trabalho 
que introduzem a legislação do ensino, a partir de 1930, em busca de elemen-
tos que favoreçam a identificação de valores subjacentes nesses documentos. 

2. Cultura, Ideologia e Filosofia da Educação 

Cultura pode ser entendida como um ato de construção do homem diante 
da realidade objeitva do mundo que o desafia. O homem existe no tempo e 
suas relações com o mundo permitem que ele não se reduza à dimensão de 
sua natureza, mas que sua visão crítica e seu poder criador o situem na di-
mensão cultural. Segundo Freire (1974, p.43), a partir de suas relações com a 
realidade, o homem, pelos atos de criação, recriação e decisão, dinamiza o 
mundo e faz cultura. 

Sendo um contexto no qual os acontecimentos sociais, os comportamen-
tos, as instituições ou os processos podem ser descritos de forma inteligível 
(Geertz, 19- -, p.43), a cultura é obra dos homens. Ela é um processo de cria-
ção em que o homem, entretanto, enquanto ser social, é sujeito e agente. 

O conceito de cultura abriga componentes que podem ser abordados em 
três grandes categorias: as instituições, as idéias e os produtos ou artefatos 
materiais que são produzidos e usados no curso da existência do homem. Nes-
te estudo, as categorias das idéias e das instituições interessam especifica-
mente. 

As idéias, geradas, pois, na comunidade humana, abrangem as crenças, 
o conhecimento e os valores, que constituem fenômenos sociais complexos. 
São os valores, como componentes da cultura, que desejamos destacar, em 
face da premissa de uma relação essencial entre valores e educação. 

Os valores não são regras específicas de ação numa determinada comu-
nidade humana, mas representam padrões e ideais pelos quais seus membros 
definem seus objetivos, escolhem o rumo de suas ações e fazem juízos de 
valor ( Nogueira, 1987). Tomando o pensamento de Hessen, segundo o qual é 
da essência do ser humano valorar, e admitindo que a atividade axiológica ex- 

1 O ponto de partida é a relação entre Estado e Educação, no Estado Intervencionista. A le-
gislação é uma das formas de intervenção. O estudo da questão pode ser aprofundado através 
da leitura dos trabalhos de Horta e Comparato (ver referência bibliográfica). 
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pressa a relação do homem com o mundo, é possivel dizer que a cultura é a 
realização de valores - "este é o seu sentido e a sua essência" (Hessen, 1980, 
p.247). Deste modo, o processo histórico da cultura é a expressão da realiza-
ção de valores. 

Esse processo histórico incorpora a dimensão política que os fenômenos 
sociais assumem na sociedade moderna, e tal dimensão se relaciona com a 
'visão de mundo" oriunda da relação dos indivíduos com a realidade. Portanto, 
a análise do conceito de ideologia poderá oferecer uma contribuição para o es-
tudo dos valores que estão imbricados nas diretrizes da política educacional. 

Ideologia é uma visão peculiar do "mundo", visão que se organiza a partir 
de um processo de valoração que emerge da relação de cada indivíduo com o 
real. Nessa relação, os indivíduos procuram explicar e compreender sua própria 
vida, suas relações com os outros, com a natureza e com o sobrenatural; as-
sim, elaboram idéias que expressam as condições reais, mas que podem ex-
plicar ou traduzir um ocultamento da realidade. Tais idéias têm razões (causas 
conscientes) para surgirem e se conservarem; seu conjunto constitui uma "vi-
são do mundo" e expressa a consiqüência de reflexão. A partir dessa "visão de 
mundo", a ação do indivíduo se toma orientada, mais coerente e compreensí-
vel. 

O conceito de ideologia suscita discussão, uma vez que sua problemática 
se coloca como essencialmente política; no entanto, nos limites deste estudo, 
essa discussão se restringe à relação da ideologia com a educação. Sendo 
ideologia o conjunto de valores hierarquizados, que sustenta os pressupostos 
do indivíduo quando procura compreender e explicar a realidade, ela pode ter 
credenciais de universalidade, considerado um determinado grupo social; entre-
tanto, é possível que tal universalização represente a generalização das idéias 
de um grupo dominante, veiculadas através das instituições sociais - ideologia 
como imagem "perversa" da realidade social, a serviço da dominação. 

Essa hegemonia no plano das idéias alcançada pela classe dominante 
(econômica, social e politicamente) levanta para a educação duas questões, 
que se comportam como complementares ou antagônicas: 1) a educação é o 
veículo privilegiado através do quai a ideologia da classe dominante é apreen-
dida e interiorizada; 2) a educação é o instrumento, também privilegiado, para 
identificar, desmascarar a ideologia e transformar a sociedade (Matteo, 1983, 
p.39). 

Tais questões, por conterem projetos educativos originados nas contribui-
ções filosóficas que informam o caráter político da educação, remetem a um 
necessário exame do papel da filosofia da educação. Como ponto de partida, é 
preciso entender que filosofia é fundamentalmente uma atitude que o homem 
toma perante a realidade. Indagar é uma atitude filosófica autêntica 

Saviani (1985, p23) explicita que a filosofia é o afrontamento, pelo ho-
mem, dos problemas que a realidade apresenta, não se caracterizando, pois, 
por um conteúdo específico; ao desafio da validade representado pelo proble- 
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ma - uma questão cuja resposta se desconhece e se necessita conhecer -, o 
homem responde com a reflexão2. 

Os problemas apresentam-se ao educador e ele deve responder a eles 
com a reflexão. Os problemas encontram-se na própria ação de educar e exi-
gem, pelo objeto dessa ação - a pessoa humana -, uma reflexão sobre a si-
tuação existencial concreta desse objeto. Cabe, portanto, à filosofia da educa-
ção oferecer um método de reflexão ao educador para que examine as ques-
tões, cujas respostas desconhece, com rigor, profundidade e globalidade, sem 
hierarquizar tais critérios e mantendo uma relação dialética entre eles na uni-
dade da reflexão filosófica; entretanto, por se situar sempre numa posição de 
reflexão crítica, ela também propõe soluções (críticas e reflexivas) em relação 
aos problemas educacionais. 

Retomando as categorias da cultura, é preciso fazer referência à escola 
como instituição. O processo de institucionalização da educação acompanhou 
o desenvolvimento da sociedade na medida em que se tomaram mais comple-
xas as relações sociais; a escola apresenta-se como o locus onde a ação edu-
cativa se processa visando aos objetivos da política educacional definida pelos 
detentores da hegemonia do Estado. Não são levadas em conta, neste mo-
mento, as teorias de educação que orientam a referida ação, buscando-se 
apenas identificar a escola como instituição e, como tal, objeto da intervenção 
do Estado. 

3. Educação sob o ponto de vista axiológico 

3.1. Critérios valorativos diversos que têm informado a política educacional 
brasileira 

No que concerne ao que se considera valioso, caracterizam-se duas ati-
tudes, que fundamentam, em linhas diversas, o papel da escola e consubstan-
ciam uma oposição entre suas expressões do ideal pedagógico. A primeira 
delas considera a existência de valores absolutos, intemporais, alheios às con-
tingências do meio humano concreto; a segunda considera a emergência dos 
valores a partir da dinâmica histórica e social - condições históricas concretas 
- e seu condicionamento em função do meio concreto. Segundo Suchodolski 
(1960, p.14-15), a base dessa oposição encontra-se na controvérsia filosófica 
da "filosofia da essência" e da "filosofia da existência", que se fundamentam 
nos enunciados filosóficos da "essência" e da "existência", partindo de concep-
ções antropológicas, portanto diferenciadas. Os ideais pedagógicos originados 
em tais correntes filosóficas são, em conseqüência, opostos. 

Refletir é entendido como examinar detidamente, prestar atenção, com características de 
radicalidade, criticidade (rigor) e visão de conjunto (globalidade). A reflexão filosófica é o 
filosofar e tem como conseqüência a ideologia. 
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Pode-se identificar, portanto, uma atitude idealista, que se expressa no 
substancialismo, e uma atitude realista, que se expressa no subjetivismo. O 
substancialismo parte do princípio de que a forma já é dada em todas as suas 
possibilidades: o mundo existe em si e ele se dá sob a forma de coisas; quanto 
ao subjetivismo, o argumento é que toda realidade é subjetiva, ou seja, a es-
sência do homem é construída por ele próprio, à medida que faz opções em 
face de suas possibilidades: o homem dá sentido às coisas (Granato, 1988). 

O "idealismo" atribui à escola o papel de preservar, transmitir ou criar 
valores. A educação idealista é imposta de "fora", ou seja, todo movimento é 
externo ao ser e não afeta sua essência; ela promove a atualização de poten-
cialidades do ser. Implica uma pedagogia da disciplina em que não são consul-
tados os interesses e os motivos existenciais da natureza humana, procurando 
formar um tipo de homem conforme o conceito normativo que tem dele. O 
ideal pedagógico é, portanto, a educação para a ordem - a educação como 
instrumento de conservação dos valores tradicionais da classe dominante (Vi-
lalobos, 1959, p.37). 

O "realismo", por sua vez, atribui à escola um papel essencialmente re-
volucionário: a escola como instrumento para a desagregação da cultura tradi-
cional e para a provocação de mudança cultural. Vilalobos (1959, p.35) afirma 
que o "realismo" opõe-se ao "idealismo" na medida em que, "consciente da di-
nâmica histórica e social e do condicionamento dos valores em função do meio 
concreto, nega implicitamente à educação fins únicos e eternos". Ele identifica 
para a escola, em conseqüência, o papel de se adaptar às contingências do 
dever histórico e de favorecer a mudança. Assim, entende-se a proposta de 
educação para uma nova ordem social. 

O enunciado filosófico da existência acolhe o processo educativo como o 
"florescimento espontâneo do ser humano e a realização de todas as suas po-
tencialidades físicas e espirituais" (Vilalobos, 1959, p.37). Esse processo fun-
damenta-se, portanto, nos princípios da liberdade e do interesse, acolhendo 
que a realidade é construída pelo homem mediante um movimento interno 
(Granato, 1988). Qualquer proposta de educação, pois, deverá ter como ponto 
de partida uma análise histórico-existencial da condição humana (Matteo, 
1983, p.41). 

O ideal pedagógico da educação "realista" é a educação para a liberdade; 
a crescente consciência da dignidade do ser humano, como um fim em si 
mesmo, fundamenta o ideal democrático da igualdade entre os homens; e a 
realização desse ideal encontra na liberdade sua condição concreta. "É funda-
mental, contudo, partirmos de que o homem, ser de relações e não só de con-
tatos, não apenas está no mundo, mas com o mundo. Estar com o mundo re-
sulta de sua abertura à realidade, que o faz ser o ente de relações que é" (Frei-
re, 1974, p.39). Estar com o mundo permite ao homem assumir sua existência 
e a existência assumida é a liberdade (Trigueiro, 1987, p.106). 

O essencialismo e o existencialismo, consideradas as concepções antro-
pológicas que os inspiram e os valores delas emergentes, apresentam-se ao 
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longo da história da educação brasileira. Segundo a classificação de Saviani 
(1987, p.24), podem ser identificados no "humanismo" tradicional e no "huma-
nismo" moderno3. O estudo das tendências da educação brasileira, com base 
na política educacional e na legislação de ensino, permite afirmar a presença 
do "humanismo" tradicional e moderno como concepções fundamentais das 
quais se radicam os valores declarados e os ideais pedagógicos manifestos, 
mas se faz necessário buscar uma argumentação consistente para essa afir-
mação. 

Na periodização elaborada por Saviani (1987, p.33) para a análise do de-
senvolvimento da educação brasileira, o "humanismo" tradicional predomina 
até 1930; a partir dessa década, a tendência humanista moderna identifica-se 
com uma nova vertente do pensamento pedagógico, trazida com o advento da 
Escola Nova (1987, p.33). A escola tradicional brasileira, que se configurou 
desde a educação jesuítica e se manteve predominante no Império ena 1§ 

República, apresenta-se como humanística e retórica por excelência, funda-
mentada nos mesmos valores e nos mesmos ideais de cultura4. A partir de 
1930, a política educacional brasileira consubstanciou a abertura de caminhos 
para a renovação do sistema de ensino, como resultado do processo de demo-
cratização em desenvolvimento do País. 

Foi, portanto, esse o momento em que, com base nas condições objeti-
vas de mudança cultural em desenvolvimento desde as últimas década do Sé-
culo XIX, o ideal de uma nova pedagogia começou a se impor e a educação 
brasileira partiu para a conquista de uma escola pública e eficiente como edu-
cação para uma nova ordem social5. 

Saviani (1987) identifica quatro concepções fundamentais de Filosofia da Educação: "huma-
nismo" tradicional; "humanismo" moderno; analítica e dialética. Argumenta que nessa 
classificação são destacados apenas os traços distintivos das diferentes concepções de Filo-
sofia da Educação e busca explicar como elas se articulam com a organização educacional 
historicamente considerada. 

Não se pretendeu nesta argumentação um estudo das grandes correntes filosóficas que têm 
inspirado a pedagogia, mas apenas identificar os critérios valorativos que têm informado a 
politica educacional brasileira como ato introdutório ao que se deverá analisar no item 4 deste 
trabalho. Recomenda-se ver, a respeito, B. Suchodolski, A Pedagogia e as Grandes 
Correntes Filosóficas. 

O processo de urbanização e secularização da cultura, a incorporação de amplas camadas 
populares à vida ativa da nação, o florescimento de uma pequena burguesia industrial, como 
conseqüência da instituição do trabalho livre, da imigração em larga escala, da mudança do 
regime politico, do crescimento dos centros urbanos e da industrialização, que começava a 
acelerar seu ritmo, repercutiram na organização social e, em decorrência, na politica 
educacional. Ver J. E. Vilalobos, O Problema dos Valores na Formação e no Funcionamento 
do Sistema Educacional Brasileiro. 
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3.2. Perspectivas da educação no Brasil, a partir da Década de 30 

A década de 30 trouxe para o Brasil uma aparente mudança da relação 
entre o poder público e o ensino. Em 1934, a Constituição atribuiu à União 
competência para fixar diretrizes e bases da educação nacional, o que pela 
primeira vez expressou uma preocupação com um plano nacional de educação. 
A defesa da escola pública, do ideal democrático de educação para todos e da 
conseqüente responsabilidade do Estado com a extensão universal do proces-
so de escolarização, é feita sob inspiração do "humanismo" moderno, do ideal 
pedagógico da educação para a liberdade. 

Os anos 30 representaram a culminância da transição de uma proposta 
pedagógica voltada para a formação de uma cultura livre e desinteressada, no 
sentido de ausência de responsabilidade social, para uma nova proposta de 
educação consciente dessa responsabilidade, adaptada às exigências do saber 
científico. Não se configurou, entretanto, em termos reais, a transição de um 
sistema de ensino limitador de seus benefícios às elites sociais para um sis-
tema de ensino democrático, universalizado. 

As perspectivas da educação que se delineiam ao longo do período que 
se inicia em 1930 e alcança nossos dias, fundamentadas na pedagogia da 
existência, podem ser apresentadas em três grupos. O primeiro abriga as pers-
pectivas que supervalorizam o papel da educação na dinâmica da mudança; o 
segundo, as que subestimam esse papel; o terceiro, as que se situam na rela-
ção dialética entre educação e sociedade. 

A educação como fator de mudança social, o primeiro grupo, tem por ba-
se as teses democrático-liberais. "Mesmo após o declínio da ideologia liberal, 
subsiste uma visão liberal de educação, que pode ser conservadora ou até 
mesmo progressista e modernizante (Horta, 1987, p.206); assim, o Estado In-
tervencionista, que se instalou como lorma de Estado a partir da Revolução de 
30, acolheu os princípios fundamentais do liberalismo que enfatizam a idéia da 
competência, ou seja, a tese do mérito individual e da educação como instru-
mento privilegiado da mobilidade social. Essa perspectiva abriga o progressi-
vismo e as propostas radicadas na teoria do capital humano. 

No segundo grupo, a educação apresenta-se como reprodutora das rela-
ções sociais a serviço do sistema, com fundamento nas teses reproducionistas; 
nessa perspectiva, identificam-se as teorias crítico-reprodutivistas, segundo 
nomenclatura de Saviani, que explicita haver nelas "uma cabal percepção da 
dependência da educação em relação à sociedade" (1985, p.19). Constata es-
se autor que, ao analisarem a função da escola, tais teorias revelam um pro-
cesso de reprodução da sociedade de classes e do modo de produção capita-
lista; são criticas, portanto, porque se empenham em compreender a educação 
remetendo-a à estrutura sócio-econômica que a condiciona, e são reproducio- 
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nistas por entenderem a reprodução como função básica da educação (Saviani, 
1985, p.9). 

O terceiro grupo agrega as perspectivas da relação dialética entre educa-
ção e sociedade6. Tais perspectivas estão fundamentadas nas teses da teoria 
da reconstrução social e abrigam as diretrizes de ordem fenomenológica, exis-
tencial e marxista; portanto, as contribuições filosóficas são oriundas do exis-
tencialismo e do materialismo dialético; o primeiro destacando a responsabili-
dade individual - o homem é um sujeito, uma existência que é chamada a se 
dar uma essência, através de suas decisões livres - e o segundo proporcio-
nando uma releitura da realidade social, desvelando a alienação e propondo a 
superação e a transformação da realidade (Matteo, 1983, p.42). 

Essas perspectivas representam o pensamento pedagógico brasileiro ao 
longo do processo histórico, que tem como marco inicial a década de 30; entre-
tanto não se apresentam na mesma linha de evolução da politica educacional 
quando se consideram os planos de governo e a legislação de ensino, nem se 
expressam nos textos legais, à exceção das que se abrigam no primeiro grupo. 
Por representarem concepções de educação, sua caracterização tornou-se ne-
cessária como subsídio à reflexão sobre os valores que inspiram a política 
educacional. 

4. Política educacional e valores na educação 

Retoma-se neste ponto a ênfase sobre o papel da Filosofia da Educação, 
para favorecer o encaminhamento da análise da intervenção do Estado na 
educação, via legislação de ensino, intervenção que é feita visando à implan-
tação de uma política educacional que conduza a educação ao encontro dos 
interesses e metas do Estado. 

Cabe à Filosofia da Educação analisar os valores declarados e os valores 
subjacentes às políticas educacionais, através do estudo dos planos nacionais 
de educação, dos documentos doutrinários e normativos e dos discursos e ou-
tros pronunciamentos das autoridades governamentais e educacionais. Essa 
análise tem como foco a intersecção entre a objetivação ética representada 
pela política educacional e a subjetivação ou interiorização dos valores. É da 
competência da Filosofia da Educação problematizar o espaço da autonomia, 
liberdade e criatividade dos educandos, indagando até que ponto a consciência 
humana tem autonomia para introjetar valores e aprendê-los dialeticamente 
(Maia, 1987). 

A legislação de ensino expressa as diretrizes políticas norteadoras do 
processo educativo a ser desenvolvido na escola. É ela que rege a operaciona- 

As teses que fundamentam estas perspectivas são consideradas neste estudo: 19) sob o ponto 
de vista axiológico, e neste caso intimamente relacionadas ao politico-ideológico, e 2°) sob o 
ponto de vista antropológico, este concernente à concepção de homem. 
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lização dessas diretrizes. Por outro lado, a interpretação de seus dispositivos 
dá origem a diferentes ações políticas nos níveis federal, estadual e municipal, 
todas, entretanto, em consonância com os princípios geradores desses disposi-
tivos. Entende-se, pois, que o estudo rigoroso da legislação ofereça elementos 
para a identificação dos valores inspiradores da política educacional7. 

Acredita-se, no entanto, que as exposições de motivos e os relatórios de 
grupos de trabalho, como documentos que precedem e introduzem a legisla-
ção, consubstanciam os valores declarados e subjacentes de modo mais claro; 
deste modo, nos limites dos objetivos deste estudo, far-se-á a leitura desses 
documentos pretendendo conhecer esses valores. 

5. Exposição de Motivos da Reforma Francisco Campos (1931) 

Os estudos de filosofia, de sociologia e de psicologia já ofereciam, à 
época, elementos para que uma proposta educacional se fundamentasse no 
princípio da educação identificada com a vida, ou seja, relacionada à atividade 
social e profissional da pessoa humana e à totalidade de sua vida individual. 
Por outro lado, as forças sociais afluentes provocavam rompimento na unidade 
do pensamento educacional brasileiro, que ainda se encontrava "dominado 
pela tradição e marcado pela herança jesuítica, literária e humanística" (Costa, 
1984,p.134). 

A Reforma Francisco Campos abrange os cursos secundário, superior e 
de ensino comercial. A do ensino secundário é teoricamente a que expressa 
uma reforma ampla, porque buscou a verdadeira finalidade desse nível de es-
tudos: " atribuiu-lhe feição formativa, ao mesmo tempo em que tentou definir-
lhe terminalidade própria" (Costa, 1984, p.136). 

Essa finalidade é expressa no texto da Exposição de Motivos: "o seu fim, 
pelo contrário, deve ser a formação do homem para todos os grandes setores 
da atividade nacional, construindo no seu espírito todo um sistema de hábitos, 
atitudes e comportamentos que o habilitem a viver por si mesmo e a tomar em 
qualquer situação as decisões mais convenientes e mais seguras" (p.47-48). 

Alguns elementos precisam ser destacados para que se possa argumen-
tar em relação aos critérios valorativos que inspiram, segundo se supõe, a Re-
forma de 31. São eles: 1) função do ensino secundário: "função eminentemen-
te educativa, que consiste, precisamente, no desenvolvimento das faculdades 
de apreciação, de juízo e de critério, essenciais a todos os ramos da atividade 
humana e, particularmente, no treino da inteligência em colocar os problemas 
nos seus termos exatos e procurar as suas soluções mais adequadas" (p.45); 
2) teoria da educação: "A verdadeira educação concentra seu interesse antes 

É necessário reafirmar aqui que a legislação de ensino é uma das formas de intervenção do 
Estado e que se relaciona com o planejamento educacional e com a educação pública de 
diferentes maneiras, em face de condicionamentos históricos. Ver Baia Horta, op. cit., p.195. 
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sobre os processos de aquisição do que sobre o objeto que eles têm em vista, 
e a sua preferência tende não para a transmissão de soluções já feitas, acaba-
das e formuladas, mas para as direções do espírito, procurando criar, com os 
elementos constitutivos do problema ou da situação de fato, a oportunidade e 
o interesse pelo inquérito, a investigação e o trabalho pessoal, em vista da so-
lução própria e adequada e, se possível, individual e nova" (p.48); 3) relação 
escola/democracia: "Só aprendemos o que praticamos. Se, portanto, é dever 
da escola formar cidadãos ou educar para a democracia, ela só o fará não por 
meio de pregações, sermões, conferências ou lições, mas organizando-se de-
mocraticamente e praticando, de modo efetivo e prático, a democracia" (p.51). 

Esses elementos permitem configurar um ciclo revolucionário no setor 
eaucacional, que já vinha questionando a escola brasileira, incluindo-se na 
efervescência cultural e intelectual que se antecipou às próprias mudanças po-
líticas desencadeadas em 1930. A adesão de educadores vanguardistas do 
pensamento pedagógico ao movimento da Revolução, entretanto, não gerou 
programas especificamente educacionais na plataforma política da Aliança Li-
beral, mas concretizou a criação do Ministério da Educação e Saúde Pública 
(1930), expressão de antigas reivindicações, depositário dos anseios por uma 
educação moderna e técnica e agente da aceleração do processo de transfor-
mações e inovações educacionais, segundo acreditavam os educadores na-
quele momento (Costa, 1984, p.135). 

Percebe-se no texto da Exposição de Motivos a rejeição às doutrinas da 
realidade absoluta e a enunciação dos conceitos básicos do progressivismo em 
relação à realidade, ao conhecimento e ao valor. A educação foi proposta no 
sentido recriador, reconstrutor da cultura, com base na experimentação, o que 
implicava uma escola com o currículo continuamente experimental, eliminando 
toda sorte de rotina acrítica, de limites absolutos, de soluções pré-fixadas. 

Poder-se-ia destacar nessa exposição o impacto positivo da teoria pro-
gressivista na renovação da educação brasileira na Reforma Francisco Cam-
pos; entretanto é importante levar-se em conta a tensão dialética, inerente ao 
processo de mudança, entre o tradicional e o emergente, entre a realidade an-
terior e a realidade nova, expressão da nova ideologia, e as conseqüências 
dessa tensão na prática educativa. 

O contexto cultural da Revolução de 30, aparentemente propício à filoso-
fia educacional experimentalista, permitiu a proposta de um ensino visando 
atender "às exigências e às pressões da vida contemporânea" (Exposição de 
Motivos, 1931, p.52). No entanto, poucas e tímidas foram as realizações nessa 
linha de filosofia educacional, pois, bem cedo, com a instalação do Estado No-
vo, as forças conservadoras "consolidaram na teoria e na prática da educação 
nacional o domínio total de um sólido conservadorismo cultural com todas as 
suas estamentações e dualismos aristocráticos..." (Abreu, 1976, p.52). 

Faz-se indispensável uma referência a formação oe professores para o 
ensino secundário, alvo de breve consideração por parte de Francisco Campos 
ao evidenciar o fato de a educação dos jovens estar sendo entregue "ao acaso 
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da improvisação e da virtuosidade" (p. 52). O Estatuto das Universidades Bra-
sileiras, também datado de 1931 (reforma do ensino superior), criou a Faculda-
de de Educação, Ciências e Letras, com o objetivo, entre outros, de desenvol-
ver e especializar conhecimentos necessários ao exercício do magistério, in-
cluindo disciplinas fundamentais para a ciência da educação e disciplinas de 
cunho metodológico (Costa, 1984, p.139). Proposta oficialmente como a nova 
instituição para a formação do magistério, não se organizou, apesar da reco-
mendação contida na Exposição de Motivos: "urge se instale o quanto antes, 
ainda que com sacrifícios" (p. 52). A necessidade formulada de preparação de 
professores para o ensino secundário constituiu-se em mais um dos esforços 
malogrados; configurou-se como uma exigência legal antes da efetiva inclusão 
dos estudos relativos à educação entre aqueles de nível universitário. 

O texto da Exposição de Motivos da Reforma do Ensino Secundário de 
1931 revela uma concepção educacional que se fundamenta na pedagogia da 
existência. Concretiza o enunciado de uma política educacional compartilhada 
por um setor muito significativo da sociedade civil, expressando uma aspiração 
que se antecipava à realidade. Inspiradora de uma legislação capaz de gerar 
uma crença no poder da educação em transformar a realidade social, incorpo-
rou-se ao modelo desenvolvimentista que se difundia; na prática, entretanto, a 
Reforma Francisco Campos assegurou o caráter dual do ensino, acentuando a 
divisão social do trabalho: ensino secundário propedêutico para as classes 
mais favorecidas; ensino comercial - cinco modalidades de cursos técnicos, 
com caráter de terminalidade - e curso superior de administração e finanças a 
serviço das classes populares. O ensino técnico ia ao encontro do modelo eco-
nômico que se inaugurava. 

Em seu conteúdo, o documento ora analisado expressou o liberalismo na 
área educacional, que acompanhava a trajetória política dos princípios liberais, 
sendo esta voltada para a consolidação de uma sociedade democrática me-
diante a participação de todos. 

6. Exposição de Motivos da Reforma Capanema 

Em 1934, ao assumir o Ministério da Educação e Saúde Pública, Gustavo 
Capanema enfrentou as questões da política educacional e as diferentes cor-
rentes ideológicas que expressavam a efervescência do período de consolida-
ção da Revolução de 30. A educação apresentava-se como um instrumento de 
formação de mentes, de promoção da mobilidade social e de participação polí-
tica; como tal, representava o espaço político para o ideário de determinadas 
linhas de pensamento. Assim, o que se esperava à época era que o Ministério 
da Educação e Saúde Pública desempenhasse um papel central na formação 
profissionai, moral e política dos brasileiros e na constituição do próprio Estado 
Nacional (Schwartzman, Bomeny, Costa, 1984, p. 17). 

Em 1937, entretanto, em conseqüência do golpe e instalação do Estado 
Novo, foi outorgada uma nova constituição, que se opunha aos ideais liberais 
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da Carta de 34 e abrigava tendências centralizadoras e autoritárias. Os disposi-
tivos concernentes à educação conduziram a uma politica educacional voltada 
para a nacionalização do ensino e para a formação da elite responsável pela 
defesa e manutenção dos interesses nacionais, caracterizando uma orientação 
de formação de mão-de-obra qualificada para atender ao processo de desen-
volvimento do capitalismo. 

A Reforma Capanema efetuou-se para direcionar a educação nos rumos 
da nova organização política que se instalara. A reforma abrangeu o ensino se-
cundário e o técnico-industrial, reestruturando, posteriormente, o ensino comer-
cial, e abriu caminho para as reformas do ensino primário e do ensino normal, 
realizadas efetivamente após a queda do governo Vargas. 

6.1. Exposição de Motivos da Lei Orgânica do Ensino Secundário 

Esse documento reafirma o caráter educativo do ensino secundário, que 
representara o ponto básico da Reforma de 31 como contraposição à concei-
tuação de mero ensino de passagem para os cursos superiores. O ensino se-
cundário é entendido como tendo a função especifica de "formar nos adoles-
centes uma sólida cultura geral, marcada pelo cultivo a um tempo das humani-
dades antigas e das humanidades modernas, e bem assim de neles acentuar e 
elevar a consciência patriótica e a consciência humanística" (p.311). 

Percebe-se uma ênfase na formação da consciência patriótica, que se 
justifica no objetivo de "preparação das individualidades condutoras", ou seja, a 
formação de líderes, portadores das concepções e atitudes espirituais a serem 
infundidas nas massas. O ensino patriótico não só deveria promover a com-
preensão da história, dos problemas, das necessidades, da missão e dos ideais 
da nação, mas, também, das ameaças internas e externas à soberania; era 
ainda seu objetivo o de conscientizar as novas gerações de sua responsabili-
dade diante dos valores, da manutenção da ordem e do destino da pátria 
(p.311). 

Embora não se caracterize de maneira explícita, a leitura ao objetivo de 
formação de individualidades condutoras permite entender que se situava no 
ensino secundário a formação do cidadão, sendo este identificado no líder res-
ponsável por infundir nas massas os valores acolhidos pela sociedade política. 
A ele seriam propiciados estudos que conduzissem à compreensão do valor e 
do destino do homem - consciência humanística -, favorecendo uma concep-
ção ideal de vida humana, e à apreensão da significação histórica da pátria, da 
importância de seu destino e da responsabilidade do indivíduo em relação à 
missão social e patriótica que lhe era atribuída. 

Esse argumento se toma mais consciente ao serem considerados alguns 
pontos. São eles: 1) a gratuidade e a obrigatoriedade do ensino primário foram 
mantidas pela Constituição de 37, mas a responsabilidade em relação ao ensi-
no secundário não foi explicitada; 2) foi instituído, em caráter obrigatório, o en- 
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sino de trabalhos manuais para todas as escolas primárias, secundárias e nor-
mais; 3) o ensino pró-vocacional e profissional configurou-se num programa de 
politica escolar como primeiro dever do Estado, mas destinado às classes me-
nos favorecidas. Entende-se, pois, que a oportunidade de acesso ao ensino se-
cundário limitava-se às classes mais favorecidas, às quais o ensino primário 
não se apresentava com caráter de terminalidade. 

Entre os diferentes temas que foram alvo da Exposição de Motivos há 
ainda a destacar. 1) a clara referência feita a Dewey quanto à metodologia do 
ensino das ciências, em que Capanema recomenda um trabalho que atenda ao 
preceito deweyano de reconstrução da experiência; 2) o especial relevo dado 
ao ensino da educação moral e cívica, considerada como formadora do caráter 
e do patriotismo; 3) o comentário sobre a adoção da Orientação Educacional 
no ensino secundário, considerando que, junto com a administração escolar e o 
corpo docente, ela constitui um "organismo coordenado e ativo, capaz de as-
segurar a unidade e a harmonia da formação da personalidade do adolescente" 
(p.314); 4) estabelecimento de preceitos destinados ao desenvolvimento de as-
sistência aos escolares necessitados, visando proporcionar, "o mais que for 
possível, a educação secundária aos adolescentes bem dotados" (p.314). Por 
último, assinala-se que o projeto é declarado como inspirado na "fecunda ver-
dade pedagógica de que a educação deve ter vida a fim de que possa ser uma 
útil preparação para a vida"(p.314). 

A leitura da Exposição de Motivos da Lei Orgânica do Ensino Secundário 
precisar , por orientada pelo contexto de uma ideologia nacional-
desenvolvimen-tista, defendida pelo Estado Intervencionista de acentuado 
caráter autoritário, de tendência nazi-fascista, em trânsito da aristocracia rural 
do café para uma nova força econômico-social vinculada às atividades urbano-
industriais. À educação cabia ser instrumento de formação de uma consciência 
nacional, de Veiculação das idéias do poder central, de arregimentação política, 
de preparação de contingentes para o sistema de produção e de formação de 
"individualidades condutoras". 

6.2. Exposição de Motivos da Lei Orgânica de Ensino Comercial 

Nesse documento, o ensino comercial define-se como o ramo de ensino 
secundário destinado à preparação para o exercício de funções específicas no 
comércio e de funções administrativas no serviço público e em empresas pri-
vadas. No primeiro ciclo, é suprimido o curso propedêutico de três anos, da le-
gislação anterior, sob a justificativa do caráter profissionalizante do ensino co-
mercial e da especificidade do ensino secundário em seu caráter propedêutico. 
No segundo ciclo, os cinco cursos técnicos são revistos em seu conteúdo e du-
ração, visando à maior eficiência, e são criados dois novos cursos: de adminis-
tração e de estatística, com o objetivo de atender ao desenvolvimento da orga-
nização administrativa e à necessidade de preparação de auxiliares de estatís-
tica para preenchimento de cargos, cujo número o aperfeiçoamento dos servi- 
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ços de estatística da administração pública, sobretudo, havia amplamente ex-
pandido. 

A articulação do ensino comercial com o ensino primário, que o antecede, 
com o ensino ginasial e com o ensino normal de primeiro ciclo, representou um 
avanço em direção à escola única, sem contudo assim ser considerado por 
Capanema. A integração vertical com o primário, dispensando o curso de ad-
missão, e com quaisquer cursos do segundo ciclo, conduzindo posteriormente 
a curso de ensino superior relacionado com os estudos concluídos, atenua, en-
quanto proposta, os efeitos da dicotomia educação técnica/educação humanís-
tica, sobretudo porque Capanema recomendou a inclusão no currículo do ensi-
no comercial de disciplinas de cultura geral e de práticas educativas, visando 
complementar a formação intelectual, física e moral dos adolescentes. 

6.3. Exposição de Motivos do Projeto do Decreto-Lei Relativo à Aplicação da 
Lei Orgânica do Ensino Industrial 

O que se destaca nesse documento é a proposta de um regime de emer-
gência nos estabelecimentos oficiais de ensino industrial, com o objetivo de, a 
curto prazo (três anos), "mobilizar os contingentes necessários de trabalhado-
res habilitados", principalmente para indústrias e empresas ligadas à defesa 
nacional. Esse regime visava, também, propiciar o desenvolvimento das quali-
dades técnicas e pedagógicas dos professores de ensino industrial. 

Tal proposta revela uma preocupação com a segurança nacional, fruto do 
momento histórico da 2- Guerra Mundial, expressa na formação de pessoal 
qualificado para assegurar a eficiência da política de industrialização, instru-
mento de superação da dependência econômica e de consolidação da nossa 
soberania. 

6.4. Uma leitura integrada dos três documentos 

Em seu conjunto, os documentos não visualizam o sistema educacional 
como um todo. Seus aspectos predominantes são a valorização do ensino téc-
nico e o reforço ao dualismo educação humanística/educação para o trabalho. 

Percebe-se a ideologia liberal imbricada na proposta de um currículo com 
base pragmática, utilitária, mas os postulados fundamentais dos educadores da 
Escola Nova - educação popular, universalidade e gratuidade da educação, 
democratização do ensino, educação integral para ambos os sexos - não são 
identificados nos textos lidos. A educação popular, por exemplo, entendida .    
pelos progressivistas como educação para todos em escola única8, apresenta- 

O conceito de escola única para esses educadores é o de escola comum para todos, sem 
subdivisões em ramos de ensino, oferecendo a mesma educação geral e visando ao objetivo 
de assegurar ao indivíduo o direito de ser educado até onde suas aptidões naturais o permitam, 
independentemente de suas condições econômicas e sociais. É, portanto, uma escola 
organizada para a coletividade em geral. Ver Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova. 
Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, Brasília, v.65, n.150, p.407-425, maio/ ago. 1984. 
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se no dualismo acima referido; a responsabilidade total do Estado em relação 
à educação, pleiteada pelos escolanovistas e que poderia concretizar o ideal 
de democratização, não se configura O estudo da história da educação nesse 
periodo informa que o Estado se apoiava na ideologia da Escola Nova, en-
quanto dava respaldo à política populista e nacional-desenvolvimentista, mas, 
por outro lado, atendia ao setor privado, religioso e laico, enquanto mantenedo-
res do dualismo e dos elementos de controle do meio social. 

A política educacional manifesta nos três documentos, que atende à 
orientação firmada na Constituição, de uma educação para o trabalho, abriga 
tanto a ideologia educacional do Estado como a ideologia liberal. Os funda-
mentos filosóficos parecem assentar-se no pragmatismo e no humanismo tra-
dicional, pois, enquanto norteiam uma educação utilitarista, expressam-se no 
pensamento educacional voltado para a preservação dos valores herdados, o 
ajustamento do homem à sociedade, o treinamento intelectual e a construção 
do caráter mediante disciplina formal e a incorporação do movimento científico 
à educação: é uma educação para a ordem, visando à unidade nacional. Con-
vivem, portanto, nos textos, os princípios da educação idealista e os da educa-
ção identificada com a vida - a realista, a pedagogia da essência e a pedago-
gia da existência. 

Embora represente um retrocesso em relação à Reforma de 31 e seja, 
por isso, considerada reacionária, a Reforma Capanema contém, na contradi-
ção de acolher nas exposições de motivos ora em foco duas correntes peda-
gógicas que se opõem, um dilema presente à época na filosofia da educação: 
o conflito entre a pedagogia da essência e pedagogia da existência. Segundo 
Suchodolski (1960, p.111), "a contradição entre as tendências da educação que 
buscam satisfazer as necessidades do indivíduo e as correntes pedagógicas 
fundamentadas no princípio da essência aparece com uma clareza particular 
na pedagogia moderna". 

Concebida como a pedagogia que critica a concepção da educação ba-
seada no princípio da essência, a pedagogia da existência traduz o ideal do in-
divíduo como uma projeção do presente no futuro, sua própria vida lendo em si 
as forças que criam o seu futuro. Deste modo, opõe-se fundamentalmente às 
concepções da pedagogia da essência (Suchodolski, 1960, p.111,112). Entre-
tanto, como essa orientação não conduz, na realidade, a nenhuma concepção 
visando transformar as condições existentes e a nenhum ideal de vida indivi-
dual ou social, é ainda Suchodolski quem argumenta, ela se distingue também 
por uma tendência para defender posições tradicionais da pedagogia da es-
sência9 (1960, p.112). A convivência de duas correntes em oposição parece 
encontrar, no argumento exposto, uma justificativa. 
9 Suchodolksi refere-se à crítica que o existencialismo faz às duas orientações, considerando que 

nenhuma delas tem a concepção de um homem concreto, pertencendo a um lugar definido e a 
uma época definida na história - em uma delas o homem é reduzido a um simples "adquirente" 
e veículo de valores culturais e na outra ele se situa numa experiência contemplativa ou numa 
emoção mística. Assim, ele permanece num domínio limitado da vida humana, sem nenhuma 
relação seja com a atividade real, social e profissional do homem, seja com a totalidade de sua 
vida individual (Suchodolksi, op. cit., p.112). 
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Nessa linha de reflexão, é preciso ainda considerar o momento histórico 
do Estado Novo. As décadas de 20 e 30 foram períodos de ampla discussão 
sobre os dois extremos do pensamento pedagógico - a educação identificada 
com a vida de tal modo que um ideal não era necessário; a presença norteado-
ra de um ideal na educação de tal modo que a realidade não era necessária. A 
crítica acentuava as tendências naturalistas da pedagogia da existência e o ca-
ráter metafísico, ausente da realidade, da pedagogia da essência. A pedagogia, 
para atender às questões da natureza humana e suas necessidades, deveria 
ser a síntese da pedagogia da essência e da pedagogia da existência, mas es-
sa síntese exigia condições que a sociedade, à época, não oferecia. As condi-
ções sociais e históricas existentes não eram propícias: o ideal não poderia 
sancionar o que expressava a atualidade, nem tomar uma forma estranha 
àquela realidade (Suchodolski, 1960, p.114-116). 

As correntes nacionalistas de diversos países detiveram-se acentuada-
mente no problema, enfatizando, sobretudo, a oposição da realidade social à 
educação voltada para o indivíduo, tendo como princípio fundamental seu livre 
desenvolvimento. Era preciso considerar a participação do indivíduo na comu-
nidade política nacional, que se sobrepunha aos valores universais perenes. 
Por tentarem vencer tanto a visão individualista quanto a universalista de edu-
cação, essas tendências terminaram por oferecer orientações para o fascismo 
e o nazismo. É possível que esta argumentação represente uma segunda justi-
ficativa, conseqüente à primeira, para a presença das duas doutrinas pedagó-
gicas nas exposições de motivos da Reforma Capanema. 

7. Exposição de Motivos do Projeto de Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional - Reforma de 1961 

O documento que propôs diretrizes e bases para a educação representou, 
no governo Dutra, o texto configurativo de uma preocupação revelada em suas 
plataforma de postulante à presidência A educação caracterizava-se para o 
então candidato como um problema complexo, presente nas quesitões da 
familia, da saúde, da produção, da segurança social, apresentando-se como 
recurso indispensável para a realização de todos os planos e programas de 
governo (Mariani, 1948, p.1). 

Foi, portanto, no governo de Eurico Gaspar Dutra, que tomou forma uma 
segunda iniciativa voltada para a concretização do princípio de ser traçada uma 
política educacional de âmbito nacional (Ribeiro, 1984, p.134,135)10. O então 

A primeira iniciativa pode ser reconhecida nas medidas tomadas, durante o governo Vargas, 
no sentido de criação de uma série de ógaõs voltados para dar suporte às propostas 
pedagógicas contidas na legislação de ensino, abrangendo a reforma de 1942. Assim sur-
giram: o Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos; o Serviço Nacional de Radiodifusão 
Educativa; o Instituto Nacional de Cinema Educativo; o Serviço de Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional; o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial e o Serviço Nacional de 
Aprendizagem Comercial. Outros órgãos foram criados durante o mandato de Vargas de 1951 
a 1954. Otaíza Romanelli e Maria Luiza S. Ribeiro focalizam essas iniciativas em suas obras 
sobre história da educação brasileira (ver referência bibliográfica). 
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ministro da Educação e Saúde , Clemente Mariani, encaminhou o projeto de 
lei, precedido por sua Exposição de Motivos, apresentando-o como "um conjun-
to de princípios, de bases, de limites e de faculdades flexíveis e criadoras" 
(p.16). Não foi, pois, a proposta de uma nova reforma de ensino, mas um projeto 
integrado, segundo Mariani, ao movimento de redemocratização do país, ini-
ciado com o afastamento de Vargas da presidência em 1945. 

Na perspectiva de concretizar uma política educacional em nível nacional, 
o projeto era entendido por Mariani como uma "constituição" de ensino, dando 
"origem aos sistemas estaduais e ao próprio sistema federal de educação, cujas 
leis deverão obedecer ao mesmo espírito, para que, no final sejam os próprios 
institutos de ensino organismos vivos e progressivos, capazes de revisão 
mediante alteração de seus próprios regimentos" (p.16). Esses sistemas se 
harmonizariam em função das diretrizes estabelecidas por uma política nacio-
nal de educação, mas, ao mesmo tempo, em vista de seu caráter, poderiam 
desenvolver ações visando à revisão de suas orientações, buscando atender à 
própria dinâmica Mariani considerou ser este o ponto revolucionário da propos-
ta: uma educação que estaria em permanente processo de avaliação, deixando 
de ser o objeto de reformas sucessivas - "reformismo espasmódico" - e favo-
recendo a revisão das instituições de ensino. 

O projeto foi encaminhado à Câmara Federal em outubro de 1948 e só 
transformou-se em lei em 1961. Esclarece-nos Maria Luisa S. Ribeiro (1984, 
p.135) que até 1952 o projeto se manteve em exame nas comissões parlamen-
tares e que de 1952 a 1958 e de 1958 a 1961 transcorreram duas fases distin-
tas de debates. A primeira tratou da interpretação do texto constitucional relativo 
à educação e a segunda abrigou os debates sobre um substitutivo que permitiu 
ser exacerbada a oposição entre os defensores do ensino público e os do 
ensino privado. 

Os princípios teóricos orientadores contidos na exposição de motivos, re-
digida por Clemente Mariani, deveriam conduzir ao objetivo maior de democra-
tização da educação, coerente com o propósito de restaurar a democracia co-
mo modelo político e social, inspirador das medidas governamentais em todos 
os setores. O primeiro desses princípios é o da descentralização; Mariani o 
considerou princípio fundamental, adotado pela Constituição em seus disposi-
tivos sobre educação como decorrência da própria teoria do ensino e da orga-
nização política do país. Citando Alberto Torres, Mariani assinalou que "o pro-
blema da centralização e da descentralização não é mais de antagonismo, se-
não antes de harmonia, de penetração e de equilíbrio entre a função particular 
de cada órgão e as funções gerais de nacionalidade" (p.4). 

Um outro princípio é o de integração, que se expressava na articulação 
vertical entre os diferentes graus de ensino, favorecendo o progressivo acesso 
às diferentes séries, eliminando as barreiras de ordem pedagógicas existentes, 
um dos muitos instrumentos de seletividade do sistema de ensino. Havia a 
pretensão de favorecer a educação das massas e eram renovados os mitos da 
mobilidade social via escolarização e do mérito: "fazer ascender os indivíduos 
verdadeiramente capazes, embora desprovidos de recursos, à esfera dos que, 

R. bras. Est. pedag. Brasília, 72(1711:145-174, maio/ago. 1991 
 



pela educação superior, constituem as classes dirigentes do país" (p.4). 
A articulação horizontal entre as diferentes modalidades de ensino é a 

segunda face do princípio de integração. À luz dos sistemas francês, inglês e 
norte-americano, Mariani argumentou sobre a necessidade de democratização 
da educação secundária, devendo esta "elevar-se à altura de seu destino - o 
de produtiva e de expressão social" (p.5). A articulação horizontal entre os vá-
rios ramos e modalidades do ensino secundário se fazia, portanto, condição 
básica para remover as barreiras entre os estudos acadêmicos e os estudos 
técnicos. O principio de integração apresentava-se como corolário da democra-
tização do sistema de ensino. 

A unicidade do sistema de ensino constitui o terceiro princípio, atendida a 
autonomia estadual e municipal assegurada pela organização federativa. É a 
unidade nos objetivos que, como postulado constitucional, deveria ser, segun-
do Mariani, o substrato da legislação de ensino. Assim, o campo da norma se-
ria objeto de uma legislação flexível e o processo educativo se renovaria na di-
nâmica das experiências e pelo conhecimento oriundo das pesquisas (p.5). 

Clemente Mariani deixou claro em sua argumentação que, em consonân-
cia com a Constituição de 1946, que estabelecera a necessidade de uma polí-
tica educacional livre da influência de sistemas filosóficos incompatíveis com 
os novos ideais de nacionalidade, a reestruturação democrática do sistema 
educacional haveria de ser assegurada pela lei de diretrizes e bases. Assim, 
esta lei teria uma premissa necessária: "a de ser nacional em seu objetivo. Isto 
é, a de visar, em última análise, à integridade da nação, às condições do seu 
progresso conjunto e à reafirmação constante daqueles valores que a criaram e 
a sustentam" (p.9). 

Todos esses princípios se voltavam para o fortalecimento da unidade na-
cional, e a unidade do sistema de ensino seria garantida, entre outras medidas, 
"pela função unificadora, a ser exercida por três entidades centrais: o Ministério 
da Educação, o Conselho Nacional de Educação e a Conferência Nacional da 
Educação cuja influência, nem por ter força unicamente persuasiva, será me-
nos valiosa e eficaz" (p.11). 

Percebe-se uma indissimulável corrente nacionalista, cujo projeto na área 
educacional não se afasta, em suas teses básicas, das orientações da peda-
gogia da existência, mas acentua a intervenção da União e o objetivo de uma 
educação para a ordem. Os critérios valorativos da pedagogia da essência e as 
propotas pedagógicas inspiradas no pragmatismo e inseridas, também, nas 
exposições de motivos das duas reformas anteriores revelam um conflito den-
tro da própria sociedade, buscando esta submeter o indivíduo às condições so-
ciais existentes. 

Os educadores que discutiram os rumos da educação nacional nas déca-
das de 20,30 e 40, alguns deles responsáveis por experiências fundamentadas 
nos princípios da pedagogia da existência, não buscaram a síntese dessas 
duas concepções - a educação "idealista" e a educação "realista" -, tendo 
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como base as condições históricas e sociais do momento considerado. Cle-
mente Mariani, por sua vez, atribuiu à escola primária a função de promover a 
integração social e incutir na criança princípios e atitudes intelectuais e mo-
rais; ao ensino secundário cabia a formação do adolescente, visando atender 
tanto às necessidades do jovem quanto ao organismo social; o ensino superior, 
definido como de caráter seletivo, tinha por objeto "o desenvolvimento da alta 
cultura e da pesquisa científica, a especialização filosófica, literária, científica, 
técnica ou artística e a habilitação para o exercício das profissões técnico-cien-
tíficas e liberais" (p.14). Essas funções não escondem a convivência de duas 
orientações que se contradizem. 

A vigência da Reforma Capanema, num período em que, por um lado, o 
modelo nacional-desenvolvimentista acentuava a dependência do Estado aos 
interesses do capitalismo mundial e o processo de industrialização passava a 
exercer maior pressão na área educacional em função do mercado e, por outro 
lado, a prolongada discussão em tomo dos princípios fundamentais da Lei de 
Diretrizes e Bases adiava a aprovação de seu texto final e conseqüente ho-
mologação, parece ter sido um dos fatores que permitiram a Jayme Abreu 
afirmar, em 1960, que a escola brasileira se encontrava "vinculada prevalecen-
temente ao que é definido como perenialismo e, subsidiariamente, máxime 
quando a nossa república recém-instaurada tinha mais republicanos do que 
hoje, ao essencialismo secular, na escola pública" (1976, p.51). E ainda: "É as-
sim, ao nosso ver, particularmente grave em relação a uma sociedade progres-
sivamente em mudança como a nossa, por industrialização, urbanização, ciên-
cia, secularização da cultura, e a um país para quem o desenvolvimento e o 
crescimento, lato sensu considerados, são imperativos de sobrevivência, ver a 
sua ação escolar atida completamente ao monopólio de filosofias educacionais 
passivas, sumamente conservadoras, ou mais do que isto, regressivistas em 
seu anacronismo cultural" (p.53-54). 

8. Relatório de Grupos de Trabalho: as Reformas de 1968 e de 1971 

A década de 60 na educação brasileira representa um período muito mar-
cante porque abrigou, em seu início, movimentos que expressaram tentativas 
de atender às peculiaridades da sociedade brasileira, buscando a adequação 
aos interesses da população. Por outro lado, a partir das novas orientações po-
líticas nascidas do governo militar instaurado em 1964, registrou a história da 
desmobilização dessas práticas educacionais populares e a adoção da ideolo-
gia do capital humano como princípio orientador das iniciativas na área educa-
cional. 

Na década anterior, havia sido buscada a modernização do sistema de 
ensino como estratégia para responder às exigências do modelo desenvolvi-
mentista, salvaguardando-se, contudo, a ordem social vigente. Acentuara-se a 
ênfase na ideologia nacionalista e no processo de conscientização dos brasilei- 
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ros em relação à sua própria cultura. Foram anos considerados os mais signifi-
cativos na perspectiva do desenvolvimento econômico, sendo este apoiado na 
substituição das importações pela presença da produção estrangeira em solo 
brasileiro. Esse modelo contou com a adesão da burguesia industrial, da bur-
guesia agrária, das forças nacionalistas e dos operários sindicalizados, mas en-
trou em crise no inicio do governo Jânio Quadros, crise resultante, entre outras 
causas, de: concentração dos lucros em mãos de grupos nacionais e interna-
cionais; expansão industrial sem concretizar a industrialização e o desenvolvi-
mento nacional; manutenção do arcaísmo da estrutura agrária e privilegiamen-
to do capital estrangeiro. O modelo dera frutos que consolidaram o poder nas 
mãos de seus tradicionais detentores e não representara o desejado avanço no 
sentido do desenvolvimento social. 

Ao assumir a presidência, João Goulart adotou uma ideologia vinculada 
às massas, numa orientação essencialmente populista, buscando uma aliança 
entre o operariado e a burguesia, voltada para a transformação social. Apesar 
dos problemas gerados pelo comprometimento de Goulart com o capital es-
trangeiro e com a ampliação da participação dos trabalhadores nas políticas 
públicas, linhas de ação aparentemente não conciliáveis, houve nesse período 
o engajamento de diferentes setores da sociedade brasileira na luta por refor-
mas estruturais, fundamentada numa ideologia desenvolvimentista voltada para 
a nacionalização do capital. Caracterizou-se o desenvolvimento de uma 
consciência nacional-popular, que incluía a educação para o povo como uma 
das estratégias para a transformação pretendida. 

O período apresentou-se como de intensa discussão dos princípios edu-
cacionais e registrou a participação de muitos brasileiros na luta por reformas 
sociais via educação de analfabetos. Surgiram diferentes iniciativas inspiradas 
numa filosofia da educação com base dialética, promovendo um vínculo orgâ-
nico entre os intelectuais da educação e as classes desfavorecidas. Ao mesmo 
tempo, atenuou-se a busca da identificação da cultura popular, através do es-
tudo de suas expressões e manifestações, de suas raízes e de sua história. 

Esses movimentos foram interpretados por alguns segmentos da socie-
dade como desestabilizadores da oruem social vigente e se tornaram alvo de 
forte repúdio por parte dos setores mais conservadores. Por esse motivo, po-
dem ser incluídos entre os fatores provocadores da ação político-militar em 
1964. 

Depois de uma fase inicial de ajustamento, em decorrência do Movimento 
Militar, e do "retorno à ordem", o poder se deslocou das mãos dos políticos 
para os militares e os tecnocratas. Instalou-se, então, a ideologia da "seguran-
ça e desenvolvimento", difundida pela Escola Superior de Guerra, com base 
numa legislação repressiva para garantir a ordem pública. A educação passou 
a ser orientada, como foi dito anteriormente, pela teoria do capital humano e, 
uma vez mais, foi dada ênfase à mobilidade social via escolarização. 

O papel da educação era entendido no âmbito da realidade socioeconô-
mica do país e a ela condicionado; assim, o crescimento econômico, o desen- 
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volvimento social e a integração do Brasil com a economia mundial, meta pre-
tendida e declarada nos planos nacionais de desenvolvimento, foram apresen-
tados numa relação de dependência com a valorização e a formação do ho-
mem brasileiro e a conseqüente política educacional voltada para esses objeti-
vos. A educação tornaria cada homem efetivamente capaz de participar da ta-
refa de sua auto-realização, da construção nacional e da convivência interna-
cional. 

Houve um necessário crescimento da rede escolar e expressivo aumento 
da matrícula no 12 e no 2- graus para que a educação pudesse exercer o seu 
papel. A partir de 1968, com subvenção do Estado, ampliou-se o ensino supe-
rior privado, mas desde 1965 iniciara-se a implantação e expansão de progra-
mas sistemáticos de pós-graduação e a abertura de espaço maior para a pes-
quisa nas universidades. 

Não se pretendeu, nos limites deste trabalho, fazer uma revisão da histó-
ria do Brasil no período de 1960 a 1971; entretanto, com base na orientação já 
adotada para a abordagem das exposições de motivos, houve a intenção de 
buscar a contextualização como perspectiva de análise, uma vez que a educa-
ção não existe à margem da sociedade. No contexto político delineado e no re-
ferido período, a educação se apresentava como investimento, caracterizando 
um forte vínculo com a sociedade no plano de sua contribuição ao desenvolvi-
mento econômico; integrava-se aos planos de governo dentro dos mesmos cri-
térios das atividades econômicas e produtivas. 

A reforma do ensino superior, realizada em 1968, ocorreu num momento 
de grande turbulência no mundo acadêmico, que no Brasil se agravara com o 
novo regime político, sobretudo como conseqüência das práticas repressivas 
adotadas, bloqueadoras dos canais naturais da manifestação de oposição a 
esse regime e de crítica à sociedade11. Por outro lado, o sistema educacional 
encontrava-se num processo de mudança de uma orientação acentuadamente 
humanística para uma orientação pragmática e tecnicista, em face de sua cor-
relação com o desenvolvimento; atendia, pois, a um paradigma economicista. 

8.1. Relatório Geral do Grupo de Trabalho para a Reforma Universitária 

Segundo o texto introdutório do relatório do Grupo de Trabalho, a reforma 
universitána visaria à eficiência, modernização, flexibilidade administrativa e 

Na década de 60, acentuou-se o fenômeno de crescente politização nos estabelecimentos de 
ensino. As universidades passaram a abrigar movimentos de crítica à sociedade, ao status quo 
e o papel da própria universidade. Esses movimentos tinham nítida motivação política e podia-
se reconhecer, em âmbito mundial, a influência das idéias de Mao Tsé-Tung. Muitas são as 
análises desenvolvidas sobre esse período em especial e, no escopo deste estudo, a 
referência ao problema tem o limite de introdução ao estudo do relatório do Grupo de 
Trabalho. Dentro desse limite deve ser considerada. 
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formação de recursos humanos de alto nível para o desenvolvimento do país, 
cabendo-lhe, portanto, propor "um repertório de soluções realistas e de medi-
das operacionais que permitam racionalizar a organização das atividades uni-
versitárias, conferindo-lhes maior eficiência e produtividade" (p.122). 

Admitindo que seria papel da própria universidade possibilitar a realiza-
ção da reforma, os componentes do GT entendiam que ela se efetivaria "numa 
linha de conciliação difícil, mas necessária, entre o ensino de massa, de objeti-
vos práticos e imediatos, e a missão permanente da universidade, a de consti-
tuir-se o centro criador de Ciência e a expressão mais alta da cultura de um 
povo" (p.122). A reforma foi vista na dinâmica de uma relação dialética entre: o 
Estado e a universidade, numa relação vertical; a universidade e a comunida-
de, numa relação horizontal, e entre o mestre e o aluno, no interior da universi-
dade. Essa reciprocidade de relações deveria fazer da universidade "o lugar da 
confrontação e, ao mesmo tempo da conciliação, também dialética, dos confli-
tos de gerações, da cultura que nela se produz com a sociedade global; é não 
somente o lugar privilegiado da transmissão de uma herança cultural mas o 
instrumento de renovação e mudança" (p.123). 

O Estado Intervencionista se impunha como ação disciplinadora e esti-
muladora, uma vez que a universidade era vista como integrada ao sistema de 
forças do qual o Estado deveria ser o fator de equilíbrio e direção. O ensino 
superior era entendido como "investimento prioritário pela sua alta rentabilida-
de econômica, a longo prazo, e valorização dos recursos humanos", mas a 
formação do indivíduo deveria sobrepor-se à toda concepção voltada para a 
formação profissional - a visão humanística preponderando sobre a visão eco-
nomicista. 

A visão humanística permeia a argumentação desenvolvida no documen-
to e se explicita com mais clareza, a nosso ver, nas seguintes assertivas: "em 
última instância, o grande problema é sempre o homem que utiliza e humaniza 
o objeto pelo trabalho de seu espírito e de suas mãos" (p.134) e "o problema 
da reforma universitária em função do aluno porque o aluno é o destinatário 
imediato de todo esforço educacional de uma nação consciente de que, no jo-
vem, repousam todas as suas esperanças de continuidade na realização de 
seu próprio destino" (p.140). Mas esse humanismo convive com o papel atri-
buído à universidade de atuar como instrumento de crescimento econômico. 

Se a formação do cidadão é papel da escola (1- e 2° graus), caberia à 
universidade, segundo o GT, exercer funções múltiplas de criação de conheci-
mento e de profissionalização, de desenvolvimento de pesquisa fundamental e 
de pesquisa aplicada. A implantação de programas sistemáticos de pós-gra-
duação tornara-se urgente para atender à formação de cientistas, professores e 
"tecnólogos de alto padrão, tendo em vista que a expansão da indústria brasi-
leira requer número crescente de profissionais criadores, capazes de inventar 
novas técnicas e processos de produção" (p.137). 

Ao longo do texto do relatório, a proposta da reforma se delineou procu-
rando integrar o humanismo com o tecnicismo, no esforço de atender à neces- 
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sidade de ajustamento da universidade ao modelo tecno-burocrático que regia 
os diferentes setores da organização político-administrativa do Estado. 

Ê preciso entender que esse modelo, embora tendo como suposto fun-
damental explicitado a realização dos valores humanos via educação, situa a 
quantidade e a qualidade dos serviços educacionais como dependentes das 
exigências de recursos humanos para os diferentes setores da economia e 
submete a demanda social da educação aos critérios do poder do grupo domi-
nante que define o acesso educacional para cada grupo social (Rama, 1984, 
p.66). 

Ao atribuir à universidade a característica de centro de investigação cien-
tífica e tecnológica voltado para a autonomia da expansão industrial brasileira, 
produtor, portanto, de tecnologia indispensável ao desenvolvimento econômico, 
o GT enfatizou o atendimento aos setores da economia; entretanto, reiteradas 
vezes foi assinalada a necessidade de serem levadas em conta as legítimas 
aspirações culturais do jovem e a contribuição da universidade para o desen-
volvimento integral do educando. As tensões existentes entre essas duas 
orientações são consideradas inevitáveis e difíceis de conciliar pelo GT, bem 
como as decorrentes entre a democratização do acesso ao ensino superior e a 
dimensão essencial da "manutenção da alta cultura que permanece o privilégio 
de alguns". 

Considerado o modelo tecno-burocratico que permanece subjacente ao 
relatório em estudo e que permite identificar o papel ativo da educação na 
formação de técnicos capazes de viabilizar esse modelo sem análises valorati-
vas, a assertiva "as proposições normativas que fluem da ética se conciliam 
plenamente com as proposições indicativas que decorrem da realidade eco-
nômica" (p.142) perde sua consistência enquanto conteúdo de conciliação en-
tre o humanismo e a tecnocracia e se apresenta como reforço aos conteúdos 
ideológicos do referido modelo. 

8.2. Relatório do Grupo de Trabalho - Reforma de Ensino de 19 e de 2° Graus 

A política educacional apoiada no cientificismo tecnocrático, que orientou 
a proposta da reforma do ensino superior, foi, também, inspiradora da reforma 
do ensino de 1e e de 2° graus. O ideal pragmático e utilitarista permeou a ex-
posição dos componentes do GT e o conceito de educação integral foi definido 
abrigando a educação para o trabalho. Para que se entenda melhor como esse 
ideal pode ser percebido nos diferentes argumentos que explicitam uma orien-
tação mais humanística, voltada para as aspirações e necessidades da criança 
e do jovem brasileiros, alguns pontos do relatório em estudo precisam ser des-
tacados. 

O primeiro deles se refere a como os membros do GT entenderam o que 
seria a reforma. Ela foi vista não como uma mera substituição de plano, mas 
como um atributo da própria organização para dar à escola a capacidade de se 
atualizar pela exploração mais ampla de suas próprias virtualidades, embora 
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naquele momento fosse a via legislativa o caminho para lançar as bases do 
que seria um estilo a se impor gradualmente: a atualização refletindo a dinâ-
mica do processo de escolarização (p.2). Permaneceu, pois, o sentido de atua-
lização e expansão, já acolhido pela exposição de motivos de Clemente Ma-
riani ao considerar o seu projeto como uma "constituição do ensino" e atribuir 
às instituições de ensino, organismos vivos e progressivos, a revisão de suas 
orientações em resposta à própria dinâmica. A expansão se caracterizou co-
mo categoria quantitativa e a atualização como categoria qualitativa, ambas se 
configurando como categorias interatuantes de um processo de equalização do 
sistema de ensino, que se inseria na proposta de democratização desse sis-
tema. 

A democratização do sistema de ensino se abriga no conceito de demo-
cracia e no exercício dos direitos civis, políticos e sociais dos cidadãos, assegu-
rados nos princípios básicos da tese da democracia. Embora o Estado Autoritá-
rio, forma de organização política então vigente, tivesse como características, 
entre outras, a tutelação do exercício político das diferentes camadas sociais e 
a submissão da sociedade às regras por ele gerenciadas, era com base na 
democracia que a Constituição em vigor assegurava ao indivíduo o direito à 
educação, sendo dever do Estado promovê-la em seus diferentes níveis e 
graus e garantir a oferta do ensino a todas as crianças e pré-adolescentes de 7 
a Manos 

A tese da democratização do ensino inspirou, portanto, a proposta da re-
forma, na qual alguns aspectos expressaram mais claramente essa tese. Fo-
ram eles, a nosso ver. 1) a estrutura, com base no princípio da integração; 2) o 
currículo, fundamentado na conciliação entre o ensino acadêmico e o ensino 
profissionalizante, defendendo a escola única; 3) a organização e o funciona-
mento, tendo como suporte o princípio da autonomia; 4) o financiamento, de-
fendendo maior assistência financeira aos sistemas que tivessem menos re-
cursos disponíveis. 

A integração vertical foi apresentada no sentido de remover todas as bar-
reiras de ordem administrativa e pedagógica que caracterizavam a estrutura 
anterior de um sistema de divisão quádrupla. Essas limitações externas, se-
gundo o GT, explicavam-se tão-somente por motivos socioeconômicos: "Refle-
tindo inicialmente a estratificação social, ela tende numa segunda fase a indi-
car apenas o grau de escolarização que uma sociedade pode oferecer a todos 
os segmentos progressivamente mais reduzidos de sua população" (p.4). Por 
dispositivo constitucional, a escolarização dos 7 aos 14 anos já se tornara obri-
gatória, integrando, portanto, dois segmentos (primário e ginásio) e preestabe-
cendo, conseqüentemente, a forma tríplice da estrutura do sistema de ensino; 
essa medida buscava assegurar um nível elevado de escolarização a todos os 
brasileiros, aos quais as novas técnicas de produção e o maior desenvolvimento 
socioeconômico estavam a exigir a educação como necessidade imediata. 

A integração horizontal complementou a integração vertical numa pers-
pectiva de organicidaae, no sentido de uma proposta inovadora que, abran- 
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gendo tanto o segundo segmento do 1o grau quanto o 2o grau, buscou fazer 
desaparecer a característica de dualidade que permanecera no ensino secun-
dário nos diferentes ramos de ensino - comercial, industrial, agrícola e normal, 
apesar dos avanços conquistados na Lei 4.024 em relação à articulação desses 
ramos com o ginasial e com o 2o ciclo do curso secundário. Essa integração 
teve sua maior expressão no 2o- grau, cuja identidade passou a ser a de "um 
ensino sobre uma base de estudos gerais e comuns que se abra num leque de 
tantas habilitações, dentre as suscetíveis de desenvolvimento a esse nível, 
quantas sejam as reclamadas pelo mercado de trabalho" (p.10); o ensino aca-
dêmico e o ensino técnico estariam conciliados num 2o grau que se concluiria 
sempre por uma formação profissional. 

A escola única foi, portanto, concretizada no princípio de integração e se 
operacionalizou no currículo proposto, cujos conteúdos de educação geral e 
formação especial atenderiam, respectivamente, à transmissão de um acervo 
comum de idéias fundamentais, buscando situar o aluno na sociedade e na 
cultura de seu tempo, e à iniciação ao trabalho e à formação profissional ou ao 
aprofundamento em determinada ordem de estudos gerais, este exclusivamente 
no ensino de 2- grau e fugindo à regra de profissionalização (p.13-14). 

Considerando que a organização administrativa, didática e disciplinar seria 
da competência de cada estabelecimento de ensino, uma vez que estaria 
regulada em seu respectivo regimento, os membros do GT restringiram-se, no 
que se refqria às normas de organização e funcionamento, ao que considera-
ram como diretrizes e bases estritamente indispensáveis em âmbito nacional. 
Deste modo, o regimento objetivaria a lei no nível de cada instituição de ensi-
no, resguardando sua nítida individualidade. 

Por certo, a descentralização é corolário da autonomia; assim, houve uma 
necessária atribuição de competências normativas e administrativas para que 
pudesse caracterizar-se a autonomia pedagógica. Em conseqüência, o relatório 
preocupou-se com os objetivos e a amplitude das matérias relativas ao núcleo 
comum, obrigatório em nível nacional, deixando o seu desenvolvimento e con-
teúdos como elementos do plano do estabelecimento de ensino. É preciso re-
gistrar que a parte diversificada - toda e qualquer matéria não incluída no nú-
cleo comum e que a ele se acrescentaria para compor o currículo pleno - seria 
definida totalmente no nível do sistema estadual e/ou da própria escola. 

O financiamento é o quarto aspecto que se desejou abordar. Entre os 
muitos dispositivos que representaram medidas que deveriam promover melhor 
assistência financeira e maior distribuição de recursos, com fundamento em 
dispositivos constitucionais, a concessão de auxílio da União, inversamente 
proporcional ao índice de renda per capita na jurisdição do sisterna a ser bene-
ficiado e diretamente proporcional à população a ser escolarizada na área geo-
gráfica, apresentou-se como o mecanismo mais forte ao favorecimento da de-
mocratização do ensino. 

Essa democratização se consubstanciou, ao longo do relatório, com uma 
dupla face: atender às aspirações individuais e responder a necessidades so-
ciais resultantes do modelo econômico de desenvolvimento. Não se percebe 
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um ideal educativo, nem uma teoria pedagógica foi explicitada, embora a ar-
gumentação se construa em torno da oferta de uma escolarização mais exten-
sa e de melhor qualidade a todos os brasileiros - crianças, jovens e adultos -, 
estes situados numa proposta inovadora de ensino supletivo. Há, entretanto, 
uma concepção que permaneceu subjacente: a de um país em pleno desen-
volvimento que precisaria superar as forças impeditivas de seu progresso, entre 
as quais se encontrava um sistema de ensino inadequado à nova realidade. 
Apesar dos muitos períodos desveladores dessa concepção, apenas dois serão 
transcritos: 1) o que se refere à orientação para o planejamento do 2- grau: 
"partindo de que todos, num país como o Brasil, devem chegar à idade adulta 
com algum preparo para o trabalho"; 2) o que explica o conceito de "terminali-
dade real": "para o tipo de aluno dos meios pobres, amadurecido precocemente 
pelas dificuldades da vida, a iniciação antecipada numa atividade produtiva se-
rá mal menor, decerto, que um acréscimo de estudos gerais fuja função se 
perderá e cuja utilidade ele não poderá perceber" (p.9). No entanto, a caracte-
rística mais acentuada da referida concepção é a habilitação profissional obri-
gatória no nivel do 2° grau, que não tem nenhum outro fundamento ao longo 
do relatório a não ser o econômico, o de preparação de recursos humanos para 
atender à demanda de mão-de-obra qualificada. 

9. Algumas considerações finais 

As exposições de motivos e os relatórios de grupos de trabalho, por pre-
cederem e introduzirem a legislação de ensino, foram selecionados como do-
cumentos de análise para uma possível identificação dos valores subjacentes, 
inspiradores da política educacional. 

A questão mais ampla deste estudo se situa na relação entre filosofia da 
educação e política educacional, e a filosofia é entendida como pré-condição 
para o estabelecimento dessa política. Por esse motivo, o ponto de partida foi 
o papel da filosofia da educação, o que exigiu o exame dos conceitos de cultu-
ra e de ideologia para a reflexão sobre a relação essencial entre valores e edu-
cação. 

Ao longo do trabalho desenvolvido, foram procurados os valores subja-
centes ao discurso argumentativo construído para explicar e defender as orien-
tações adotadas. No período que abrange as Reformas de 31,42 e 61, o para-
digma teórico da educação se configurou numa perspectiva humanística, volta-
da para a contribuição da ação educativa formal e sistemática, ou seja, da es-
colarização, à vigência de uma ordem política democrática e à consolidação do 
Estado Nacional. Historicamente, entretanto, desde a década de 50, o sistema 
político-institucional já abrigava uma teoria educacional fundamentada no vín-
culo entre educação e sociedade, no plano da contribuição educacional ao de-
senvolvimento econômico. No entanto, esse paradigma economicista, apoiado 
nos conceitos e quadros teóricos da análise sociológica funcionalista, só veio a 
se impor nos textos dos grupos de trabalho das Reformas de 68 e 71. 
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A conceituação de política educacional faz-se, agora, necessária para es-
tabelecer, na estrutura deste estudo, sua relação com a filosofia da educação. 
Assim, explicita-se que o conceito adotado foi: conjunto de diretrizes e ações 
inspiradas por uma filosofia do dever fazer, voltado para o atingimento dos 
objetivos da educação; sendo considerada, pois, em seu duplo sentido de dire-
triz e de ação prática. 

Admitindo-se que a filosofia da educação seja pré-condição para o esta-
belecimento dessa politica e que os valores se expressam nessa filosofia, a 
politica educacional se configura como um corpo de idéias e valores coerentes 
entre si, em função do que deve ser realizado. Percebe-se, pois, que os objeti-
vos da educação são definidos a priori, no momento em que o governo esco-
lhe os valores que irá privilegiar e os hierarquiza. 

Esses objetivos representam, portanto, a filosofia orientadora da ação go-
vernamental; logo, pode-se tomar como pressuposto que a política educacional 
representa (ou deve representar) uma filosofia de educação. 

No nível do discurso, há um modelo educacional de concepção idealista, 
que se apresenta coerente e lógico, mas que não leva em conta os dados da 
realidade. No nível da estrutura organizacional e no dinamismo operacional do 
funcionamento do sistema de ensino, ocorre a prática educacional, num con-
junto de contradições emergentes aa situação real concreta; esse conjunto de-
corre dos interesse manifestos e das forças antagônicas em ação numa socie-
dade de classes em condições acentuadamente desiguais. Portanto, é no nível 
da estrutura organizacional que se expressa nas normas, nas diretrizes e nos 
planos, que a prática educacional se "ideologiza", isto é, a racionalização pre-
sente no discurso e a maior intensidade de determinadas forças conduzem à 
hegemonia de interesses circunscritos a alguns grupos, o que distorce a pro-
posta política. Por esta razão, pode-se afirmar que têm sido colocados em prá-
tica interesses e intenções do governo e de grupos dominantes, sem atender 
às aspirações legítimas da sociedade brasileira. 

Se a filosofia fundamenta a política, esta não deveria contrariai sua raiz: 
pressupõe-se uma integração harmônica entre a politica do governo e a da 
educação. No entanto, a filosofia educacional no Brasil é que parece funda-
mentar-se num compromisso político não revelado e, em conseqüência, a polí-
tica educacional não expressa o sentido axiológico que a inspira. Suas estraté-
gias sequer têm favorecido o atendimento ao compromisso com a posição filo-
sófica identificada nos documentos analisados neste estudo; na prática que se 
desenvolve no nível de administração do sistema de ensino, os valores concei-
tucicos e hierarquizados são substituídos por valores distanciados da posição 
filosófica assumida e até por valores antagônicos ao dever fazer explicitado 
pela política ecucacional declarada. 

Assim, questiona-se, na relação entre filosofia da educação e política 
educacional, a convivência entre os valores idealizados, os valores reais, sub-
jacentes à operacionalização das diretrizes políticas, e os valores que represen-
tam os anseios da população. 
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É nesta circunstância que se retoma a necessária reflexão sobre filosofia 
da educação e política educacional, a partir de posições definidas por Saviani e 
Trigueiro Mendes, e se constata a limitação deste estudo no atingimento de 
seu objetivo mais amplo: 

"... nós estamos hoje, no âmbito da política educacional e no âmbito do 
interior da escola, na verdade nos digladiando com duas posições antitéticas e 
que, via de regra, convencionalmente são traduzidas em termos do novo e do 
velho, da pedagogia nova e da pedagogia tradicional" (Saviani, 1985, p.42). 

"A educação aparece sem filosofia, sem política, sem economia, desliga-
da ao mesmo tempo de seus objetivos e valores reais, como de suas condi-
ções históricas e sócio-culturais. Sobram apenas algumas instrumentalidades, 
que não vão servir à educação, esvaziada, mas ao Poder, que passa a ocupar 
o vazio determinado pela ausência de todas as categorias que deveriam estru-
turar o pensamento e a política educacionais" (Trigueiro Mendes, 1987, p.89). 
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This study is intended to go into two questions that are brought up on a 
basis of the analysis of the relationship between school, Society and Culture. 
These questions have to do with the role of philosophy of education and the 
intervention of Government through legislation on education. A brief com-
mentary is thus developed on the philosophy of education, taking into account 
the close relationship between education and axiology, and an analysis is made 
of the explanatory introduetions and work groups' reports, drawn up for 
Présentation and justification of documents on the reforms of 1931, 1942, 
1964, 1968 and 1971. The argumentation is built up in questfor those factores 
favouring identification of subjacent values that might bring to light the actual 
political intention of breaking up the educational system with its objectives and 
values pur suant to educational philosophy. 

Cette étude veut analyser deux questions qui se posem à partir du rapport 
école/société!Culture. Ces questions se réfèrent au role de là philosophie de 
l''éducation et à Vintervention de 1'Etat dans l'éducation, au moyen de là le-
gislation portant sur 1'enseignement. On développe, portant, une breve refle-
xión sur là philosophie de V éducation, compte tenu d'un intime rapport entre 
éducation et axiologie, et Von analyse les exposés de motifs et les rapports de 
groupes de travail, elabores aux fins de Présentation et justification des docu-
ments des reformes de 1'enseignement de 1931, 1942, 1964, 1968 et 1971 à là 
recherche d'éléments qui favorisent l'identification de valeurs sous-jacentes, 
qui pourraient révéler une réelle intention politique de rupture entre le système 
d'enseignemtnt et les objectifs et les valeurs de là philosophie éducationnelle. 

Este estúdio pretende explorar dos Cuestiones que se plantean a partir del 
análisis de là relación escuela/sociedad/cultura. Dichas questiones se refieren 
al papel de Ia filosofia de Ia educación, y a Ia intervención del Estado en là 
educación a través de là legisloción educativa. Así, se desarrollo una breve 
reflexión sobre Ia filosofia de là educación, considerada una íntima relación 
entre educación y axiología, y se analizan Ias expresiones set re motivos, e 
informes de grifos de trabajo, elaborados para là presentación y como justifi-
cativa de los documentos de Ias reformas de là ensenanza de 1931, 1942, 1964, 
1968 y 1971, buscándose elementos que favorezean là identificación de valores 
svlyacentes, posibles reveladores de una efectiva intención política de ruptura 
del sistema de ensenanza con respecto a los objetivos y valores de là filosofia 
educacional. 
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A Educação no Período Kubitschek: os Centros de Pesquisas do INEP 

Marcus Vinícius da Cunha 
Faculdade de Ciências e Letras de Assis - UNESP 

O presente estudo procura descrever as atividades e o ideário do Centro 
Brasileiro de Pesquisas Educacionais e do Centro Regional de Pesquisas Edu-
cacionais de São Paulo — órgãos do Instituto Nacional de Estudos Pedagógi-
cos (INEP) -, durante o período 1956-1961. O objetivo é estabelecer algumas 
relações entre a atuação dos referidos órgãos e as principais características 
da administração Juscelino Kubitschek, particularmente no tocante à ideologia 
desenvolvimentista adotada no período. 

1. Introdução 

A primeira parte deste escrito dedica-se a abordar algumas das caracte-
rísticas mais relevantes da administração Juscelino Kubitschek - segundo es-
tudiosos da área. Partimos do quadro político desenhado durante o período, 
analisamos o estilo administrativo da presidência, sua estratégia diante da polí-
tica externa, as concepções ideológicas correntes durante a referida gestão e, 
finalmente, o tratamento dado às questões sociais - particularmente no tocan-
te à Educação. 

A segunda parte do trabalho é destinada a compreender a atuação do 
Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais e do Centro Regional de Pesqui-
sas Educacionais de São Paulo - órgãos do Instituto Nacional de Estudos Pe-
dagógicos, por sua vez ligado a Juscelino. O desenvolvimentismo juscelinista 
"significava manter o regime vigente, isto é, consolidar a segurança do siste-
ma", e, assim, o apoio militar teria sido uma de suas bases de sustentação 
(Benevides, 1979, p.190). 

Fator de convergência tanto da aliança PTB-PSD quanto dos militares, a 
política econômico-adrr.inistrativa do governo JK teria sido o terceiro fator da 
estabilidade política no período em estudo, conforme Benevides (idem, cap. V). 
Tendo como eixo de sua administração o Programa de Metas, Juscelino enfa-
tizava a industrialização do País. Tal ênfase administrativa sustentava-se no 
raciocínio de que o aumento da riqueza e da prosperidade - decorrente do 
avanço no âmbito industrial - não seria apropriado por grupos seletos da so-
ciedade. Cardoso observa que, de acordo com Juscelino Kubitschek, todos os 
componentes da sociedade seriam recompensados pelo progresso, tendo a 
"busca da prosperidade", portanto a "marca do social, e nesta a de toda a cole-
tividade" (Cardoso, 1977, p.78). 
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2. Tática administrativa 

Buscando caracterizar a economia brasileira no período JK, Benevides diz 
que é este o momento de "consolidação da industrialização". É "quando se ins-
tala a indústria pesada, principalmente a automobilística, ao mesmo tempo em 
que a indústria de base ganha novo impulso com a instalação de novas indús-
trias siderúrgicas e o desenvolvimento acelerado da indústria de construção 
naval" (Benevides, 1979, p.201). Quanto à política adotada por Juscelino nesse 
setor, Benevides observa que ocorre a "congregação da iniciativa privada -
acrescida substancialmente de capital e tecnologia estrangeira - com a inter-
venção contínua do Estado, como orientador dos investimentos através de pla-
nejamento". A atuação do governo, ainda segundo a autora, mostra que ele se 
coloca como "instrumento deliberado e efetivo do desenvolvimento econômico" 
(idem, p.202). 

A resposta de Kubitschek a todos os problemas surgidos na área do de-
senvolvimento econômico encontra-se consubstanciada no Programa de Me-
tas. Tal Programa e as medidas efetuadas pelo Executivo no sentido de cum-
pri-lo tornam-se "as políticas governamentais mais importantes desse período" 
(idem, p.209). Visando aumentar a produtividade dos recursos investidos e 
viabilizar a aplicação de novos recursos em atividades produtoras, o Programa 
de Metas tinha como objetivo maior e final a elevação do nível de vida da po-
pulação. A concretização da esperança de um futuro melhor para todos seria 
uma conseqüência do aumento de empregos gerado pelo desenvolvimento 
econômico (idem, p.210). 

O Programa de Metas, voltado para a realização de objetivos tão amplos, 
incluía, portanto, 31 itens distribuídos em seis categorias: energia, transporte, 
alimentação, indústrias de base, educação e - a "meta-síntese" - a construção 
de Brasília (idem, p.210; Vieira, 1985, p.85). 

O estabelecimento do Programa estava imbuído de uma mentalidade que 
privilegiava a racionalidade na administração pública. Sem a visualização pré-
via dos objetivos a serem alcançados e sem o perfilamento dos meios para 
atingi-los, seria impossível governar - tal seria a síntese do pensamento plani-
ficador de Juscelino. Vieira analisa que a "apologia da planificação" foi um re-
curso persistentemente utilizado durante toda a gestão JK. O presidente enfa-
tizava que, pela primeira vez, havia "um plano nacional em execução no Bra-
sil". Ao fim de seu mandato o Brasil teria ingressado na industrialização em 
bases modernas, sendo Brasília, "o ato inicial da revolução de desenvolvimen-
to" (Vieira, 1985, p.84) - o símbolo da racionalidade moderna, produto do pen-
samento que se antecipa à ação. O papel do Estado, nesse processo de in-
gresso na modernidade, seria o de garantir a eficiência e a produtividade do 
sistema, cuidando para que os "pontos de estrangulamento" fossem elimina-
dos. Daí a necessidade de diagnóstico preciso, objetivo e racional da situação 
(Cardoso, 1977, p.169). 

R. bras. Est. pedag. Brasília, 72(171^:175-195, maio/ago. 1991 
 



O Programa de Metas, visto no interior da política econômico-administra-
tiva adotada por Kubitschek, aparece como uma peça implementada sem inter-
ferências significativas do Congresso e das agremiações políticas. Ocorre que, 
para obter o maior grau de racionalidade administrativa, o chefe do Executivo 
necessitava colocar em ação seu "estilo conciliatório" de governo, "pois - con-
sidera Benevides - uma reforma administrativa global levaria a uma confronta-
ção direta com os interesses e as preocupações (amplamente representados 
no Congresso) da ainda florescente política de clientela" (Benevides, 1979, p. 
214). Certos órgãos da administração continuavam inalterados e atendendo 
aos interesses da política clientelista dos partidos representados no Congresso. 
Para implementar verdadeiramente a política desenvolvimentista, Juscelino 
criou uma administração paralela, utilizando-se de alguns órgãos já existentes 
- como a CACEX e o BNDE - e instituindo novos órgãos executivos ou de as-
sessoria. Segundo Benevides, a administração paralela era "um esquema ra-
cional, dentro da lógica do sistema - evitando o imobilismo do sisterna sem ter 
que contestá-lo radicalmente" (idem, p. 224). 

Cabe lembrar que tal recurso administrativo configurava o uso de "ins-
trumentos extraconstitucionais, uma forma sub-reptícia de obter delegação de 
poderes para a realização do Programa de Metas". A autora observa que a 
continuidade do referido Programa "jamais teria sido possível se tivesse que 
passar pelos tradicionais processos de tramitação legislativa, caracterizados 
pelas longas negociações, entraves oposicionistas, etc." E atenta para o fato 
de que: "O esquema era racional e eficiente, mas ao manter as forças políticas 
sustentadoras do governo alheias ao processo decisório na política econômica 
aumentava gradativamente a preponderância do Estado sobre a sociedade ci-
vil" (idem, p. 225-226). 

3. Auxílio do capital estrangeiro: OPA 

A aceitação do capital estrangeiro por parte do governo Kubitschek teria 
sido, segundo Benevides (p.236), "a opção mais eficaz para a implementação 
do Programa de Metas, devido às zonas de incerteza e à paralisia burocrática 
(morosidade no Congresso e ineficácia na administração pública)". Juntamente 
com o capital, o know-how dos países avançados seria incorporado ao nosso 
processo de desenvolvimento - esclarece Cardoso -, "tornando-o mais produ-
tivo e mais eficiente, portanto mais rápido e menos oneroso". Acompanhando 
esse "mecanismo direto de implantação da técnica elaborada no estrangeiro", 
tornam-se importantes os "planos de assistência técnica", implementados, no 
referido período, "pela ONU, pela OEA e pelo Ponto IV, ainda segundo Cardo-
so (1977, p. 156). 

Do ponto de vista do pensamento desenvolvimentista, o capital externo 
era visto como colaborador num processo que levaria o país à autonomia no 
âmbito do desenvolvimento, à sua "libertação econômica" - conforme expres- 
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soes de Cardoso. A necessidade dos recursos estrangeiros existiria "até que e 
para que" o país alcançasse a "velocidade de arranque" para prosseguir com 
independência seu próprio ritmo (idem, p. 83). 

O apelo ao capital externo é analisado por Cardoso como estando envol-
vido pela idéia da luta contra a subversão. Parte-se do princípio de que o sub-
desenvolvimento é sinônimo de miséria e que miséria predispõe à aceitação 
de "ideologias estranhas". A solução para a vitória da democracia, portanto, es-
taria na industrialização e no desenvolvimento econômico, que trariam o bem--
estar social a toda a população - e para isso a ajuda externa seria imprescin-
dível. Auxiliar os países periféricos seria um esforço empreendido no sentido 
de defender o sistema democrático contra as ameaças provindas das "ideolo-
gias anti-democráticas", enfim, do comunismo (idem, p.106-109, 124, 127; 
Vieira, 1985, p.71-73). 

Todo esse ideário consubstanciou-se na Operação Pan-Americana (OPA) 
- a política externa desenvolvida pelo governo Kubitschek -, onde encontram-
se formuladas explicitamente muitas das afirmações acima referidas. As ra-
zões que levaram o governo JK a desencadear a OPA podem ser buscadas na 
história das relações entre o Brasil - e de modo mais amplo a América Latina 
- e os Estados Unidos. De acordo com Lafer, após a Segunda Guerra Mundial, 
Estados Unidos e União Soviética participam da divisão do mundo em zonas 
de influência - movimento que se dá no interior do colapso do tradicional sis-
tema de relações internacionais. O Brasil, aliado dos Estados Unidos durante a 
guerra, integrou o subsistema americano, cabendo-lhe a tarefa de participar da 
defesa desses interesses no contexto do conflito Leste-Oeste (Lafer, 1973, p. 
88, 89). 

Durante todo o Pós-Guerra persistiram tais relações, ficando o Brasil nu-
ma posição de parceiro incondicional dos Estados Unidos, com a incumbência 
de preservar - juntamente com os outros países - os interesses políticos do 
Ocidente no âmbito do hemisfério sul. A segunda metade da década de 50 
marca, entretanto, uma mudança na percepção desses vínculos. Agravadas as 
condições econômicas dos países da América Latina - dentre eles o Brasil -, 
cresce a rejeição da atitude negligente dos Estados Unidos nesse setor. Se-
gundo Malan (1984, p. 86), "As preocupações norte-americanas continuavam 
em outras partes do globo, e, quando referidas à América Latina, centradas em 
problemas de 'segurança' ". E no sentido de alterar esse quadro - e obter 
maior autonomia para o Brasil no sistema internacional - que o governo JK 
concebe a Operação Pan-Americana. 

O grau da insatisfação frente aos Estados Unidos pode ser percebido 
quando da viagem do vice-presidente Nixon à América Latina. Violentas mani-
festações antiamericanas ocorreram, notadamente em Lima e Caracas, em 
maio de 1958. Este episódio - que motivou, segundo Banaeira, o envio de tro-
pas norte-americanas para a região - gerou grande celeuma nos meios políti-
cos, na imprensa e na opinião pública dos Estados Unidos (Bandeira, 1973, p. 
378-380). Tais fatos, segundo Malan, "tornaram palpável aos norte-americanos 

R. bras. Est. pedag. Brasília, 72(1711:175-195, maio/ago. 1991 
 



a extensão em que se haviam deteriorado as relações entre a América Latina e 
os EUA após mais de uma década de frustrações latino-americanas e uma 
atuação econômica delicada para a maioria dos países da região" (Malan, 
1984, p. 87). 

Referindo-se aos episódios envolvendo o vice-presidente Nixon, Kubits-
chek envia uma carta - naquele mesmo maio de 1958 - a Dwight Eisenhower. 
Embora qualificando as agressões a Nixon como atos de "simples minoria", JK 
considera que "não é possível esconder que, diante da opinião mundial, a idéia 
da unidade pan-americana sofreu sério prejuízo". Essa carta marca o início de 
uma sucessão de eventos que caracterizariam a tentativa do governo brasileiro 
no sentido de alterar suas relações com os Estados Unidos. O documento po-
de ser considerado, assim, como o primeiro passo para a estruturação da OPA 
(Revista Brasileira de Política Internacional, 1958, p. 138-140). 

Em discurso pronunciado em junho do mesmo ano, o presidente brasilei-
ro expõe com maior clareza suas intenções. "Creio chegada a hora de um pro-
nunciamento claro e sincero do Brasil em relação a alguns assuntos de política 
internacional", diz Juscelino abrindo seu pronunciamento diante de chanceleres 
estrangeiros. 

Podemos encontrar nessa peça de oratório três elementos constituintes 
da OPA. O primeiro, a recusa - por parte dos brasileiros - em continuarem 
numa "atitude próxima ao alheamento, mais como assistentes do que como 
participantes do desenrolar de um drama em cujas conseqüências estaremos 
envolvidos como se nele tivéssemos atuado de forma ativa", disse Juscelino. 

O segundo elemento que destacamos no referido discurso trata da insa-
tisfação do Brasil diante da política de auxílio financeiro promovida pelos Esta-
dos Unidos desde o Pós-Guerra. Apresenta-se, então, um dos pontos-chave da 
política externa de JK, qual seja, a concepção de que o subdesenvolvimento 
dessas regiões, "não é um fenômeno apreciável somente em termos econômi-
co", pois sua manutenção torna difícil "difundir o ideal democrático e proclamar 
a excelência da iniciativa privada". Tais expressões significam, em última aná-
lise, que o subdesenvolvimento expõe os países da América Latina à influência 
da ideologia comunista. 

E, finalmente, compondo o discurso de Kubitschek, encontra-se o corolá-
rio da Operação Pan-Americana, qual seja, a necessidade de investimentos 
públicos provindos dos Estados Unidos, "a fim de contrabalançar a carência de 
recursos financeiros internos e a escassez do capital privado" - medida que 
deveria ser acompanhada de programas de assistência técnica (idem, p. 141-
145). 

As ações no sentido de tornar a OPA uma realidade caminharam rapida-
mente. A 9 de agosto de 1958, vem à luz um Aide-Mémoire, elaborado pelo 
governo brasileiro e destinado aos governos das repúblicas americanas, numa 
tentativa de obter apoio para uma ação conjunta no âmbito da política interna-
cional. Nesse documento encontram-se sumarizadas as linhas gerais da pro-
posta brasileira pertinente à OPA cujos temas indicamos acima. Ao lado da re- 
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tónca das ideologias - a que já nos referimos -, algumas medidas econômicas 
são apontadas, como a "aplicação do capital privado dos países industrializa-
dos em áreas subdesenvolvidas ou semidesenvolvidas" e o "aumento de volu-
me e facilitação das condições dos empréstimos das entidades internacionais 
de crédito público, ou criação, no plano Interamericano, de órgão de financia-
mento visando ao mesmo objetivo." 

Seguindo a mesma linha dos pronunciamentos anteriores de JK, o Aide-
Mémoire elide a discussão das "razões numerosas e complexas" causadoras 
do "fenômeno do subdesenvolvimento". No documento, prefere-se uma abor-
dagem pragmática do "fenômeno" em detrimento da compreensão de sua 
etiologia Ao tratar da necessidade de reorientação do pan-americanismo -
conforme praticado desde o Pós-Guerra -, o documento assinala que "Não se 
poderia de boa-fé particularizar responsabilidades pela anemia crônica da 
América Latina" (idem, p. 119-123). 

4. Ideologia desenvolvimentista 

Uma das facetas da ideologia desenvolvimentista - apontada por Cardo-
so - é a sua ênfase em deslocar o debate da área política para a econômica. 
Tomemos o caso referido acima, a respeito das relações internacionais. A 
questão política do combate à subversão e ao comunismo e o problema -
também político - da miséria em países como o Brasil obtêm uma mesma e 
única resposta, qual seja: é preciso industrializar o país, é preciso desenvolvê-
lo economicamente. 

Cardoso considera que, ao debate propriamente político, JK "opõe uma 
forte dose de pragmatismo e uma enorme ênfase na racionalidade". A fórmula 
adotada por Juscelino para a mobilização da opinião pública é a da "elimina-
ção da polêmica em favor do tratamento técnico inclusive das questões mais 
controvertidas". Ainda segundo a autora, o tratamento dado por Kubitschek aos 
fatos "é sempre e sistematicamente empírico, sem, naturalmente, nenhuma 
explicitação da sua fundamentação" (Cardoso, 1977, p. 196-197). 

No plano das nações e das regiões, a ideologia do desenvolvimentismo 
constata a diferença entre ricas e pobres, mais ou menos adiantadas, porém, 
no âmbito social, parece não reconhecer grupos ou classes sociais com dife-
rentes características. Conforme Cardoso observa, "Parece que c desenvolvi-
mento os aglutina todos, permitindo pensar não os grupos, mas a coletividade". 
Juscelino vincula cs benefícios do desenvolvimento a todos, sem distinções, 
cabendo a todos, portanto, oferecer sua contribuição (idem, p. 203). 

Visando promover o bem-estar social, eliminar as carências e as priva-
ções e favorecer sobremaneira os humildes, JK utiliza-se da conclemação de 
todos os brasileiros à união. Como observa Cardoso, deve prevalecer a harmo-
nia entre capital e trabalho, com desacordos resolvidos às vistas da lei por 
meio das instituições competentes - o não cumprimento desse princípio colo- 
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caria em risco toda a coletividade. Segunde Cardoso, "cada um Ceve oferecer 
ao país aquilo de que dispõe, seja capital, seja trabalho' - ambos colocados, 
no interior da ideologia, "no mesmo nivel, como contribuições igualmente va-
liosas" (idem, p. 211-212). De acordo com o discurso desenvolvimentista, por-
tanto, pobres e ricos não estariam separados por limitações de classe social, 
sendo as diferenças entre uns e outros superáveis mediante o trabalho (idem, 
p. 94). 

Sendo, por um. lado, inconformista e transformadora no tocante às condi-
ções presentes no pais - pobreza, subdesenvolvimento etc. -, a ideologia de-
senvolvimentista, por outro, é nitidamente conservadora, prezando a ordem. 
acirra de quaisquer outros requisitos. No plano da organização politica da so-
ciedade, não admite a organização de forças sociais que se oponham aos cír-
culos dominantes, observa Cardoso. Tal impedimento, entretanto, não requisi-
tava instrumentos repressivos propriamente ditos, mas sim "o fortalecimento 
dos mecanismos de coesão social generalizada", ou seja, a ênfase na adoção, 
por parte dos grupos dominados, do projeto político e econômico dos grupes 
dominantes - "apresentado como projeto nacional", como salienta a autora 
(idem, p. 183-184; Vieira, 1985, p. 87). A tarefa da ideologia desenvolvimentista 
era conseguir, justamente, "uma disposição favorável" por parte da população 
para que esta se submetesse às exigências do planejamento juscelinista. Era 
necessário que tais exigências se transformassem numa convocação para par-
ticipar do progresso e do engrandecimento nacional", analisa Cardoso (19/7, 
p.189). 

Juscelino Kubitschek teria lançado mão de um ideário sobremaneira ab-
sorvente e sedutor, conseguindo transformá-lo num "recurso para a garantia da 
estabilidade do sistema, em. termes de mobilização e legitimação", segundo 
Benevides. A autora nos dá um quadro dos diferentes setores da sociedade 
brasileira e das razões de' sua cooptação pelo desenvolvimentismo juscelinista: 
tal ideário interessava à burguesia industriai por não enfatizar a intervenção es-
tatal *na economia; seduzia as Forças Armadas por estas considerarem^ o de-
senvolvimento como imprescindível para a defesa nacional; a classe trabalha-
dora via no desenvolvimento econômico a chave para um futuro melhor; as es-
querdas não conseguiam elaborar "formulações práticas e programáticas em 
relação à economia nacional", ficando o debate, portanto, enfraquecido; o Par-
tido Comunista, por defender uma política "de aliança e de conciliação" que le-
vasse à "Revolução Burguesa" no Brasil, era atraído pelo ideário por considerá-
lo expressão de uma etapa histórica a ser cumprida necessariamente (Benevi-
des, 1979, p. 240). 

5. Questões sociais: Educação 

Conforme vimos anteriormente, a grande ênfase do governo Kubitscheck 
era centrada na industrialização. Como observa Cardoso, a finalidade das me- 
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tes juscelinistas era a "valorização do homem", objetivo que, para ser atingido, 
passava por propostas especificamente voltadas para a industrialização, "com 
especial atenção para es- necessidades infra-estruturais". Os ganhos sociais, no 
nterior do pensamento desenvolvimentista, seriam conseqüência des avanços 
ne setor econômico (Cardoso, 1977, p. 78). Segundo Vieira, o Programa de Me-
tas - "resposta brasileira às propensões do capitalismo mundial da época" -
promoveu a redução do conceito de desenvolvimento econômico à noção de 
industrialização, "sem se preocupar com a emancipação econômica ou com 
muitas questões políticas, sufocadas- pelo tecnicismo" (Vieira, 1985, p. 86). 

As realizações da administração JK teriam se voltado prioritariamente pa-
ra a edificação de grandes obras e para a "intensa capitalização do Brasil, em 
particular por meio do investimento estrangeiro", considera Vieira. A economia 
teria prevalecido em detrimento da política social, e as "metas econômicas do 
governo federal não só conviverem com precárias condições de vida da maioria 
da população brasileira, como cinca permitiram ocultá-las, através da febre de-
senvolvimentista", diz o autor (idem, p. 127). C Programa de Metas privilegiava 
os chamados setores prioritários - energia, transporte, alimentação e indústria 
de base -, dando alguma relevâcia à formação técnica dos trabalhadores, incluída 
na meta referente à Educação. Este setor, assim como a Saúde Pública, a 
Habitação Popular, a Previdência Social e a Assistência Social, teria merecido 
atenção menor na política juscelinista (idem, p. 128). 

No tocante à política social de JK, interessa-nos particularmente destacar 
suas concepções a respeito da Educação. Vieira nos dá um quadro do pensa-
mento juscelinista neste setor. Diz o autor que em 1956 grande ênfase era co-
locada sobre as escolas técnico-profissionais, "onde se formariam empregados 
qualificados que se destinariam aos inúmeros setores da prooução econômi-
ca". A educação profissionalizante serviria para integrar o homem na almejada 
civilização industríal. Juscelino visualizava um ensino secundário com maiores 
possibilidades de opções, além da tradicional via de acesso ao ensino superior. 
Assim, "reconhecia a premente necessidade de aprimorar professores, técni-
cos, administradores e inspetores daquele nivel de ensino", e, mais adiante, 
em 1958, valorizava a preparação de "técnicos de nível médio, para irem tra-
balhar na indústria, no comércio, na agricultura e mesmo no magistério primá-
rio". Ainda segundo Vieira, para Kubitschek os."estudos predominantemente in-
telectuais" deveriam ser reservados apenas aqueles jovens que demonstras-
sem possuir "vocação" para tal caminho. Assim, informa o autor, entre os anos 
de 1957 e 1959, os recursos federais destinados aos cursos industriais de nivel 
médio sofreram uma quadriplicação (idem, p. 100-101). 

Quanto ao ensino prime rio, vieira observa que as preocupações de JK, 
embora tenham passado por certas referências profissionalizantes também 
nesse nível de ensino, centraram-se na necessidade de expansão das oportu-
nidades de escolarização e na melhoria das condições de preparação dos pro-
fessores. Vinculadas ao ensino primário encontravam-se as idéias relativas à 
erradicação do analfabetismo - que atingia 50% da população, segundo dados 
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de Vieira O autor considera que as ações de JK nesse sentido eram obstaculi-
zadas pela priorização dada à destinação de recursos para a qualificação de 
mão-de-obra para as empresas - fator relevante para o desenvolvimento indus-
trial (idem, p. 101). 

Analisando particularmente os aspectos ideológicos envolvidos nas pre-
tensões de transformação do sistema educacional no governo Juscelino Ku-
bitschek, Cardoso aponta o fato de que a educação aparecia estreitamente 
vinculada ao desenvolvimento, como se fosse um instrumento a serviço deste. 
No interior do pensamento desenvolvimentista, estaria presente a idéia de que 
as transformações industriais em curso vão colocando necessidades e que o 
sistema de ensino deve ir sofrendo alterações para atendê-las. Trata-se de co-
locar a educação diante das necessidades concretas e não de ideais, o que re-
vela a atitude "altamente pragmática" dessa ideologia (Cardoso, 1977, p. 178). 

Cardoso enfatiza que a ideologia desenvolvimentista inclui uma atitude 
de fuga do academicismo no tocante à educação; a prioridade seria aproximar 
a escola da realidade do país, adequando a instituição às mudanças que essa 
realidade estaria sofrendo, ou seja, a escola deveria preparar os quadros para 
os novos postos de trabalho exigidos pelo desenvolvimento (idem, p. 178-180). 
Assim, a formação de recursos humanos tem, no governo JK, um sentido bem 
definido, qual seja, atender à demanda do mercado de mão-de-obra e auxiliar, 
assim, o desenvolvimento do país. Cardoso observa, ainda, que as modifica-
ções pretendidas no setor educacional inserem-se, no corpo do pensamento 
desenvolvimentista, numa perspectiva voltada para a racionalização do traba-
lho. A formação técnico-profissional seria imprescindível para o adequado 
aproveitamento da abundância de recursos naturais do país, para o aumento 
da produtividade e para a "formação do capital nacional" (idem, p. 213). 

Embora assumindo papel tão relevante do ponto de vista das idéias de-
senvolvimentistas, os avanços no setor educacional não foram, segundo Vieira, 
"além de promessas e de tropeços". Em todos os níveis de ensino, inclusive no 
tocante à alfabetização de adultos, os projetos governamentais eram "pouco 
vigorosos, para não dizer anêmicos". As medidas, apenas esparsas, acabavam 
por depender de cada unidade da federação (Vieira, 1985, p. 103). Mesmo no 
tocante ao ensino primário e ao ensino médio, o progresso foi "acanhado para 
um governo que assumia a educação profissionalizante nos dois níveis, como 
uma das condições de atingir o futuro de grandeza nacional". Quanto à aplica-
ção de recursos financeiros na educação, o autor indica que "as despesas fe-
derais com o ensino e a investigação" sofreram uma elevação, sem, no entan-
to, contribuir para "transformar na essência a Educação no Brasil" (idem, p. 
106). Quanto ao investimento de capital externo no setor educacional, o autor 
informa que, ao contrário de outras áreas abrangidas pelo Programa de Metas 
do governo, não houve "qualquer aplicação de capital estrangeiro diretamente 
na educação" (idem, p. 90). 
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6. Os centros de pesquisas educacionais 

6.1. Origens 

O Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos (INEP) - órgão do Ministé-
rio da Educação e Cultura - foi criado em 30 de julho de 1938, pela Lei Fede-
ral de n9 580. Administrado já por Lourenço Filho e por Murilo Braga, respecti-
vamente, encontrava-se o INEP, desde 1952, sob a gestão de Anísio Teixeira, 
quando foi criado o Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais (CBPE) - ins-
tituído pelo Decreto Federal n9 38.460, de 28 de dezembro de 1955. Subordi-
nado ao INEP, o CBPE era dirigido também por Anísio Teixeira - que, aliás, 
ocupou o cargo durante todo o período abrangido por este estudo. 

Em março de 1956, iniciou-se a publicação da revista Educação e Ciên-
cias Sociais, boletim do CBPE, periódico especializado "no setor de estudos e 
pesquisas sociais relacionados com a educação" - conforme consta no artigo 
de apresentação de seu primeiro número. 

O mesmo Decreto Federal n9 38.460, acima referido, que instituiu o Cen-
tro Brasileiro de Pesquisas Educacionais, criou também os Centros Regionais. 
Estes seriam sediados, previa o aludido Decreto, nas cidades de Recife, Sal-
vador, Belo Horizonte, São Paulo e Porto Alegre. 

O Centro Regional de Pesquisas Educacionais de São Paulo (CRSP) 
passou a funcionar mediante convênio entre o INEP e a Universidade de São 
Paulo, ficando a cargo do Departamento de Sociologia e Antropologia da Fa-
culdade de Filosofia, Ciências e Letras da USP. O CRSP foi dirigido, durante 
todo o período em estudo, por Fernando de Azevedo. 

Em junho de 1957, iniciou-se a publicação da revista Pesquisa e Plane-
jamento, boletim do CRSP, periódico destinado a tomar conhecidas e respei-
tadas pelo público as atividades do Centro - conforme consta no artigo de 
apresentação do primeiro número da revista. Tendo servido, durante todo o pe-
ríodo em foco, como órgãos oficiais de divulgação das pesquisas desenvolvi-
das pelos centros, dos estudos e projetos por eles levados a cabo e das refle-
xões dos educadores que os dirigiam ou que a eles se agrupavam, Educação e 
Ciências Sociais e Pesquisa e Planejamento indicam-nos o sentido das ativi-
dades do CBPE, do CRSP e daqueles que ali publicavam seus trabalhos. 

6.2. As realizações educacionais 

O primeiro aspecto que gostaríamos de destacar nas atividades CBPE e 
do CRSP é quanto aos seus esforços no setor da formação de quadros para a 
educação. Embora essa pareça não ter sido uma preocupação marcante do 
CBPE - haja vista o tema não merecer destaque em seu boletim -, o assunto 
ganhava relativa ênfase nas páginas do boletim do CRSP. 
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Assim, tomamos conhecimento que em 1957 o CRSP promoveu o I Se-
minário de Professores Primários e que em 1958 realizou um Curso para Dele-
gados de Ensino e o I Curso de Especialistas em Educação para a América La-
tina, iniciativa que teve continuidade em 1959 e em 1960, com o II e o III Cur-
sos, respectivamente. Em 1958 e em 1959, o CRSP realizou também Cursos 
para Inspetores Escolares. Além de atividades formativas dessa categoria, o 
CRSP ofereceu bolsas de estudos para aperfeiçoamento de professores primá-
rios nos Estados Unidos, numa iniciativa conjunta com o INEP e o governo 
americano. 

Aspecto que chama a atenção nas matérias de ambos os boletins é a 
marcante participação de organismos internacionais nas atividades dos Cen-
tros. Desde a posse de Anísio Teixeira à frente do INEP já se destacava a pre-
sença da UNESCO. Otto Klineberg, Charles Wagley e Jacques Lambert foram 
os técnicos da UNESCO que tiveram influência na definição dos objetivos do 
CBPE e, juntamente com Andrew Pearse, Bertram Mutchinson e Robert James 
Havighurst, estiveram presentes nos primeiros anos de funcionamento desse 
Centro; aliás, a própria instituição do referido órgão resultou de um plano de 
cooperação entre o INEP e a UNESCO, onde se previa, inclusive, a indicação 
de um membro da Direção de Programas do CBPE pelo organismo interna-
cional. 

A presença de tais organismos no CRSP evidencia-se, principalmente, 
pela atuação da UNESCO nas iniciativas ligadas à formação de pessoal duran-
te o período em estudo. Assim ocorreu com os Cursos de Especialistas em 
Educação para a América Latina, acima referidos, que fizeram parte do Projeto 
Maior n9 1 da UNESCO - concebido para auxiliar na expansão da educação 
primária e na erradicação do analfabetismo na América. Os objetivos do Proje-
to aludido seriam alcançados por meio da preparação de um corpo de especia-
listas voltados para a atuação na área de ensino. É o que se depreende, por 
exemplo, do discurso de M. Brullé, quando da abertura do II Curso de Especia-
listas, em 1959. A representante da UNESCO afirma que o objetivo daquela 
programação era permitir aos participantes "atingir um pensamento pedagógico 
mais aprimorado" e familiarizar-se "com concepções audaciosas, renovadas", 
que pudessem ser colocadas a serviço da população; atribui aos profissionais 
da educação tarefas polftico-educacionais, uma vez que eles seriam "os ani-
madores e os construtores do mundo de amanhã" (Brullé, 1960). 

Ênfase semelhante já era dada na abertura do curso promovido no ano 
anterior. Fernando de Azevedo, na ocasião, reflete a respeito da importância 
da constituição de um "estado-maior" de especialistas, de "elites intelectuais e 
pedagógicas", de quem dependeria a solução dos graves problemas educacio-
nais que se apresentavam (Azevedo, 1958a). Na mesma oportunidade, Mal-
colm S. Adiseshiah, sub-diretor geral da UNESCO, discorre a respeito dos mi-
lhares de dólares investidos pelo organismo no continente americano para a 
realização de seu Programa Principal de Erradicação do Analfabetismo, e cita 
as iniciativas no setor de formação de recursos humanos - dentre as quais se 
inseria o Curso de Especialistas que se iniciava (Adiseshiah, 1960). 
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6.3. O ideário 

Todas as atividades do CBPE e do CRSP - fossem elas ligadas à for-
mação de recursos humanos, ao desenvolvimento de pesquisas ou à simples 
divulgação de idéias por meio de seus boletins - pareciam norteadas por cer-
tos princípios: a educação deveria assumir um papel instrumental diante da 
condição histórica, politica, econômica e social em que se encontrava o país. 
Tal condição era definida como sendo a do ingresso do Brasil na modernidade; 
toda iniciativa a ser tomada deveria fundamentar-se no primado da racionali-
dade, ou seja, na utilização do raciocínio e das técnicas científicas que privile-
giavam o planejamento, a previsão, o cálculo - em contraposição a atitudes in-
tuitivas. O principal recurso a ser utilizado pelos educadores e pesquisadores, 
para a consecução de seus objetivos, seriam as ciências sociais, com seus ins-
trumentos teóricos e seu instrumental de investigação empírica. 

O artigo de apresentação do primeiro número do boletim do CBPE já in-
formava que a perspectiva do Centro era a de ver "os fatos educacionais em 
suas múltiplas relações com outros fatos sociais, econômicos, culturais e polí-
ticos". O Plano de Organização do Centro Brasileiro e dos Centros Regionais 
ressaltava a importância dos levantamentos de dados como meio de verifica-
ção da adequação das condições escolares à "sociedade em mudança", colo-
cando a escola como "agência de transmissão do patrimônio cultural e da sua 
própria harmonização". A escola aparece no referido Plano como instrumento a 
ser utilizado "no processo de aceleramento, correção ou equilíbrio do desenvol-
vimento da sociedade brasileira". 

Auxiliados por J. Lambert e O. Klineberg, técnicos da UNESCO, os direto-
res do CBPE elaboraram um plano de ação para o Centro nos anos de 1956 e 
1957. Destacam-se, entre as diretrizes do documento - publicado no terceiro 
número de Educação e Ciências Sociais -, a priorização do uso das ciências 
sociais para a "solução dos problemas educacionais no Brasil"; a necessidade 
de integrar o sistema educacional com as necessidades de mudança do país, 
partindo-se de uma "descrição e análise crítica" da educação, no sentido de se 
poder medir e avaliar futuras mudanças. Lambert, na redação de um comentá-
rio relativo a esse programa do CBPE, enfatiza o objetivo de "aplicar a pesqui-
sa sociológica à política educacional", acentuando que os pesquisadores deve-
riam elaborar um "mapa sociológico" e um "mapa educacional" do país, o que 
facilitaria, segundo o autor, os estudos pertinentes à adequação do sistema 
escolar à nascente estrutura democrática e urbana do país (Lambert 1956). 

Os temas a que nos referimos - planejamento que antecede uma inter-
venção no sistema educacional no sentido de adequá-lo à realidade em mu-
dança - são temas recorrentes no boletim do CBPE. Diversos são os escritos 
que refletem essa mentalidade. Bastante exemplar do raciocínio que parece 
permear as concepções sócio-educacionais do CBPE é o artigo de Juarez R. 
Brandão Lopes, em que o autor defende a idéia de que o binômio educação- 
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sociedade é interdependente. Lopes caracteriza a sociedade brasileira daquela 
época como em processo de industrialização, de urbanização e de democrati-
zação, contendo ainda esse processo duas sociedades - citando, nesse ponto, 
J. Lambert -: uma de aspecto "arcaico colonial" e outra de aspecto "urbano e 
industríal"; critica o sistema educacional então vigente, por não atentar para 
essa realidade, o que estana retardando o desenvolvimento econômico do país 
(Lopes, 1957). 

Outra matéria que se destaca, nesse mesmo sentido, é a notícia dada por 
Educação e Ciências Sociais, em seu oitavo número, a respeito do Seminário 
Interamericano de Planejamento Integral da Educação, promovido pela OEA e 
pela UNESCO, e sediado em Washington no ano de 1958. Jayme Abreu, um 
dos delegados brasileiros presentes ao evento, apresenta o documento intitu-
lado "Centro de Pesquisa no Planejamento Educacional", onde trata da neces-
sidade de introdução do método científico no "planejamento racional" da edu-
cação; reflete, ainda, a respeito do "impacto das revoluções industrial e tecno-
lógica" e da necessidade de se abandonar a improvisação em benefício do es-
tudo das possibilidades de "mudança social provocada", o que poderia ser im-
plementado por meio dos Centros de Pesquisa em todo o mundo. 

O tema do planejamento da mudança social parece ter sido um dos pon-
tos de destaque no ideário assumido pelo CBPE, por influência - supomos -da 
UNESCO. Em 1959, realizou-se no Rio de Janeiro o Seminário sobre Resis-
tência à Mudança - Fatores que Impedem ou Dificultam o Desenvolvimento 
Econômico, numa promoção conjunta da referida agência internacional, do 
Centro Latino-Americano de Pesquisas em Ciências Sociais e da Faculdade 
Latino-Americana de Ciências Sociais - conforme noticiário incluído no número 
12 de Educação e Ciências Sociais. Robert J. Havighurst analisou a questão 
em um dos artigos publicados por esse mesmo periódico, abordando a educa-
ção como "indispensável" para o "desenvolvimento" do país, para o surgimento 
de uma "nação industrial moderna". A educação, defende o autor, seria um dos 
fatores capazes de "provocar, deliberadamente", a mudança social (Havighurst, 
1957). 

A concepção do momento histórico vivido pelo Brasil e a assimilação da 
importância da investigação científica estão presentes não só nos discursos e 
nos documentos oficiais do Centro. O trabalho de pesquisa de A. Pearse de-
monstra que tais elementos casavam-se na investigação de campo. Pearse 
baseia-se na idéia de que a cidade é o "setor mais importante da vida brasilei-
ra contemporânea", onde se desenvolve o processo de "transformação do Bra-
sil, de uma sociedade de tradição rural predominantemente atrasada, em uma 
sociedade industríal, moderna e democrática". Assim, elabora um projeto de 
pesquisa em que pretende investigar um bairro do Distrito Federal - as famí-
lias e o funcionamento das salas de aula, entre outros aspectos -, utilizando-
se de questionários, entrevistas e testes (Pearse, 1956). 

O projeto mais ousado - e talvez mais significativo das tendências cienti-
ficistas do CBPE - foi sem dúvida o das cidades-laboratórios. Conforme ex- 
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planaçoes feitas por Oracy Nogueira e por Darcy Ribeiro em Educação e Ciên-
cias Sociais, teria sido eleita uma área - Leopoldina e Cataguases, em Minas 
Gerais - para servir a uma série de levantamentos e programas em diversos 
setores de pesquisa, particularmente, em experimentação educacional (Noguei-
ra, 1956; Ribeiro, 1956). 

As questões da racionalidade e da posição instrumental da educação fo-
ram amplamente divulgadas também pelo boletim do CRSP, embora se possa 
notar, neste periódico, menor ênfase na segunda questão - se o compararmos 
com Educação e Ciências Sociais. A matéria de apresentação de Pesquisa e 
Planejamento faz referência ao que chama os "três ideais fundamentais" dos 
Centros de Pesquisas Educacionais, quais sejam: "reestruturar a educação do 
país" por meio do levantamento "de situações concretas" e da "investigação 
científica dos problemas, cujo estudo depende uma planificação racional"; bus-
car a "racionalização progressiva da conduta e ação política" em educação, 
com o intuito de "servir aos governos" - e nesse ponto defende que "o empi-
rismo, a improvisação e a superficialidade cedam, afinal, o lugar ao espírito e 
aos métodos científicos"; e, como terceiro ideal, "atrair para a educação e por a 
seu serviço as ciências sociais". 

Tratamento semelhante é dado à educação por Fernando de Azevedo no 
discurso de inauguração do CRSP. O diretor do Centro enfatiza que as ativida-
des de pesquisa que se iniciavam pretendiam dar "solução racional" a "um dos 
mais graves e complexos problemas com que se defrontam as sociedades 
modernas", devendo-se "recorrer às ciências e às pesquisas sociais" para auxi-
liar a "reconstrução nacional". Azevedo defende, na ocasião, a necessidade de 
se substituir "uma política empírica de educação" por "uma política científica, 
realista e racional" (Azevedo, 1957a). 

Os cursos promovidos pelo CRSP parecem ter sido norteados por ideário 
semelhante. No discurso de inauguração do I Seminário de Professores Primá-
rios, em 1957, Fernando de Azevedo trata o CRSP como "um vasto laboratório 
de pesquisas e experiências, no domínio das ciências humanas e sociais". 
Dando particular importância à penetração, na esfera educacional, dos méto-
dos científicos e das 'técnicas de pesquisa histórica, bio-psicológica, social e 
educacional", fundamentais para a formação profissional do educador (Azeve-
do, 1957b). 

No encerramento do referido Seminário, Azevedo chama a atenção para 
o abandono do "empirismo" e da "intuição" em favor de métodos científicos de 
investigação e de prova, para a introdução de "regras científicas" na "arte de 
educar" (Azevedo, 1957c). É o mesmo Azevedo quem, na abertura do Curso 
para Delegado de Ensino, em 1958, afirma a importância do "elemento pes-
soal, subjetivo, de vocação, de fé, de entusiasmo", na área escolar, fazendo no-
tar, porém, que "a educação não poderá subsistir nem desenvolver-se" sem 
"um largo e vigoroso equipamento cultural-científico, de técnicas, de pesquisas 
e de planificação" (Azevedo, 1958b). 

O ideário cientificista não se encontrava restrito aos discursos dos edu-
cadores do CRSP. As atividades de suas Divisões eram voltadas para o de- 
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senvolvimento de projetos de pesquisas de campo, destinadas a construir um 
quadro da situação do ensino no estado de São Paulo. Citamos, aqui, um 
exemplo significativo dessa preocupação - exemplo que, inclusive, demonstra 
as reflexões quanto à vinculação entre a problemática educacional e as ques-
tões relativas ao desenvolvimento da sociedade. 

A Divisão de Estudos e Pesquisas Sociais desenvolveu, durante os anos 
de 1958 a 1960, um estudo em que se incluía um levantamento bastante 
abrangente de diversos tópicos pertinentes à escola primária paulistana. Ao la-
do da exposição dos projetos, do andamento e dos resultados das pesquisas, 
as matérias publicadas por essa Divisão em Pesquisa e Planejamento enfati-
zam a necessidade de que a escola "venha a atender os reclamos educacio-
nais de uma sociedade, como a nossa, no caminho da industrialização e assis-
tindo à cristalização de um regime democrático de governo, um e outro tão re-
conhecidamente dependentes da educação fundamental comum" (Divisão de 
Estudos e Pesquisas Sociais, 1959). 

7. Conclusões 

7.1. O espírito das metas educacionais 

Criados, como vimos, logo no início do governo Kubitschek, o CBPE e os 
Centros Regionais de Pesquisa Educacionais parecem ter tido uma presença 
marcante no cenário educacional do Brasil, durante o final da década de 50. 
Sendo órgãos vinculados ao INEP e, portanto, ao MEC, parece-nos possível 
afirmar que suas iniciativas incluíam-se no projeto de governo de JK. Embora 
nosso estudo enfoque apenas o CBPE e o CRSP, temos notícia de que tam-
bém nos estados de Pernambuco, Bahia, Minas Gerais e Rio Grande do Sul 
foram instalados - e parecem ter funcionado ativamente - Centros Regionais 
como o de São Paulo. 

Procuramos demonstrar, na segunda parte deste trabalho, que não foram 
poucas e nem pouco abrangentes as iniciativas dos Centros estudados - tanto 
na área de pesquisa quanto na de melhoria da capacitação dos quadros liga-
dos à educação, desde professores primários até Delegados de Ensino. Pode-
mos, assim, discutir algumas afirmações que fizemos constar na parte inicial 
desse estudo. 

Como vimos, Vieira assinala que a área de educação, bem como outras 
abrangidas pelo termo "social", foi pouco privilegiada durante a gestão Kubits-
chek. Este autor, conforme citamos, utiliza expressões como "pouco vigorosos" 
e "anêmicos" para caracterizar os projetos juscelinistas no setor do ensino. 
Acreditamos poder, pelo menos, retirar a ênfase dada por Vieira ao fracasso 
das realizações de JK nesse setor. O que se poderia dizer, sugerimos, é que, 
se não apresentou resultados que modificassem profundamente a situação da 
educação no Brasil, o governo Juscelino não falhou por falta de mobilização de 
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recursos para isso. Afinal, os Centros de Pesquisas espalharam-se por quase 
todas as regiões do país e dispunham de pesquisadores da mais alta capacita-
ção - muitos, inclusive, até hoje reconhecidos como tal, a exemplo de Darcy 
Ribeiro, Florestan Fernandes, Fernando Henrique Cardoso e Antônio Cândido, 
além de Fernando de Azevedo e Anísio Teixeira. 

Outra afirmação constante da parte inicial deste estudo - e que merece 
ser relativizada - é a que diz respeito a uma preocupação, quase exclusiva por 
parte do governo JK, voltada para o ensino profissionalizante. Se é correto que 
o investimento de recursos financeiros e as iniciativas concretas privilegiaram o 
ensino destinado à formação de mão-de-obra técnica - importante para o pre-
enchimento dos postos nas indústrias recém-instaladas ou por instalar-, não é 
certo afirmar que as preocupações dos educadores vinculados aos Centros -
órgãos, afinal, de um Ministério - tivessem os mesmos traços. As pesquisas e 
os projetos veiculados pelos boletins do CBPE e do CRSP dão conta de reali-
zações que visavam, em grande parte, ao ensino primário e à erradicação do 
analfabetismo. 

Conforme esclarecemos, a estratégia administrativa de Juscelino Kubits-
chek pautava-se pela "apologia da planificação" - expressão utilizada por Viei-
ra, já citada. O espírito do Programa de Metas implementado por JK teria sido 
a racionalidade, o planejamento e a antevisão dos problemas a serem enfren-
tados por seus projetos. No âmbito dos Centros de Pesquisas Educacionais es-
tava presenté, como procuramos demonstrar, o mesmo espírito, consuostan-
ciado na forma do discurso e da prática científica 

As expressões de Jacques Lambert - "mapa sociológico" e "mapa edu-
cacional", já referidas - estão imbuídas precisamente dessa concepção que 
privilegia a demarcação prévia dos terrenos onde atuar. As idéias de Jayme 
Abreu, expostas no Seminário Interamericano de Planejamento Integral da 
Educação, a respeito da utilização do método científico no "planejamento ra-
cional" da educação; os diversos discursos de Fernando de Azevedo defen-
dendo o abandono da intuição em favor das técnicas científicas na área edu-
cacional; o projeto de experimentação educacional em cidades-laboratórios -
estes exemplos demonstram que a mesma mentalidade que animava a admi-
nistração JK, e que parece ter sido detectada por outros autores em setores di-
versos, animava também os pesquisadores da educação aqui analisados. 

A educação, à semelhança do cumprimento das metas em setores eco-
nômicos e financeiros, deveria submeter-se também à planificação, à racionali-
dade e à experimentação sustentada por bases científicas. Se nada podemos 
afirmar, por um lado, quanto aos resultados desses esforços no sentido de pro-
vocar alterações no sistema de ensino nacional, podemos concluir, por outro, 
que a estratégia de ação e o espírito dos projetos para essa área eram anima-
dos por um forte aparato conceitual e técnico - em perfeito acordo com as li-
nhas mestras do governo JK. 
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7.2. Os objetivos do auxílio estrangeiro 

Conforme já destacamos, algumas instituições estrangeiras participaram 
de realizações dos Centros de Pesquisas. A mais importante delas foi a 
UNESCO, órgão com assento nos postos dirigentes do CBPE e em seus car-
gos de assessoria, e mesmo de execução de projetos, além de fornecer apoio 
a iniciativas ligadas à capacitação de pessoal levadas a cabo pelo CRSP. 

Se concordarmos com a afirmação de que nenhum recurso financeiro 
provindo do exterior foi aplicado diretamente na educação durante o governo 
Kubitschek - como garante Vieira, citado anteriormente -, devemos supor que 
o aludido autor esteja se referindo, talvez, exclusivamente à implementação da 
rede física de escolas públicas. A participação da UNESCO, no plano educa-
cional, se não se deu por esses meios, ocorreu de um modo que, segundo as 
características administrativas do governo JK, talvez tenha sido muito mais re-
levante. O retendo organismo internacional atuou justamente na esfera da pla-
nificação, ou seja, junto a órgãos encarregados de estudar as condições reais 
da educação e de conceber soluções para o ensino no Brasil. A planificação, 
como vimos na seção inicial deste estudo, era um dos traços marcantes da 
administração juscelinista 

Segundo a análise desenvolvida no início deste trabalho, a ajuda dos paí-
ses desenvolvidos aos países periféricos tinha como alvo, no plano político, a 
conservação da democracia, a rejeição de idéias que pudessem desestabilizar 
os ideais do mundo ocidental, ou seja, tinha como meta afastar o "perigo" do 
comunismo. Tal era a perspectiva adotada pelo governo JK na elaboração da 
Operação Pan-Americana. 

Procuramos demonstrar que as referidas metas seriam alcançadas - con-
forme o ideário da OPA - por meio do auxílio financeiro que pudesse promover 
o desenvolvimento econômico de países como o Brasil, uma vez que o avanço 
da industrialização promoveria o bem estar das camadas mais pobres do povo. 
Cabe destacar, diante das observações que fizemos a respeito .:*a influência da 
UNESCO, que, segundo nos parece, o auxílio fornecido ao setor da educação 
também visaria atingir a meta de conservação da democracia - nos termos 
aqui utilizados. 

Se analisarmos as pesquisas desenvolvidas pelos Centros, os artigos que 
expressam as opiniões dos educadores, e mesmo os cursos de reciclagem de 
recursos humanos vinculados à educação, notaremos que, em última análise, o 
que se pretende, em grande parte, é conhecer a realidade social do país, a di-
ferenciação de suas camadas, a escola que se oferece a essa população -
particularmente às camadas pobres - e, intenção maior, transformar a mentali-
dade vigente entre os profissionais da educação, no sentido de que estes vies-
sem a alterar a dos setores populares. Mas qual seria a finalidade última ae 
toda essa transformação? Em outras palavras, transformação em que sentido? 

Educação e Ciências Sociais, em seu número 13, transcreve informações 
pertinentes à Reunião Preparatória da Conferência Interamericana sobre Edu- 
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cação e Desenvolvimento Social e Econômico, realizada em 1959 no Brasil, 
com o apoio da OEA e da UNESCO. Tais informações dão conta de que uma 
"população educada" seria o sustentáculo de uma "democracia operante, da 
efetiva participação do povo nos assuntos nacionais". Aqui talvez esteja a res-
posta à questão formulada acima, qual seja, a transformação mais relevante a 
ser efetuada talvez fosse aquela que alterasse a mentalidade política do povo 
brasileiro - este seria o papel da educação e sua contribuição para a demo-
cracia. 

Dessa forma, embora não tenham havido investimentos financeiros ex-
ternos diretamente no setor educacional, durante o governo JK, o auxílio es-
trangeiro deu-se no setor de planejamento, que visava futuros benefícios ao se-
tor, e, além disso, parecia incluir-se no mesmo contexto em que se encontrava 
a injeção de capital em setores produtivos, qual seja, a luta pela erradicação 
da pobreza e das más condições de vida, como arma de defesa contra o co-
munismo. Cabe destacar que o auxílio estrangeiro iniciou-se antes mesmo que 
o referido ideário se consubstanciasse na Operação Pan-Americana, que data 
de 1958, como vimos. Logo na criação do CBPE, conforme já salientamos, a 
UNESCO contribuía para a formulação de uma política de transformação das 
condições educacionais no Brasil. O papel dos técnicos da citada instituição foi 
incrementar, entre os educadores brasileiros, a mentalidade cientificista a que 
nos referimos. 

7.3. A Educação no contexto do desenvolvimento 

Como ressaltamos na primeira parte deste trabalho, inclui-se na ideologia 
desenvolvimentista a idéia de que a educação seja colocada a serviço do de-
senvolvimento econômico do país; uma vez atingido esse patamar, toda a po-
pulação seria beneficiada pelos frutos do bem estar assim gerado. Apenas o 
ingresso do país ns era moderna - sinônimo de industrialização - traria os 
benefícios almejados pelo povo e, portanto, todos os setores da vida nacional 
deveriam alinhar-se nessa direção. 

Em nosso estudo procuramos demonstrar que muitas referências a esse 
tema são feitas nas matérias publicadas pelos boletins dos Centros. A educa-
ção é colocada como agência de transmissão e de harmonização e patrimônio 
cultural; como meio de "aceleramento, correção ou equilíbrio do desenvolvi-
mento da sociedade brasileira"; como fator provocador de mudanças sociais; 
como devendo adequar-se à sociedade que se industrializa e se urbaniza; en-
fim, como já dissemos, a educação assume, no ideário dos Centros, um papel 
instrumental diante da realidade do desenvolvimento do Brasil. 

Cardoso, como citamos, atribui à ideologia desenvolvimentista cultivada 
no período JK uma atitude "altamente pragmática", onde não se inclui a dis-
cussão da pertinência de seus próprios fundamentos. Este traço do desenvol-
vimentismo é facilmente verificável nos escritos difundidos pelos Centros por 
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meio de seus periódicos. A educação aparece, nas matérias de diversos auto-
res, como um fator a serviço do desenvolvimento; o desenvolvimento identifica-
se com o processo de industrialização, urbanização e democratização; este 
processo significa o ingresso do país na modernidade e o atendimento às rei-
vindicações da população; assim, a educação deve estar a serviço do desen-
volvimento. 

Em nenhum memento encontra-se, nas matérias publicadas, um raciocí-
nio que se distancie desse encadeamento "natural" de fatores, dessa circulari-
dade de raciocínio que termina sempre nas necessidades econômicas do de-
senvolvimento e na esperança de um país melhor como resultado. 

Comparada com o discurso que encontramos nas matérias dos boletins 
analisados, a retórica presente no âmbito das relações internacionais mostra-
se bem mais transparente. Nos pronunciamentos referentes à OPA está muito 
claro que o desenvolvimento é uma questão político-ideológica - além de me-
ramente econômica Ainda que elidindo - como já indicamos - a discussão 
pertinente às origens do problema que deseja sanar, a OPA, deixa transparecer 
seus objetivos. A retórica no terreno da educação, por outro lado, não chega 
sequer a formular o problema político. Ambas apresentam-se como fruto de um 
pensamento pragmático, embora em níveis diferentes de clareza. Tal afirma-
ção não nos possibilita garantir que em outros setores de atividades dos Cen-
tros, que não o de publicações - nos cursos, nas conferências, em contatos 
pessoais com seu público-alvo, por exemplo -, tal clareza não existisse. A 
investigação desses outros setores, entretanto, não se constituiu em objeto de 
nossa pesquisa 
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Pedagógicos - INEP) -, during the period 1956-1961. The aim of this article is 
to compare some works of these association with main characteristics of 
Juscelino Kubitschek administration, particulary with respect to the develop-
ment Ideology wich has been gotten in that era. 

Cette étude décrit les activités et les idées du Centre National de Recher-
ches à I'Education ( Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais) et du Cen-
tre Regional de Recherches à I'Education de São Paulo (Centro Regional de 
Pesquisas Educacionais de São Paulo) - organismes de l'Institut National 
d'Études Pédagogiques (Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos — INEP), 
pendant là période 1956-1961. Son objectif est détablir quelques rapports ente 
V action de ses organismes et les principales caracteristiques de I'Admi-
nistration Juscelino Kubitschek, notamment en ce qui concerne 1'idéologie du 
développement adoptée pendant cette période de I'Histoire Brésilienne. 

El presente estúdio se propone describir Ias actividades y el ideário del 
Centro Brasileho de Investigaciones Educacionales (Centro Brasileiro de Pes-
quisas Educacionais) y del Centro Regional de Investigaciones Educacionales 
de São Paulo (Centro Regional de Pesquisas Educacionais de São Paulo) -
órganos del Instituto Nacional de Estúdios Pedagógicos (Instituto Nacional de 
Estudos Pedagógicos — INEP), durante el período 1956-1961. El objetivo que 
se persigue es establecer algunas relaciones entre là actuación de los referidos 
órganos y Ias principales caracteerísticas de là administracion Juscelino Ku-
bitschek, particularmente en Io que respecto a là ideologia desarrollista 
adoptado en ese período. 
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O Papel e a Função do Erro na Avaliação Escolar 

Cláudia Davis 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP) 
Yara Lúcia Esposito Fundação Carlos Chagas (FCC) 

Este estudo tem como objetivo discutir a questão da avaliação escolar, a 
partir do enfoque da teoria psicogenética de Piaget. Assim, num primeiro mo-
mento, o estudo procura mostrar os usos inadequados dessa teoria quando 
aplicada à prática pedagógica; num segundo momento, destacando sobretudo 
o seu caráter epistemológico, busca aproveitar algumas das contribuições pia-
getianas para a discussão dos problemas da aprendizagem, mais especifica-
mente os que dizem respeito à questão do erro. 

1. Introdução 

Como é bem sabido, os índices de repetência e evasão nas escolas pú-
blicas brasileiras são muito elevados. Há décadas, a busca de soluções para o 
fracasso escolar - que exclui um sem-número de crianças do acesso à educa-
ção e só conhecimento sistematizado - vem dominando a produção educacio-
nal no País (Barreto, 1979, 1984; Campos, 1982; Resenberg, 1984; Soares, 
1985; Dietzsch, 1988; Davis, 1980), sem que se observem, no entanto, modifi-
cações de vulto na forma como se configura o problema. Naturalmente, tais es-
tudos indicam a presença de múltiplos fatores, tanto intra como extra-escolares 
na manutenção da catastrófica situação do ensino público: a formação precária 
do professorado, salários aviltantes, descaso físico com o espaço escolar, ne-
gligência com relação às condições de seu funcionamento, critérios clientelis-
tas na indicação de cargos-chave, pobreza material dos alunos e, em especial, 
a total ausência de uma política pública para o setor. Em face deste conjunto 
de fatores, o professorado sente-se, com freqüência, impotente para exercer, 
com eficacia, o papel docente, atuando como mediador entre o saber escolar e 
os alunos que se encontram em suas salas de aula. 

Assustados, no entanto, com a situação da escola pública, os professores 
tendem a privilegiar, enquanto contribuição pessoal para elevar a qualidade da 
escolarização financiada pelo Estado, critérios de avaliação ora extremamente 
rígidos, ora extremamente fluidos. No primeiro caso, a justificativa é a de que é 
preciso triar, com precisão, os "bons" alunos, ou seja, aqueles que, além de fa-
zerem juz ao investimento público em educação, conseguem acompanhar um 
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ensino condizente com determinadas exigências de qualidade. No segundo ca-
so, a postura se pauta, antes, na tentativa de evitar a seletividade escolar, 
criando-se um ensino verdadeiramente democrático, que retenha na escola, 
pelo maior tempo possível, as crianças da classe trabalhadora. 

Na ótica dos professores, portanto, o grande dilema centra-se na avalia-
ção do aproveitamento escolar, questão sem dúvida das mais importantes. Na 
verdade, é através da avaliação da aprendizagem que se corporificam não só a 
repetência e a evasão como - e sobretudo - a sonegação do conhecimento a 
consideráveis parcelas da população brasileira. Daí a necessidade de se reto-
mar a discussão sobre a velha e impopular questão de como proceder no mo-
mento de decidir se o aluno passa, ou não, de uma para outra série. Para tan-
to, faz-se necessário refletir sobre o papel da avaliação e sobre as condições 
necessárias para que esta se efetue de maneira conseqüente. 

De início, acredita-se que o conceito de avaliação não se refere apenas 
ao julgamento do aproveitamento escolar dos alunos, julgamento este que tem 
como finalidade estipular quais deles podem permanecer na escola e quais 
deles devem ser dela excluídos. A avaliação tem um sentido e um papel muito 
mais amplos: cabe-lhe analisar o aproveitamento escolar em função de uma 
teoria de ensino-aprendizagem, para que se possa repensar os métodos, pro-
cedimentos e estratégias de ensino, buscando solucionar as dificuldades en-
contradas na aquisição e construção de conhecimentos. Adicionalmente, a 
avaliação deve, ainda, propiciar uma visão mais abrangente da realidade es-
colar, na medida em que, ao desvendar entraves e emperramentos entre os 
objetivos propostos e os resultados alcançados, abrem-se novos rumos, novos 
arranjos e novos fluxos de comunicação que articulam, de forma mais produti-
va, a sala de aula e os demais espaços da escola. 

Para que se compreenda o significado da avaliação, faz-se necessário 
clarificar o que se entende por aproveitamento escolar, uma vez que é sobre 
ele que a avaliação incide. Aproveitamento escolar, de um lado, refere-se a 
construções de conhecimentos, ou seja, à elaboração de formas de pensar e 
relacionar determinados conteúdos que foram alvo de ensino. Além disso, 
aproveitamento escolar implica, tamtém, a presença de um certo progresso 
entre as construções já elaboradas pelos alunos e aquelas que foram: alcança-
das na e por meio da ação da escola. 

Essas características do aproveitamento escolar não são casuais. A ênfa-
se na construção do conhecimento significa que algumas funções cognitivas 
devem ser constituídas e exercitadas sistematicamente mediante as atividades 
escolares: fazer inferências, generalizações, comparações, análises, sínteses, 
críticas, discriminações, organizações e estruturações lógicas etc. Aproveita-
mento escolar, nesta ótica, refere-se menos ao armazenamento de informa-
ções do que ao uso que se faz das mesmas: fatos, situações e eventos devem 
propiciar ao aluno a construção de princípios gerais, de pontos de vista, de teo-
rias e idéias sobre a realidade que se tem, sobre a realidade que se quer ter e 
sobre como, partindo de uma, se pode chegar à outra. Em contraposição, a tô- 
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nica em progressos relativos aos conhecimentos já construídos no início do 
ano letivo e àqueles observados ao final do mesmo salienta que o aproveita-
mento escolar é dinâmico, processual, não se podendo, desta maneira, ater-se 
tão-somente ao que ocorre em um dado ponto do tempo: o aluno pode utilizar 
letra cursiva quando antes só empregava a de fôrma? Redige pequenas histó-
rias, quando antes não sabia escrever? Resolve a adição com reserva quando 
antes dominava unicamente a noção de número? 

Essas questões remetem, naturalmente, aos objetivos do ensino. É evi-
dente que a passagem pela escola só tem sentido quando se supõe que se 
sairá dela diferentemente da forma como nela se entrou. O aproveitamento es-
colar, desta maneira, nada mais é do que a apropriação que se faz daquilo que 
a escola pretende ensinar. Dentre os muitos objetivos da escolarização e, por-
tanto, do aproveitamento escolar, três são essenciais: 

19) objetivos que se referem à obtenção de informações sobre as conquistas 
das gerações precedentes e que levam o aluno a se apropriar de um conjunto 
de dados de natureza física, biológica e social, sobre a realidade que se vive e 

se enfrenta; 2) objetivos que se referem à construção de funções cognitivas 
que permitam ao aluno pensar e atuar sobre o mundo físico e social, de 

maneira independente, crítica e criativa, estabelecendo relações cada vez mais 
complexas entre as informações disponíveis; 30) objetivos que se referem à 
elaboração de atitudes e valores, de modo a se contar com cidadãos que, 

conhecendo as variedades da condição humana, escolham de maneira lúcida, 
consciente e responsável sua conduta pessoal e social. Naturalmente, esses 
objetivos encontram-se mesclados, sendo difícil estabelecer limites precisos 

entre cada um deles: é na discussão sobre os conteúdos escolares que se 
formam as funções cognitivas e se valoriza a realidade. A construção da 
escrita, por exemplo, contribui não só para a elaboração do pensamento 
simbólico, o estabelecimento de generalizações, o uso da memória e do 

raciocínio, o emprego de análises e sínteses, como também para uma forma de 
conhecer o mundo, de se posicionar diante dele e de formar opiniões sobre o 
ambiente circundante. Informações, desenvolvimento cognitivo e aquisição de 

valores dão-se a um só tempo, ainda que, para efeitos didáticos, um objetivo 
possa preponderar sobre os demais. 

Se os objetivos do aproveitamento escolar indicam as razões pelas quais 
se aloca importância à construção do conhecimento, eles não fornecem, por si 
mesmos, nenhuma pista de como proceder para alcançá-los. A forma de con-
duzir o processo educativo, na verdade, não decorre diretamente dos objetivos 
que se colocam para a passagem pela escola e, conseqüentemente, para o 
aproveitamento escolar: ela é derivada da concepção do processo de aprendi-
zagem e do desenvolvimento que se adota para a criança. Realmente a de-
pender da forma como se concebe o problema geral da aquisição de conheci-
mentos, selecionam-se e organizam-se os métodos e as estratégias de ensino. 
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Em função de como se avalia a aprendizagem conquistada, alternativas são 
buscadas, seja para facilitar sua construção, seja para aprimorá-la, seja para 
tomá-la complexa. Daí a necessidade de se ter claro qual é a teoria de ensino-
aprendizagem que se segue, pois, sem ela, não é possível nem agir, nem ava-
liar de forma coerente. 

Em nossa experiência, muitos dos professores que dizem seguir uma 
abordagem piagetiana em suas salas de aula desconhecem, de fato, a con-
cepção de aprendizagem da teoria psicogenética. Como conseqüência, obser-
va-se uma interação professor-aluno que, se segue algum padrão, este é tão-
somente uma caricatura grosseira da proposta behaviorista: repetição intermi-
nável de determinados conteúdos, sem que se tenha clara a associação a ser 
obtida; reforços dados aleatoriamente, sem se encontrarem condicionados a 
comportamentos desejáveis; planejamento da situação de ensino e aprendiza-
gem em termos de objetivos finais e intermediários, sem que estes, de fato, 
norteiem a conduta do professor, e assim por diante. 

Tem-se, desta forma, uma situação paradoxal, bastante cômica, não fosse 
ela séria: professores que se acreditam "Piagetianos", conhecendo apenas • 
superficialmente a proposta de Piaget; e que seguem, em suas atividades roti-
neiras, um arremedo da análise experimental do comportamento, sem jamais 
terem sido introduzidos seriamente na abordagem skinnenana. Falam, no entanto, 
com desenvoltura, de termos específicos de unia e outra teoria, não se dando 
conta de que cada um deles se encaixa em 'jm campo epistemológico diferente. 
"Reforço positivo", "erro construtivo", "estrutura cognitiva", "associação estímulo-
resposta", "reforço negativo" e "assimilação" são conceitos ora utilizados 
erradamente, ora vazios de sentido, no discurso dos professores. Por não 
apreender o significado e a pertinência de tais noções no seio da abordagem à 
qual pertencem, bem como sua utilidade no processo de ensino-aprendizagem, a 
prática pedagógica não as incorpora ou a faz de maneira totalmen-•"' te 
inapropriada. Desta forma, é surpreendente que a formação recebida pelos 
docentes não os leve a atinarem para o fato de que seus parâmetros teóricos são 
absolutamente inconsistentes, acreditando, assim, utilizá-los com propriedade na 
avaliação do aproveitamento escolar de seus alunos. 

2.0 papel do erro segundo a teoria psicogenética de Piaget 

Isto posto, gostaríamos ae discutir a questão da avaliação escolar a partir 
da perspectiva da teoria psicogenética, elaborada por Piaget. Para tanto, al-
guns pontos devem ser esclarecidos. Em primeiro lugar, o objetivo da obra pia-
getiana nunca foi o de ser empregada na prática pedagógica. Ao contrário, o 
interesse do autor estava em desvendar, com propósitos claramente episte-
mológicos, os mecanismos subjacentes à formação de conhecimentos. Em se- 
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gundo lugar, existem inúmeras questões na prática pedagógica que a aborda-
gem piagetiana nunca se propôs a resolver e para as quais, portanto, não 
apresenta respostas: através de qual processo os alunos se apropriam dos con-
teúdos escolares? Por que, encontrando-se numa mesma etapa de desenvol-
vimento, alguns alunos aprendem e outros não? Como, na sala de aula, é pos-
sível ao professor formar uma idéia clara das estruturas de pensamento que os 
alunos já construíram? É possível aprender estruturas? Estes são apenas al-
guns exemplos que evidenciam o quanto ainda ignoramos na área. Finalmente, 
convém salientar que a questão educacional requer não só vários níveis de 
análise como, também, uma articulação entre os mesmos, uma vez que o ato 
pedagógico envolve, como já foi mencionado, aspectos institucionais, sociais, 
afetivos e cognitivos, sendo, conseqüentemente, improcedente a adoção de 
uma única perspectiva (Castorina, 1988). 

Por outro lado, é inegável ser possivel, a partir da teoria psicogenética, 
que aborda as estruturas do conhecimento, derivar uma concepção de aprendi-
zagem (Inhelder, Bovet, Sinclair, 1977). Tal concepção significa, em última 
análise, desfocar a atenção do desenvolvimento espontâneo para centralizá-la 
em procedimentos interativos que levem a conflitos cognitivos (desequilibrios, 
na terminologia piagetiana) e à subseqüente construção de formas mais elabo-
radas de pensamento. Colocado desta maneira, o problema da aprendizagem 
na abordagem piagetiana contrapõe-se, frontalmente, à definição clássica que 
se dá ao termo - a aprendizagem não procede por associação entre determi-
nados estímulos e determinadas respostas e, sim, por assimilação de estímu-
los a certas estruturas que lhes conferem significados. Neste sentido, não há 
uma leitura direta da experiência, pois sem a integração dos estímulos a uma 
dada estrutura de pensamento, estes não fazem sentido para o sujeito e, por-
tanto, não lhes fornecem a possibilidade de engendrar procedimentos de ação, 
ou seja, não produzem respostas. Na visão de Piaget, aprender, em suma, não 
consiste em incorporar informações já constituídas e, sim, em reinventá-las e 
reinventá-las através da própria atividade do sujeito (Castorina, 1988). 

Decorre daí que, do ponto de vista pedagógico, a conduta apropriada a 
ser seguida na situação de ensino-aprendizagem deveria ser, em linhas gerais, 
a seguinte: partir dos conhecimentos que os alunos já possuem, ou seja, de 
seus sistemas de significações; apresentar problemas que gerem conflitos 
cognitivos; dar ênfase à maximização do desenvolvimento e não apenas à 
busca de resultados, centrando-se no processo de construção do conhecimen-
to; aceitar soluções "erradas" como pertinentes, desde que indicadoras de pro-
gressos na atividade cognitiva; fazer com que os alunos tomem consciência 
dos erros cometidos, percebendo-os como problemas a serem enfrentados, 
sem que se lhes imponham caminhos previamente traçados. Ora, se esta pa-
rece ser a proposta de ensino-aprendizagem derivada da teoria psicogenética, 
fica de imediato claro que, na avaliação do aproveitamento escolar, é tarefa 
docente a de discernir entre os erros construtivos - isto é, aqueles que eviden-
ciam progressos na atividade mental - e aqueles que não o são - isto é, 

 
R. bras. Est. pedag. Brasília, 72l171):196-206, maio/ago. 1991 



aqueles que não sinalizam avanços na forma da criança pensar. 
No entanto, a grande maioria dos professores que dizem seguir uma 

abordagem piagetiana não separa o joio do trigo, ou seja, considera todos os 
"erros" cometidos pelos alunos como "construtivos" de estruturas cognitivas. 
Este fato, cuja gravidade não pode ser menosprezada, tem sérias conseqüên-
cias para a avaliação escolar significa que erros de distintas naturezas estão 
sendo tratados de forma idêntica, quando exigem, para sua eventual supera-
ção, condutas pedagógicas diferenciadas. Diante de tais considerações, faz-se 
necessário discutir como entendemos o papel e a natureza dos erros na abor-
dagem piagetiana, visando contribuir para que a avaliação do aproveitamento 
escolar se torne não só mais produtiva como, também, mais conseqüente. 

A teoria de Piaget, ou "teoria da equilibração majorante", pressupõe dois 
aspectos centrais: o estrutural e o processual. O aspecto estrutural refere-se ao 
conjunto de esquemas já construído pela criança. Entende-se por esquema 
uma "coordenação de ação", um "saber fazer", por meio do qual o sujeito as-
simila os objetos à sua forma de pensar, ou seja, às suas estruturas de pen-
samento. O sisterna cognitivo é, desta maneira, composto por um conjunto de 
estruturas, as quais, por sua vez, são formadas por conjuntos de esquemas 
que, na interação sujeito-objeto, propiciam diferentes tipos de conteúdos ou 
ações. O aspecto processual, de outro lado, diz respeito às alterações que tais 
ações ou conteúdos exercem sobre os esquemas, as estruturas e os sistemas, 
levando a um aprimoramento da forma com a qual estes, antes, se configura-
vam. Trata-se, portanlo, de processos de mudança, da oassagem de uma para 
outra etapa de desenvolvimento, ou seja, da construção de estruturas cogni-
tivas novas e superiores às precedentes (Macedo, 1979). 

É possível considerar, pois, que a construção do conhecimento, segundo 
a abordagem piagetiana, implica momentos de equilíbrio, ou seja, de estabili-
dade provisória no funcionamento intelectual e momentos de desequilíbrio, on-
de os esquemas disponíveis ao sujeito não são suficientes para assimilar os 
objetos. Criam-se, desta maneira, conflitos que perturbam o sujeito e que o 
obrigam a se modificar, uma vez que desequilibram a interação que ele man-
tém com o meio em que se encontra A riqueza dos conflitos - ou seja, dos 
desequilíbrios - reside em provocar a busca de um novo estado de equilíbrio, 
superior e melhor do que o precedente. Daí a expressão "equilibração majoran-
te" para o processo de construção do conhecimento. 

Qual é, então, o papel do erro neste processo? Uma primeira distinção 
deve ser feita para se compreender a questão, esta distinção refere-se aos 
conceitos de estrutura e de procedimentos (Inhelder, Piaget, 1979). Diante de 
uma situação-problema, a criança deve adotar uma determinada estratégia pa-
ra resolvê-la. Esta estratégia envolve, por sua vez, dois aspectos centrais: uma 
idéia a respeito do objetivo a ser alcançado e uma noção acerca dos meios para 
atingi-lo. A resolução da tarefa envolve, assim, de um lado, compreensão do 
problema e, de outro, procedimentos para resolvê-lo. O nível estrutural fixa os 
limites dentro dos quais a criança pode assimilar a situação-problema e ofere- 
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ce a gama de procedimentos possíveis de serem empregados para resolvê-la. 
Acontece que dentro deste conjunto de "possiveis", determinado pelo nível es-
trutural, cabe à criança escolher alguns que, em seu entender, melhor resolvem 
a tarefa. Se a criança acerta, ou seja, se obtém êxito, cabe ao professor colo-
car-lhe novas situações-problema que provoquem desequilíbrios em sua forma 
de pensar, para levá-la a construir novos patamares cognitivos. 

Por outro lado, se a criança erra, o que significa este erro? Três alternati-
va. então se colocam: 

1-) A criança possui a estrutura de pensamento necessária à solução da 
tarefa, mas selecionou procedimentos inadequados para tal. Supõe-
se, neste caso, que a criança já dispõe do conjunto de esquemas, do 
"saber fazer", que é necessário para a obtenção de sucesso. Este tipo 
de erro não se refere, assim, à construção de conhecimentos e, sim-
plesmente, ao emprego ou aprimoramento dos conhecimentos já 
construídos. Erros de ortografia, por exemplo, não podem ser conside-
rados 'erros construtivos", quando a criança já elaborou a construção 
da língua escrita são erros de sistematização do código escrito, de 
distração, de falta de treino ou repetição, necessários à fixação da ar-
bitrariedade da ortografia Não são "erros construtivos", porque a es-
trutura alfabética já foi alcançada. Naturalmente, esta avaliação de-
pende da observação docente da evolução da produção escrita da 
criança e exige do professor um conhecimento aprofundado das eta-
pas necessárias à construção da lógica do sistema alfabético de re-
presentação. 

2-) A criança errou porque a estrutura de pensamento que possui não é 
suficiente para solucionar a tarefa: existem contradições entre as hi-
póteses construídas pelo próprio sujeito que implicam tanto uma difi-
culdade para compreender a questão quanto, e naturalmente, para 
selecionar uma estratégia de ação. Infere-se, neste caso, que a situa-
ção-problema não foi resolvida de modo adequado em razão de a 
criança não dispor, ainda, de todos os esquemas de ação requeridos 
para tal, visto que existem lacunas em sua estrutura de pensamento 
que lhe dificultam a assimilação dos dados disponíveis. Neste caso, a 
criança encontra-se "desequilibrada", uma vez que a situação-pro-
blema é percebida como geradora de perturbações em sua forma de 
pensar. Desta maneira - sem um entendimento claro do que lhe cabe 
realizar e, portanto, sem elementos necessários para optar por um de-
terminado curso de ação -, só resta, à criança, proceder por tentativa 
e erro, fazendo correções em suas estratégias, em função dos êxitos 
ou fracassos da ação efetivamente realizada. Trata-se, agora sim, de 
"erros construtivos", na medida em que a criança modifica, neste pro-
cesso, não só suas ações como, e sobretudo, sua forma de conceber 
o problema. Neste sentido, tais erros são construtivos porque sinali-
zam a formação de novas estruturas, a gênese de novas construções 
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cognitivas. A fonte dos erros reside, nestes casos, em desequilíbrios 
na forma de atuar do mecanismo de assimilação dos esquemas de 
ação, fato que aciona o processo de equilibração majorante. Quando 
a criança, ao estudar adjetivos, escreve que "céu azul é azulado", 
"céu com estrela é estrelado" e "céu com nuvens é nuvado", ela co-
mete um "erro construtivo" porque adotou uma "teoria" que generali-
zou, para todos os casos, uma regularidade que só é válida para al-
guns. Esta generalização inapropriada deve ser, no entanto, avaliada 
positivamente, justamente porque revela a construção de um conjunto 
de hipóteses sobre os adjetivos, que serão, posteriormente, incorpo-
radas a outro, mais abrangente, que englobe os casos regulares e os 
irregulares. De igual modo, uma criança que construiu a hipótese si-
lábica (onde a cada sílaba deve corresponder uma grafia), ao mesmo 
tempo em que concebe só ser palavra aquilo que é composto por, 
pelo menos, três grafias, encontrará dificuldades para, por exemplo, 
escrever monossílabos. Neste caso, os elementos, ou "teorias", que 
em conjunto compõem a estrutura cognitiva, não estão mantendo en-
tre si uma relação de equilíbrio. Cabe ao docente, em tal situação, 
oferecer contrapropostas que permitam à criança continuar avançan-
do em suas hipóteses, tomando-as mais abrangentes. Em resumo, é 
importante que o professor faça uso, em sua prática docente, dos 
desequilíbrios apresentados por seus alunos, de forma a lhes propi-
ciar condições de construir novas estruturas cognitivas e chegar a no-
vos estados de equilíbrios, maiores e superiores aos precedentes. 

3-) A criança errou porque não possui a estrutura de pensamento neces-
sária à solução da tarefa, de onde decorre uma impossibilidade de 
compreender o que lhe é solicitado. Este é o caso em que a criança 
depara com os limites da estrutura cognitiva, ou seja, com erros sis-
temáticos, dado que sem entendimento da tarefa não há como sele-
cionar procedimentos de ação adequados à realização da mesma. 
Em outras palavras, a criança não é capaz de assimilar o problema 
enquanto perturbador, seja porque seu sistema cognitivo não se en-
contra suficientemente desenvolvido, seja porque a tarefa não se lhe 
apresenta como perturbadora. Este é, por exemplo, o caso da criança 
pré-silábica que, vivendo na zona urbana e deparando-se constante-
mente com material impresso, nao construiu ainda a noção de pala-
vra, de letra, de frases etc. Por esta razão, sua forma de escrever não 
lhe causa nenhuma contradição, ou seja, a maneira como redige não 
lhe provoca nenhuma perturbação. Permanecendo ignoradas, as con-
tradições entre a escrita pré-silábica e a alfabética não exercem ne-
nhum efeito sobre a criança: não representam problemas para ela. 
Daí a sistematicidade dos "erros" cometidos. Cabe, então, perguntar 
como fazer para que as crianças percebam as contradições, desequi-
librem-se e busquem superá-las, ultrapassando sua antiga forma de 
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operar? Certamente, o professor não pode construir, pela criança, as 
estruturas cognitivas que permitam a ela a tomada de consciência 
das contradições em sua forma de pensar. Por outro lado, é seu de-
ver criar um ambiente de sala de aula propício ao diálogo, que induza 
a criança a justificar e a demonstrar as razões pelas quais adotou um 
dado padrão de ação. E função, portanto, da escola, levar a criança a 
refletir sobre os "porquês e os cornos da ação" (Macedo, 1987), 
nunca através da coação e sim da cooperação entre professores e 
alunos e entre os próprios alunos. Desta maneira, via cooperação, 
hipóteses individuais são discutidas, de modo que a troca de 
pensamento possibilite a apreensão de perturbações, acionando o 
processo de equilibração. 

3. Conclusão 

Para finalizar, a avaliação do aproveitamento escolar, na ótica piagetiana, 
deve distinguir o tipo de erro cometido pelas crianças, fornecendo-lhes condi-
ções para superá-los. Estas condições, que se referem aos métodos, técnicas e 
procedimentos de ensino, devem ser selecionadas com cuidado, em função da 
avaliação que se faz da natureza dos erros de aprendizagem. Para tanto, é ta-
refa do professor fazer com que o erro, paulatinamente, se tome um "observá-
vel" pela criança, que esta tome consciência do mesmo (Macedo, 19-). Na 
verdade, para que o erro seja superado e o sucesso alcançado, é preciso que o 
professor o transforme em algo instrutivo. Neste sentido, concordamos que "o 
erro precisa ter, como conseqüência, a redução da amplitude de atos alternati-
vos errôneos que, posteriormente, o aprendiz realizará em situações compará-
veis" (Bruner, 1968, p.272). Nesta perspectiva, é importante discernir entre os 
aspectos estruturais e processuais da formação do conhecimento, orientando 
os alunos de maneira distinta, a depender da natureza dos erros cometidos 
que ora incidem num, ora noutro aspecto do desenvolvimento cognitivo. 

Defendemos, pois, que a contribuição pessoal dos professores para redu-
zir o fracasso escolar consiste, certamente, em fazer da avaliação algo mais 
produtivo. A qualidade da escolarização pública não se tomará melhor adotan-
do-se objetivos e critérios de ensino que estejam muito além das possibilida-
des de assimilação dos conteúdos escolares por parte das crianças da classe 
trabalhadora De igual modo, não se obterá uma escola mais democrática 
mantendo-se uma postura condescendente em relação à apropriação do saber 
escolar. Na verdade, a escola que queremos e a aprendizagem que visamos 
dependem, sobretudo, de um professor competente e parcimonioso que, à luz 
de uma teoria de ensino-aprendizagem, avalie de forma precisa o processo de 
construção do conhecimento, reformulando os procedimentos de ensino, de 
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modo a se alcançarem os objetivos da escolarização: crianças bem informa-
das, que raciocinam com independência e que são capazes de tomar posições. 
Entre outras coisas, isto só será possível reenquadrando o papel do erro no 
seio da escola: se este deixar de significar derrota, não há porque puni-lo, 
temê-lo ou evitá-lo. Ao contrário, o erro deve ser encarado como resultado de 
uma postura de experimentação, onde a criança levanta hipótese, planeja uma 
estratégia de ação e a põe à prova. Cabe ao professor ajudar seus alunos a 
analisarem a adequação do procedimento selecionado, encaminhando-os na 
busca de condutas mais ricas, complexas e diversificadas. Em nosso entender, 
esta é uma alternativa de combate ao fracasso escolar que poderia se encon-
trar não só ao alcance do professorado, como também, na medida das possibi-
lidades da ação docente, que poderia ser avaliada de forma conseqüente, para 
que nossas crianças não sejam nem excluídas da escola nem passem por ela 
inocuamente. 
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This paper aims at discussing the educational evaluation issue based on 
Piaget's psychogenetic theory approach. Firstly, the study intends to show the 
inadequate employment of such theory, when applied to pedagogic praxis. Af-
terwards, emphasizing above ali its epistemological character, it seeks to make 
good use of some Piaget' s contributions in the question linked to learning pro-
blems, particularly those related to the error question. 

Cette étude a comme objectif là discussion de là question de l'evaluation 
scolaire, à partir de l'approche de là Théorie Psychogénetique de Piaget. Dars 
un premier moment, V étude cherche de montrer les usagens inadéquats de 
cette théorie lorsque appliquée à là praxis pédagogique; dans un Second 
moment, en relevant surtout son caractère épistémologique, il cherche de pro-
fiter quelques contributions piagetiennes, pour là discussion des problèmes de 
l'apprentissage, mais particulièrement ceux qui s'occupent de Ia question de là 
faute. 

Este estúdio tiene como objetivo discutir là cuestión de Ia Evaluación Es-
colar, a partir del enfoque de là Teoria Psicogenética de Piaget. Así, en un 
primer momento, el estúdio busca mostrar los usos inadecuados de esa teoria 
cuando se aplica a là práctica pedagógica; en un segundo momento, desta-
cando sobretodo su caracter epistemológico, busca aprovechar algunas de Ias 
contribuciones piagetianas para là discusión de los problemas de aprendizaje, 
especificamente los referidos a là cuestión del error. 
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NOTAS DE PESQUISA 

As Escolas Técnicas Federais nas Regiões Norte e Nordeste do Brasil: sua 
Contribuição para a Formação de uma Nova Qualidade da Força de Trabalho 

Pesquisadores: Iracy Silva Picanço (coordenadora), Silvia Maria Leite de Almeida e 
Leomarcia Caffe de Oliveira 
Instituição: Universidade Federal da Bahia (UFBa) 
Fontes Financiadoras: INEP/CNPq 

Esta pesquisa situa-se num 
campo que vem ocupando com inten-
sidade a Sociologia do Trabalho. Tra-
ta-se da questão das novas tecnolo-
gias (ou da revolução cientffico-tec-
nológica) e do modo como estas vêm 
afetando as várias esferas da vida so-
cial. No caso particular, importa-nos 
conhecer como os processos educati-
vos têm convivido com essa nova 
realidade. O ensino técnico, por sua 
natureza e características, torna-se 
um campo específico e privilegiado 
para a investigação na direção indica-
da. 

Tomamos as escolas técnicas 
federais do Norte e Nordeste do pais 
como objeto especifico da pesquisa, 
partindo da hipótese de que as insti-
tuições escolares, diante das trans-
formações ao seu redor, também so-
frem mudanças, como parte da dinâ-
mica de ajuste para a formação dos 
sujeitos que são parte desses proces-
sos mais amplos. 

Os objetivos da pesquisa são: a) 
conhecer o modo como as institui-
ções, as práticas pedagógicas e o sis-
tema de ensino se alteram num pro-
cesso de adaptação às transforma-
ções que ocorrem no seu exterior, b) 
evidenciar a natureza e a especifici- 

dade da atuação das escolas técnicas 
na formação de um segmento da for-
ça de trabalho que se encontra na ba-
se das atividades produtivas das re-
giões estudadas. 

Consideram-se como marcos 
temporais as décadas de 60 a 80, e a 
pesquisa se desenvolve, na primeira e 
na segunda etapas, em três eixos 
principais: o primeiro é a política edu-
cacional para o ensino técnico-indus-
trial, pelo conhecimento dos cursos 
oferecidos (tipo de cursos e matricu-
las) nas instituições públicas e priva-
das, nas regiões estudadas, desta-
cando-se as escolas técnicas federais. 
O segundo eixo direciona-se para o 
conhecimento da situação do seg-
mento, da população economicamen-
te ativa que concluiu o curso técni-co-
industrial em termos de PEA e PNEA, 
segundo as ocupações de-
sempenhadas. O terceiro eixo busca 
detectar quais são as principais orien-
tações do pensamento educacional 
no país acerca do ensino técnico-in-
dustrial, mediante o estudo da litera-
tura veiculada nas revistas dedicadas 
à educação existentes no período es-
tudado. 

Quanto aos tipos de cursos en-
contrados no referido periodo, nesta 
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fase da primeira etapa da pesquisa, 
tem-se dado ênfase ao conhecimento 
dos tipos de cursos, segundo as subá-
reas previamente definidas, e a sua 
distribuição pelas redes de ensino pú-
blico (federal, estadual e municipal) e 
privado. Procura-se com isto identifi-
car qual o lugar que as escolas técni-
cas federais ocupam no conjunto do 
ensino técnico-industrial; a que seto-
res da economia esta rede específica 
procura se articular, e o que isto signi-
fica em relação ao processo mais 
amplo de modernização e industriali-
zação nas regiões estudadas. 

Quanto aos egressos de cursos 
tecno-industriais, na população em 
idade ativa (PIA), controla-se para os 
anos 70 e 80 (através de censos de-
mográficos) a ocupação exercida, se-
gundo setores econômicos, pelos que 
estão inseridos no mercado de traba-
lho, considerando-se, também, os que 
se encontram na população não eco-
nomicamente ativa. 

O terceiro eixo - o pensamento 
educacional e o ensino técnico-indus-
trial - vem sendo tratado pelo levan-
tamento sistemático da literatura dis-
ponível sobre o tema, veiculada pelas 
revistas especializadas em circulação 
no país. O tratamento dado a esse 
material resultou num esforço classifi-
catório, tendo como referências: pu-
blicação, autor e ano. No estágio 
atual, desenvolve-se a análise da lite-
ratura relativa à década de 60, bus-
cando-se identificar as principais 
orientações que nortearam a produ-
ção científica sobre o tema. 

As primeira e a segunda etapas 
encontram-se em andamento. 

Na terceira etapa será desenvol-
vida uma pesquisa de campo, nas es-
colas técnicas federais selecionadas, 
com vistas ao aprofundamento na di-
reção apontada, e orientada para o 
conhecimento de aspectos tais como 
conteúdos e métodos (ação pedagó-
gica) desenvolvidos no interior das 
instituições escolares. 
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O Processo de Elaboração da Leitura e da Escrita numa Abordagem Sódo-ín-
teracionista Desafios de uma Avaliação 

Pesquisadora: Maria Alice Setúbal Souza e Silva 
Instituição: Centro de Pesquisas para Educação e Cultura (CENPEC) 
Fonte Financiadora: INEP 

A questão do fracasso escolar 
permanece ainda hoje um dos gran-
des desafios da educação no Brasil, 
como tem sido analisada em diversos 
estudos. No bojo da discussão acerca 
do fracasso escolar, a problemática 
relativa às séries iniciais persiste co-
mo uma das preocupações primor-
diais de pesquisadores e educadores, 
diante da permanência de altos índi-
ces de repetência e evasão escolar, 
tanto em relação ao Brasil como ao 
Estado de São Paulo. 

Neste sentido, assistimos nos 
últimos anos a uma crescente produ-
ção de trabalhos que têm como objeto 
de pesquisa questões relativas à 
alfabetização. 

Acreditamos, no entanto, que se 
fazem necessários estudos que am-
pliem o número de participantes en-
volvidos nas diferentes propostas al-
ternativas desenvolvidas no contexto 
escolar, de modo que possamos obter 
dados mais amplos e significativos, 
que, sustentados numa prática de 
sala de aula, nos dêem subsídios para 
um aprofundamento do processo de 
elaboração da língua escrita A inexis-
tência, na literatura nacional, de da-
dos mais amplos e também mais apu-
rados acerca do processo de constru-
ção da leitura e escrita numa aborda-
gem sócio-interacionista, nos coloca 
ainda muitas dúvidas com relação ao 

desenvolvimento desse processo e 
dos fatores que nele intervém, no sen-
tido de permitir propostas de cami-
nhos possíveis que possibilitem uma 
ampliação desse tipo de proposta, na 
realidade educacional brasileira. É 
dentro dessa perspectiva que coloca-
mos para nós o desafio de realizar 
uma avaliação, envolvendo aspectos 
qualitativos e quantitativos, de uma 
proposta já em andamento em esco-
las da rede pública da Grande São 
Paulo. 

O Programa de Leitura e Escrita 

A elaboração do Programa de 
Leitura e Escrita (objeto de nossa 
avaliação) teve como ponto de partida 
a reflexão sobre questões relativas à 
construção da leitura e da escrita e às 
condições reais da escola pública de 
São Paulo. Acreditamos que a conse-
cução desse programa adquire signifi-
cado se levarmos em conta não ape-
nas os altos índices de repetência e 
evasão escolar ainda hoje existentes, 
como também a criação de um subsí-
dio para que o professor possa traba-
lhar numa nova proposta de alfabeti-
zação, tendo como apoio um material 
didático satisfatório. Diante de todas 
as dificuldades enfrentadas pela es-
cola pública, é muito difícil para o pro-
fessor, que não tem, na maioria das 
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vezes, uma orientação e um preparo 
adequado, implantar sozinho, sem 
nenhum material, uma nova maneira 
de trabalhar a leitura e a escrita Ob-
viamente, é importante ter-se cons-
ciência do limite do livro didático, que 
por si só não oferece condições de 
mudança, sendo apenas um elemento 
que pode (ou não) garantir um melhor 
ensino. 

O programa pretende dar ao pro-
fessor os instrumentos para uma nova 
abordagem da leitura e da escrita O 
objetivo é que o professor, ao se 
apropriar dos pressupostos dessa 
abordagem, possa utilizá-los como 
um apoio, criando novas atividades, 
de acordo com a dinâmica e as ne-
cessidades específicas da classe. 

A pesquisa 

Os dados para realização da 
pesquisa foram coletados em 19 clas-
ses de 1a série, de sete escolas da 
rede pública da Grande São Paulo, 
localizadas nas regiões de Carapicul-
ba, Barueri e cidade de São Paulo, to-
talizando um número de 616 crianças. 
Para a análise dos dados coletados, 
optou-se por construir uma amostra 
reunindo apenas as crianças que ti-
vessem participado dos cinco momen-
tos da coleta de dados. 

O número de casos analisados 
alcançou um total de 364 crianças, 
representando 59% dos alunos parti-
cipantes do projeto. 

Para a consecução da avaliação 
foram elaborados cinco instrumentos 
de coleta de dados, todos aplicados 
de forma coletiva na classe. O primei-
ro deles constituiu-se de um conjunto 

de nove palavras e uma frase, de mo-
do que se pudesse analisar como se 
configuram os conhecimentos das 
crianças acerca da língua escrita, no 
início do ano. 

Os quatro outros instrumentos 
foram elaborados na forma de provas, 
procurando nelas inserir os pressupos-
tos gerais e os objetivos específicos 
do programa, durante as diferentes 
etapas do ano letivo. 

Cada um dos quatro instrumen-
tos era composto por 12 atividades, a 
serem avaliadas, e foi construído le-
vando-se em conta os objetivos espe-
rados naquela etapa, contendo como 
tópicos principais: 1) construção de 
palavras; 2) conhecimento das con-
venções da escrita; 3) conhecimento 
de noções lingüísticas; 4) leitura; 5) 
produção de texto. 

A aplicação das provas foi feita 
pelas próprias professoras da classe. 
Para cada prova foram feitas reuniões 
onde se discutiam os objetivos de ca-
da questão apresentada, se resolviam 
as dúvidas, e se explicitava o modo 
como os professores deveriam proce-
der com seus alunos. 

Para a correção das provas fo-
ram treinados dois corretores, que 
tomaram conhecimento do Programa 
de Leitura e Escrita como um todo, 
assim como de seus pressupostos e 
objetivos. Para cada prova, foram dis-
cutidos os objetivos e as categorias 
de correção, realizando-se uma pré-
testagem entre os corretores, de mo-
do que se obtivesse o máximo de 
consistência possível. 

A elaboração das categorias de 
correção foi realizada tendo em vista 
os conceitos implícitos em cada ques-
tão e também as possibilidades de 
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respostas obtidas após uma primeira 
verificação geral das provas. 

Resultados 

Na primeira etapa da análise 
dos resultados obtidos procuramos 
focalizar a atenção no desempenho 
das crianças nos diferentes momen-
tos do ano letivo, de modo a apreen-
der a evolução da leitura e da escrita 
durante esse período. Essa aborda-
gem inicial revelou a tendência geral 
encontrada na evolução da escrita, e 
não as suas relações com cada gru-
po-classe e as especificidades consti-
tuintes desse processo. Embora a 
análise ainda esteja em andamento, 
podemos destacar alguns aspectos: 1) 
A constatação de um grande salto 

qualitativo no desempenho das crian-
ças, da primeira para a segunda ava-
liação. Podemos atribuir esse resulta-
do ao efeito do processo escolar co-
mo um todo: interações com o profes-
sor, com os colegas e com o conteú-
do das atividades de língua escrita; 2) 
Os resultados de cada uma das ava-
liações refletem a diversidade do pro-
cesso de aprendizagem das crianças, 
ou seja, o professor depara-se durante 
todo o ano com uma heterogeneidade 
intragrupal; 3) A importância do papel 
desempenhado pela escola - apoio e 
implementação das condições neces-
sárias ao desenvolvimento de uma 
proposta pedagógica - nos resultados 
alcançados pelas crianças; 4) A inter-
ferência do fator greve no resultado 
da evolução da escrita 

R. bras. Est. pedag. Brasília, 72(1711:209-211, maio/ago. 1991 
 



Projeto Uns e Outros: o Uso de   Brinquedos nas Atividades Educativas em 
Museus 

Pesquisadores: Beatriz    Muniz    Freire (coordenadora), Cristina Laclette    Porto, 
Fernando Costa e Diana P. Marinho 
Instituições: Museu do índio do Rio de Janeiro e Brinquedoteca Hapí 
Fonte Financiadora: INEP 

A emergência da ludicidade co-
mo objeto de pesquisa em diferentes 
campos de estudo é recente. Multipli-
cam-se os trabalhos que examinam a 
questão do lúdico, tanto no contexto 
específico dos processos formais de 
educação quanto, num sentido mais 
amplo, no contexto das discussões de 
temas como a infância e a familia, a 
partir de abordagens que combinam 
diferentes tradições nas áreas de His-
tória e de Ciências Sociais. 

No campo da educação, a dis-
cussão das práticas educativas infor-
mais vem ganhando importância, ao 
mesmo tempo em que a atenção dos 
pesquisadores se volta para os pro-
cessos de aprendizagem, muito mais 
do que para a definição de metodolo-
gias de ensino. Podemos relacionar 
essa discussão ao surgimento de um 
campo novo, em plena constituição 
no Brasil, que vem a ser a Educação 
em Museus. 

Surgida nos Estados Unidos e 
no norte da Europa, na década de 20, 
a Educação em Museus constituiu-se 
no contexto de um movimento de re-
definição que atingiu os museus eu-
ropeus e norte-americanos, marcado 
pela discussão da função social dos 
museus nas sociedades do ocidente. 
A preocupação em repensar o papel 
do museu, relacionanao-o aos fenô- 

menos contemporâneos, norteou a 
discussão, que teve como desdobra-
mento a valorização da ação educati-
va nos museus. Esse movimento 
atingiu os museus brasileiros na dé-
cada de 70 e está em pleno curso. 

Como um campo em formação a 
Educação em Museus não desen-
volveu metodologias específicas e 
tem por característica a valorização 
de experiências lúdicas que permitam 
ao visitante um uso pleno do museu, 
que deixa de ser visto como depositá-
rio de conhecimentos inquestionáveis 
e assume a "postura" de instituição 
falante, discursiva, comunicativa. Tor-
nar a visita ao museu mais "viva", 
mediante experiências que revelam e, 
por vezes, reproduzem as práticas so-
ciais geradoras dos acervos museoló-
gicos, é uma das preocupações cen-
trais dos educadores de museu. 

As experiências vividas nesse 
campo vêm apontando, por um lado, 
para a necessidade de conhecermos 
melhor o público visitante - notada-
mente o chamado público escolar - e, 
por outro, para a carência de mate-
riais de apoio adequados ao desen-
volvimento de práticas educativas em 
museus. No caso específico do Mu-
seu do índio do Rio de Janeiro (MUS), 
falta-nos material sôbre a temática 
indígena que permita explorar, com o 
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público infantil, os diferentes aspectos 
do ser e do viver das sociedades indí-
genas do Brasil; materiais que nos 
auxiliem a "trabalhar" os conceitos 
que consideramos fundamentais para 
o tratamento da realidade indígena e 
das relações entre índios e não-índios 
no país: cultura, diversidade e etno-
centrismo. 

Tais preocupações levaram o 
MUS a firmar, em 1990, um convênio 
de cooperação com a Brinqueooteca 
Hapí - núcleo de lazer que conta com 
um acervo de cerca de 1.500 brinque-
dos industrializados, artesanais e in-
dígenas. Juntas, essas instituições 
vêm desenvolvendo o projeto de pes-
quisa Uns e Outros: o Uso de Brin-
quedos nas Atividades Educativas em 
Museus, que reúne uma equipe de 
pesquisadores de formação diversifi-
cada, o que concede ao projeto um 
caráter interdisciplinar que julgamos 
enriquecedor. O projeto conta com o 
assessoramento da doutora Regina 
de Assis, do Programa de Pós-Gra-
duação em Educação da Pontifícia 
Universidade Católica do Rio de Ja-
neiro. 

Na primeira fase do projeto, com 
duração prevista, para um ano, temos 
por objetivo a realização: 

- de um levantamento bibliográ-
fico sobre os temas da Infân-
cia, do Lazer e do Brinquedo, 
a fim de aprofundarmos o co-
nhecimento sobre o que se 
tem produzido a respeito, nas 
áreas de História, Ciências 
Sociais, Educação, Comunica- 

ção e Psicologia; 
- de observação participante de 

crianças com idade entre 4 e 
14 anos, em atividades lúdi-
cas na Brinquedoteca Hapí, a 
fim de identificarmos suas 
necessidades e característi-
cas de relacionamento com o 
brinquedo; 

- de entrevistas semi-estrutura-
das com profissionais de brin-
quedotecas e de museus do 
eixo Rio de Janeiro-São Pau-
to, a fim de identificarmos as 
principais questões que vêm 
norteando sua prática 

Como produto, o projeto organi-
zará uma bibliografia comentada es-
pecífica sobre os temas apontados e 
um cademo de depoimentos de pro-
fissionais de brinquedotecas e de mu-
seus. 

A indefinição de uma metodolo-
gia específica para o tratamento das 
questões relativas à Educação em 
Museus, por um lado, e o caráter in-
terdisciplinar que marca o campo em 
questão, por outro, nos fizeram optar 
por uma combinação que associa três 
áreas do saber - a História, as Ciên-
cias Sociais e a Psicologia - e aponta 
para um enfoque qualitativo. 

A fase em que se encontra a 
pesquisa é de finalização do levanta-
mento bibliográfico e início da produ-
ção da bibliografia comentada, fican-
do a observação de campo e a reali-
zação das entrevistas para o segundo 
periodo, em 1992. 
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RESENHAS CRITICAS 

PATTO, Maria Helena Souza A 
Queiroz, 1990. 385p. 

do fracasso escolar. São Paulo: T. A. 

 

Mana Helena Souza Patto ele-
geu como objeto de estudo, nesta 
obra, o fracasso escolar das crianças 
das camadas populares. Ela justifica 
a sua escolha considerando que a re-
produção e a evasão na escola públi-
ca de primeiro grau, durante várias 
décadas, assumem proporções inacei-
táveis e que as diversas tentativas de 
solucionar esse problema - como as 
reformas educacionais, projetos de 
pesquisa na área e um conjunto de 
medidas técnico-administrativas to-
madas pelos órgãos oficiais - têm se 
mostrado ineficientes ao longo de 
sessenta anos. 

A sua obra está organizada em 
duas partes. Na primeira, a autora faz 
uma revisão crítica da literatura sobre 
as causas das desigualdades educa-
cionais na sociedade brasileira e uma 
análise das raízes históricas das con-
cepções sobre o fracasso escolar. Na 
segunda parte, a autora analisa os 
dados coletados numa pesquisa de 
campo, na qual observou, na escola, 
em casa e no bairro, crianças morado-
ras da periferia de São Paulo, que são 
alunos multirrepetentes de uma es-
cola pública de primeiro grau. 

Partindo do princípio de que um 
modelo positivista de produção de 
conhecimento nas Ciências Humanas 
e Sociais não comporta a complexi-
dade da vida humana (além de se de-
ter na aparência dos fenômenos e, 
portanto, gerar pseudoconhecimen-
tos), Patto utiliza o materialismo his-
tórico como referencial teórico e deti- 

ne como necessário "conhecer, pelo 
menos em seus aspectos fundamen-
tais, a realidade na qual se engendrou 
uma determinada versão sobre as di-
ferenças de rendimento escolar exis-
tentes entre crianças de diferentes 
origens sociais". 

Para isso, ela faz uma revisão 
crítica do discurso que fundamenta a 
literatura voltada para esse tema -no 
que ele "diz", no que ele "não diz" e 
no que se "contradiz" - e examina as 
raízes históricas e o contexto 
socioeconômico e político no qual a 
representação de pessoas das cama-
das populares se desenvolveu, im-
pregnada de preconceitos e de este-
reótipos sociais. 

Essa revisão a conduz, necessa-
riamente, a uma análise do advento 
das sociedades industriais capitalis-
tas, dos sistemas nacionais de ensino 
e das Ciências Humanas, especial-
mente da Psicologia. Nesse contexto, 
tendo como pano de fundo o ideário 
liberal e, conseqüentemente, estando 
presente o discurso da crença na pos-
sibilidade de uma sociedade igualitá-
ria e democrática, a escola funciona 
como instrumento de ascensão e de 
prestígio social. 

Nessa época a Psicologia Cien-
tífica, através dos resultados nos tes-
tes de inteligência oferece a explica-
ção e a mensuração das diferenças 
individuais, sedimentando a idéia de 
que os mais capazes ocupam as me-
lhores posições na sociedade. Os lu-
gares sociais, portanto, seriam ocupa- 
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dos com base no mérito e esforço 
pessoal, e esse seria o único critério 
legítimo de seleção educacional e so-
cial. 

A autora enfatiza que, na análi-
se das dificuldades de aprendizagem 
escolar, a Psicologia, influenciada por 
uma visão organicista das aptidões 
humanas - carregada de pressupos-
tos racistas e elitistas - e por uma 
concepção atenta às influências am-
bientais, produz, conseqüentemente, 
uma explicação impregnada dessa 
ambigüidade, que será uma caracte-
rística presente no discurso sobre as 
causas do fracasso escolar, nos paí-
ses capitalistas ao longo do século 
XX, fundamentando, inclusive, a "teo-
ria da carência cultural". 

Ao fazer uma análise ideológica 
dessa teoria, Patto enumera três cau-
sas apontadas, pela teoria, para as di-
ficuldades de aprendizagem das 
crianças das camadas populares: as 
suas condições de vida, a inadequa-
ção da escola pública em lidar com 
esse aluno concreto, e, por parte da 
professora, a falta de sensibilidade e 
de conhecimento da realidade vivida 
pelos seus alunos, em conseqüência 
da distância entre a sua cultura e a 
deles. 

Considerando o fracasso escolar 
como um processo psicossocial com-
plexo, e a fim de questionar alguns 
desses conhecimentos ditos "científi-
cos", que fundamentam a teoria da 
carência cultural das crianças das 
camadas populares, Patto permanece 
numa escola pública de primeiro grau 
e num bairro da periferia da cidade de 
São Paulo, realizando observações 
em vários contextos e entrevistas 
formais e informais com todos os en- 

volvidos no processo educativo que 
nela se desenrola, incluindo os alunos 
e suas famílias. 

Buscando um enquadramento 
teórico que tivesse como pressuposto 
a determinação histórico-social da 
ação humana, a autora encontrou no 
conceito sociológico de "vida cotidia-
na" (fundamentado pela pensadora 
marxista Agnès Heller), subsídios que 
a ajudassem a responder às seguin-
tes perguntas: Quem são estas crian-
ças? Como vivem na escola e fora 
dela? Como vivem na escola e como 
participam do processo que resulta na 
impossibilidade de se escolarizarem? 

Constatando que nas pesquisas 
sobre a escola e sobre o fracasso es-
colar as crianças são reduzidas a nú-
meros frios e impessoais e, conse-
qüentemente, tornam-se as grandes 
ausentes, Patto, convivendo com qua-
tro alunos muitirepetentes, deu voz a 
esses sujeitos e revelou o discurso 
dessas crianças, recusando-se a fazer 
um discurso "sobre" elas. Assim, a 
proposta metodológica utilizada pela 
autora possibilitou-lhe confrontar a lei-
tura dos profissionais da escola com o 
discurso de seus alunos e de suas 
famílias: alguns laudos psicológicos 
dessas crianças com as observações 
feitas por ela e por suas auxiliares de 
pesquisa em sala de aula e nas casas 
das crianças, em relação ao fracasso 
escolar. 

Essa confrontação permitiu à 
autora elaborar algumas conclusões a 
respeito do tema, fazendo uma revi-
são crítica das teorias do déficit e da 
diferença cultural: 

- a inadequação da escola de-
corre, principalmente, de sua má qua-
lidade, da representação negativa que 
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os seus profissionais têm da capaci-
dade dos alunos, conseqüência da 
desvalorização social dos seus usuá-
rios mais empobrecidos; 

- o fracasso da escola pública 
elementar é o resultado inevitável de 
um sistema educacional congenita-
mente gerador de obstáculos à reali-
zação de seus objetivos; 

- esse fracasso é administrado 
por um "discurso científico escudado 
em sua competência, naturaliza esse 
fracasso aos olhos de todos os envol-
vidos no processo"; 

-".-a rebeldia pulsa no corpo da 
escola e a contradição é uma cons-
tante no discurso de todos os envolvi- 

dos no processo educativo; mais que 
isto, sob uma aparente impessoalida-
de, pode-se captar a ação constante 
da subjetividade. A burocracia não 
tem o poder de eliminar o sujeito; po-
de, no máximo, amordaçá-lo." 

A obra de Patto configura-se 
como leitura imprescindível aos pes-
quisadores do fracasso escolar e a 
todos os educadores comprometidos 
com a democratização do ensino para 
as camadas populares. 

Maria das Graças de Castro Senna 
Universidade Federal de Minas Gerais 

(UFMG) 
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COMUNICAÇÕES E INFORMAÇÕES 

Seminário: A Pesquisa e o Processo 
de Construção das Leis de Educação 
Nacional. INEP/FLACSO. Brasília, 26 
a 28 jul. 1991. 

1. Objetivos 

Uma das expressões da reorga-
nização recente político-pedagógica 
da América Latina, que procura supe-
rar o autoritarismo vigente em muitos 
países desta região, tem sido a elabo-
ração de leis da educação. 

Como estas leis "foram apoiadas 
pela pesquisa educacional? 

Con o o público e o privado vêm 
te relacionando dentro das esferas 
municipal, estadual e federal, nos as-
suntos educativos e escolares? 

Qual tem sido a participação da 
sociedade civil na elaboração das leis 
e como as organizações populares 
vêm atuando no planejamento e no 
controle dos sistemas educacionais? 

Como o projete pedagógico e a 
própria concepção de currículo e co-
nhecimento vêm sendo apropriados e 
elaborados pelas recentes leis de 
educação nacional? 

Estas foram algunas das ques-
tões que serviram: de eixo para a or-
ganização do seminário, que objetivou 
constitui-se como um fórum de dis-
cussões em que instituições e pes-
quisadores latino-americanos refletis-
sem sobre a recente experiência de 
construção de parâmetros legais para 
a educação. 

Dentro da diversidade constituin-
te da América Latina, nesta moderni-
dade plena de contradições, participa- 

ram do seminário con o conferencis-
tas, além dos brasileiros, os pesqui-
sadores procedentes da Argentina, do 
Chile e do México. 

A participação ne seminário foi 
facultada e facilitada aos coordenado-
res de programas de pós-graduação 
em Educação do Brasil, representan-
tes das associações científicas de 
educação e ciências sociais e de edu-
cadores da Américo Latine e Caribe -
ANPEd, ANPCCS, AELAC -, técnicos 
do INEP e do CNPq e professores e 
alunos da FLACSO-Brasil. 

2. Temas recorrentes 

2.1. As Relações entre o Estado e a 
Igreja 

Luiz Antonio Cunha refez o lon-
go caminhe em que o público, e es-
pecificamente a escola pública, ficou 
garroteado pelo privado. 

Partindo da identificação entre a 
Igreja Católica e o Império, Cunha 
apontou para a ruptura feita pela 
Constituição Republicana de 1891, 
que determinou a laicidade do ensino 
e impossibilitou que as associações 
religiosas recebessem as verbas pú-
blicas para o ensino privado. 

A história dos recuos e avanços 
foi acompanhada pa Cunha num ro-
teiro que se estende até os nossos 
dias, passando pelas escolas comuni-
tárias. Ao concluir, adverte o autor pa-
ra três obstáculos ideológicos que 
precisam ser enfrentados quando o 
objeto de estudo se refere às relações 
entre o público e o privado: 
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. "o prívatismo enquanto política 
governamental que parece aumentar 
sua força à medida que ganha terreno 
o neo-liberalismo"; 

. "o confessionalismo tão entra-
nhado na legislação quanto na cons-
ciência social, fonte de fortes limita-
ções pedagógicas e de discrimina-
ções culturais contra grandes setores 
da população do pais"; 

. o populismo, ideologia que so-
breviveu à ditadura militar e voltou 
com mais força ainda, e que acarreta 
para a educação escolar das massas 
o resultado trágico de mais deteriorá-
la quanto mais trata de promovê-la. 

2.2. Centralização e descentralização 

O Chile foi representado pelo 
deputado Carlos Smok e pelo profes-
sor Cristian Cox. O primeiro partiu da 
análise dos orçamentos nacionais pa-
ra a educação escolar, apontando as 
graves perdas do setor (de 4,2% de 
PGB em 1970 para 2,7% em 1988) no 
período ditatorial, quando as discus-
sões foram amordaçadas e as deter-
minações impostas até o último dia 
daquele governo. 

Para demonstrar o atual esforço, 
no sentido de recuperar a educação, 
Smok relatou as novas frentes com 
que oficialmente é buscada a solução 
dos problemas educacionais. São 
elas: 

. Reconstrução de um sistema 
nacional de educação; 

. Atenção aos pré-escolares; 

. Educação básica e média; 

. Educação para o trabalho; 

. Educação de adultos; 

. Aperfeiçoamento e dignifica-
ção da função cocente; 

. Política cultural; 

. Política e desenvolvimento 
científico-tecnolõgico. 

O parlamentar sublinhou, ainda, 
que as demandas sociais foram cana-
lizadas e escutadas pela Assembléia 
Legislativa, que para isto reservou es-
paços de audiências. 

O professor Cristian Cox discor-
reu sobre as políticas educacionais do 
novo governo, como um dos colabo-
radores no processo de formulação e 
planejamento desse setor, destacan-
do como eixo central das reformula-
ções escolares o Projeto de Qualida-
de e Eqüidade da Educação, que vem 
recebendo subsídios da ordem de 24Ü 
milhões de dólares, dos quais 2/3 são 
aportados pelo Banco Mundial. Um 
reforço substancial será dado à pro-
dução do material escolar. 

O sistema de distribuição de re-
cursos é competitivo, assumindo-se 
que ao tensionar internamente as es-
colas, ganha-se em eficiência A par-
ticipação do Ministério da Educação 
foi definida como sendo essencial-
mente de incentivo às iniciativas lo-
cais, apoio técnico-financeiro e ava-
liação. 

Os recursos públicos podem ser 
pleiteados por instituições privadas, 
desde que sua utilização exclua o pa-
gamento de salários. 

Em relação ao ensino médio 
ainda não foi fixada uma política, 
sendo desenvolvidas pesquisas para 
subsidiar futuras modificações. 

No sistema de ensino superior 
foi designada uma comissão de aca-
dêmicos que se responsabilizou pela 
elaboração de uma proposta técnica. 

Um sistema de avaliação vem 
assumindo posição central na reorga-
nização das instituições universitárias 
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que tiveram o seu número multiplica-
do, passando de oito universidades 
para 60, no decurso da última década. 

Mediante essa avaliação são 
distribuídos recursos orçamentários, 
seguindo-se "uma metáfora da jardi-
nagem", em que as plantas mais vi-
çosas recebem os maiores reforços. 

Enfim, foram enfatizadas as re-
lações entre especialistas, pesquisa-
dores e aqueles que indicam as políti-
cas como uma busca de linguagem e 
conduta técnica para tratar os pro-
blemas. 

2.3. Modernidade, privatização e tec-
nologia 

Estes temas, ainda que referidos 
em quase todas as conferências -
posto que estão implicados pelo pri-
meiro tópico -, foram trazidos tam-
bém pela pesquisadora do México, 
Lorenza Lever. 

Depois de sinalizar alguns mo-
mentos da educação mexicana, Lever 
estuda as três últimas reformas. 

Na primeira, realizada sob a di-
reção de Adolfo Mateos (1958-1964), 
que criou os livros-texto gratuitos, "foi 
definida pelo fortalecimento da unida-
de nacional". 

Na segunda, comandada por 
Luis Echeverría Alvarez (1970-1976), 
que buscou responder à crise do na-
cionalismo, manifesta em movimen-
tos sociais e na guerrilha, o currículo 
passou a enfatizar a história mundial 
ao invés dos heróis nacionais. 

O momento atual, presidido por 
Carlos Salinas (1989-1994), vem sen-
do marcado por um programa de mo-
dernização educativa cujo eixo central 

é, coincidentemente com o Chile, o 
da prioridade à qualidade da educa-
ção. 

2.4. Construção das leis e participa-
ção social: o Legislativo e o Exe-
cutivo e os movimentos sociais 
organizados. 

Este embate entre os canais ofi-
ciais de formulação legal e as organi-
zações foram tematizados enfatica-
mente pelas professoras Ignes Ague-
riondo, Terezinha Fróes Burnham e 
Ivany Pino. 

A primeira descreveu o Con-
gresso Pedagógico Argentino (1984-
1988), responsabilizando pela partici-
pação deficitária da sociedade não só 
a tradição de supervalorizar o Estado 
mas, também, a ausência de um de-
bate nacional sobre o tema, a inexis-
tência de um "campo" científico sobre 
a educação e, ainda, a forma tecno-
crática que a política vem assumindo 
- com shows na televisão e propa-
gandas sofisticadas - que acabam 
por afastar a sociedade da participa-
ção. 

Ivany Pino elaborou um roteiro 
extensivo sobre a constituição do Fó-
rum de Educação e das lutas por ele 
veiculadas em torno da Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional. 

Terezinha Fróes discutiu o pro-
blemático "projeto pedagógico" e os 
conteúdos mínimos expressos na se-
gunda versão do substitutivo do depu-
tado Jorge Hage, sublinhando a diver-
sidade conceitual que está latente no 
texto bem como a limitação de princí-
pios e perspectivas epistemológicas. 
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3. Temas singulares 

Nesta categoria foram apresen-
tados os temas enraizados nas dife-
renças historicamente construídas em 
que os processos sociais ganham es-
pecificidades. Assim, os temas recor-
rentes quando espelhados pelos mo-
vimentos datados e localizados de 
cada sociedade seriam considerados 
"singulares". 

É possível que os conferencistas 
que melhor se respaldaram na dinâ-
mica social, política e econômica te-
nham oferecidos flashes mais próxi-
mos das singularidades. Portanto, não 
apontamos temas singulares, pois 
eles decorrem da modalidade com 
que os temas recorrentes são trata-
dos. 

4. I emas silenciados 

Constituíram os temas reivindi-
cados pelo debate. 

Diferentes participantes questio-
naram as funções das forças sociais, 
na formulação de leis educacionais, 
apontando para a necessidade de se 
discutir a emergência dos movimen- 

tos sociais em organização em nossa 
sociedade. 
Foram levantadas as questões: Como 
as metodologias - comprometidas 
com a emancipação e o 
fortalecimento de sujeitos coletivos e 
singulares - se articulam aos novos 
temas de pesquisa que estão conec-
tados às novas definições legais? 

Como a complexa estrutura 
econômica dos países estudados da 
América Latina vem interferindo na 
problemática escolar? 

5. Encerramento dos trabalhos e pre-
visões de continuidade 

No debate para a busca de defi-
nição de ações que sustentassem os 
processos de cooperação em pesqui-
sa educacional na América Latina, 
dentre as várias sugestões, a que ga-
nhou maior consensualidade apontou 
para a urgência da publicação de uma 
revista latino-americana sobre pesqui-
sa educacional. 

Encerraram o Seminário os pro-
nunciamentos dos diretores da 
FLACSO-Brasil e do INEP, professo-
res Airton José da Fonseca Fausto e 
João Ferreira, respectivamente. 
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